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DESPACHOS DE AUTORIDADES 
 

MINISTRO AUGUSTO NARDES 
 

Processo: 015.236/2018-8 
Natureza: Embargos de declaração (Tomada de contas especial) 
Unidade Jurisdicionada: Município de Conde-PB. 
Responsáveis: Aluísio Vinagre Regis, Marcia de Figueiredo Lucena 
Lira 
Assunto: exame da prescrição. 

DESPACHO 

 Trata-se de tomada de contas especial instaurada em razão de irregularidades na aplicação dos 
recursos federais repassados por força do Convênio 74/2003, celebrado entre a Fundação Nacional de Saúde 
(Funasa) e o Município de Conde-PB.  

2.  O convênio, no valor de R$ 303.181,11, sendo R$ 3.213,72 a título de contrapartida, teve 
por objeto “a implantação de sistemas de esgotamento sanitário para controle de doenças de veiculação 
hídrica, através da construção de rede coletora, poços de visita, caixa de areia e tratamento através de 
tanque séptico, filtro biológico, filtro anaeróbico e tanque de contato”, com vigência estipulada para o 
período de 22/12/2003 a 1/6/2013 (peça 2, p. 19 e 144). 

3 Por intermédio do Acórdão 8.802/2019-TCU-1ª Câmara, relator Ministro Benjamin Zymler, 
Sessão de 3/9/2019, as contas do Sr. Aluísio Vinagre Regis foram julgadas irregulares, condenando-o ao 
pagamento da quantia especificada, com imputação de multa proporcional ao dano. 

4. Pelo Acórdão 1.596/2023-Plenário, de minha relatoria, o Tribunal julgou, na sessão de 
9/8/2023, o recurso de revisão do Sr. Aluísio Vinagre Regis, conhecendo-o, para, no mérito, negar-lhe 
provimento. 

5. Por último, o responsável interpôs embargos de declaração (peça 93), ainda pendente de 
apreciação, no qual argui expressamente a questão da prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória do 
Tribunal, com fundamento em recente decisão do Supremo Tribunal Federal. 

6. Nesse meio tempo, o TCU regulamentou o instituto da prescrição nos processos de controle 
externo por intermédio da Resolução-TCU 344/2022, com base na mencionada jurisprudência do STF, 
dispositivo que utilizei como fundamento do juízo que expressei no voto que suportou o Acórdão 
1.596/2023-TCU-Plenário. 

7. Com efeito, naquela ocasião, deixei de examinar a alegada possível ocorrência da prescrição, 
tendo como base a posição expressa na instrução técnica, que acolhi no meu voto e cujo excerto reproduzo 
a seguir: 

“(...) 17. Por fim, concordo igualmente com o exame técnico que deixou de proceder, nessa 
fase processual, ao exame da ocorrência da prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória do Tribunal, 
tendo em vista que os documentos relativos ao processo de execução judicial das dívidas já haviam sido 
encaminhados ao órgão competente, em consonância com o art. 10 da Resolução-TCU 344/2022, que reza: 

‘Art. 10. A ocorrência de prescrição será́ aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo, ressalvado o disposto no parágrafo único. 
Parágrafo único. No caso de dívidas sujeitas à cobrança judicial, o Tribunal não se 
manifestará sobre a prescrição caso já tenha sido remetida a documentação pertinente 
aos órgãos ou entidades executores’.” 

8. Ocorre que, na sessão do Plenário do último dia 13/3/2024 o Tribunal aprovou a Resolução-
TCU 367/2024, que alterou o mencionado art. 10 da Resolução-TCU 344/2022, que passou a viger nos 
seguintes termos: 

“Art. 10. A ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo, ressalvado o disposto no parágrafo único. 
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Parágrafo único. O Tribunal não se manifestará sobre a prescrição caso o acórdão 
condenatório tenha transitado em julgado há mais de 5 (cinco) anos, ou se os critérios 
de prescrição, estabelecidos nesta Resolução, já tenham sido considerados em recursos 
anteriores.”  

9. Considerando que, no presente caso, o acórdão condenatório não transitou em julgado há 
mais de 5 (cinco) anos, vide prazo entre o julgamento original (3/9/2019) e do recurso de revisão (9/8/2023), 
e tendo em vista que os demais critérios de prescrição, estabelecidos na referida Resolução, não foram 
considerados no exame do recurso de revisão, conforme registrei no parágrafo 7º, acima, encaminho os 
presentes autos à Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos), para que examine os 
embargos interpostos (peça 93), especialmente possível ocorrência da prescrição da pretensão punitiva e 
ressarcitória do Tribunal. 

10. Observo, ademais, que, no julgamento original do feito, o exame da prescrição foi realizado 
com base no Acórdão 1.441/2016-TCU-Plenário, relator Ministro Benjamin Zymler, jurisprudência 
prevalecente naquela ocasião. 

11. Por oportuno, deve a AudRecursos examinar também a petição de peça 99, na qual o 
procurador informa o falecimento do Sr. Aluíso Vinagre Regis. 

 À AudRecursos, para instrução, com posterior e breve restituição do feito a este Relator, com 
trânsito pelo Ministério Público junto ao TCU. 

Brasília, 19 de março de 2024 

AUGUSTO NARDES 
Relator 
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Processo: 005.761/2024-7 
Natureza: Solicitação 
Unidade Jurisdicionada: não há. 
Solicitante: identidade preservada (art. 55, caput, da Lei 8.443/1992). 

DESPACHO 

Trata-se de pedido de cópia do processo TC 002.738/2024-4, no qual o demandante apresentou 
denúncia referente a supostas irregularidades na contratação de comissionados pelo Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia de Goiás. 

2. O pedido ingressou neste Tribunal via Ouvidoria, cadastrado sob o número de Manifestação 
370.676 (peça 1).  

3. Instruído na Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal), o parecer técnico 
relembra que, conforme a jurisprudência do Tribunal, o denunciante não é automaticamente considerado 
parte nos processos de denúncia que oferece, e que, em que pese o direito de acesso à informação insculpido 
no inciso XXXIII do art. 5º da Constituição Federal, regulamentado pela Lei 12.527/2011 e no TCU pela 
Resolução 249/2012, as informações solicitadas se referem a “processo aberto, sigiloso, ainda sem edição 
de ato decisório”, situação processual prevista na mencionada resolução como condicionante para a 
concessão do direito de acesso.  

4. Em conclusão, propõe o indeferimento da solicitação (peça 4). 
5. Considerando que, de fato, o processo objeto do pedido de acesso, sob minha relatoria, ainda 

não foi objeto de apreciação de mérito pelo Tribunal, e considerando que a concessão de cópia pode 
comprometer a apuração e responsabilização das irregularidades apontadas na denúncia, DECIDO 
indeferir o pedido formulado. 

 À Ouvidoria, para as providências cabíveis. 

Brasília, 19 de março de 2024 

AUGUSTO NARDES 
Relator 
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Processo: 025.920/2020-0 
Natureza: Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
Unidade Jurisdicionada: Banco do Nordeste do Brasil S/A. 
Recorrente: Otacio Augusto Barbosa de Almeida. 

DESPACHO 

Trata-se de recurso de reconsideração interposto por Otacio Augusto Barbosa de Almeida 
contra o Acórdão 9.798/2023-TCU-2ª Câmara. 

Conheço do presente recurso, suspendendo-se os efeitos dos itens 9.2, 9.4, 9.5 e 9.7 do Acórdão 
9.798/2023-TCU-2ª Câmara, estendendo-se para os demais devedores solidários, nos termos dos arts. 32, 
inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, conforme exame de admissibilidade realizado pela unidade técnica (peça 
121). 

Determino, preliminarmente, a remessa dos autos à Seproc para dar ciência aos 
órgãos/entidades cientificados do acórdão recorrido acerca do efeito suspensivo concedido em face do 
presente recurso.  

Após, seja o processo encaminhado à AudRecursos para as providências a seu cargo. 

Brasília-DF, 19 de março de 2024. 

MINISTRO JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 
Relator 
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Processo: 020.080/2022-0 
Natureza: Tomada de Contas Especial 
Unidade Jurisdicionada: Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico 
Responsável: Amabile Borges Dario 

DESPACHO 

 Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq) em desfavor de Amabile Borges Dario, em razão de dano ao erário 
ocorrido no termo de concessão e aceitação de bolsa no exterior 237447/2012-6 (peça 6), com o objetivo 
de realizar curso de doutorado em Health Science, área fisioterapia e terapia ocupacional, na Universidade 
de Sydney, Austrália, no âmbito do programa Ciência sem Fronteiras, com início previsto em 1º/1/2013 e 
término em 31/12/2015, sendo o instrumento descrito como “prevalência e fatores de risco para dor lombar 
em gêmeos”. 

2. No âmbito do TCU, a responsável foi citada e apresentou alegações de defesa (peças 49 a 
74). 

3. Ao instruir os autos, a unidade técnica emitiu pronunciamento pela ocorrência da prescrição 
intercorrente da pretensão ressarcitória do TCU e pelo arquivamento do processo (peças 78 a 80).  

4. O Ministério Público junto ao TCU, neste ato representado pela Procuradora-Geral Cristina 
Machado da Costa e Silva, emitiu parecer (peça 81) em que diverge desse encaminhamento, entendendo 
que não ocorreu a prescrição, uma vez que há uma causa interruptiva que foi desconsiderada pelo exame 
da AudTCE. Assim, por entender que a AudTCE analisou a defesa da responsável, “a despeito de sua 
proposta de arquivamento”, a ilustre representante do MPTCU emitiu manifestação no mérito. 

5. Ocorre que, examinando a instrução da AudTCE, se observa que a unidade apenas introduziu 
o exame das alegações de defesa, nos itens 28 a 34 da peça 78, havendo consignado no item 35: 

 “35. Embora a maioria dos argumentos trazidos nas alegações de defesa da responsável 
não possa ser acatada, deixa-se de prosseguir na apuração da responsabilidade 
inicialmente verificada, considerando a impossibilidade de exigir o débito apontado nos 
autos, bem como de aplicar sanção a qualquer responsável envolvido, tendo a ocorrência 
a prescrição da pretensão sancionatória e ressarcitória para o TCU.” (grifei). 

6. Assim, considerando que não há exame de mérito da lavra da unidade técnica especializada 
em TCE, determino a restituição dos autos àquela unidade para emissão de instrução complementar que 
entender necessária, haja vista o contido no parecer do MPTCU. 

 À AudTCE, para as devidas providências. 

Brasília, 19 de março de 2024 

AUGUSTO NARDES 
Relator 
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Processo: 033.781/2023-0 
Natureza: Representação 
Unidade Jurisdicionada: Gabinete de Intervenção Federal no Estado 
do Rio de Janeiro 
Representante: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações 
(AudContratações). 
Assunto: diligência. 

DESPACHO 

Trata-se de representação originada de proposta de determinação do Presidente do TCU, 
Ministro Bruno Dantas, à Segecex para realização de ação de controle, com vistas a apurar irregularidades 
noticiadas pela imprensa em relação à contratação pelo Governo Federal da empresa americana CTU 
Security LLC. 

2. Conforme amplamente divulgado pela imprensa, a Polícia Federal deflagrou a operação 
Perfídia, no Rio de Janeiro, para apurar os crimes de patrocínio de contratação indevida, dispensa ilegal de 
licitação, corrupção ativa e passiva e organização criminosa supostamente praticadas por servidores 
públicos federais quando da contratação da empresa americana CTU Security LLC pelo Governo Brasileiro, 
para aquisição de 9.360 coletes balísticos com sobrepreço, no ano de 2018, pelo Gabinete de Intervenção 
Federal no Rio de Janeiro.  

3. Ao analisar os elementos constantes da presente representação, a Unidade de Auditoria 
Especializada em Contratações (AudContratações) concluiu que existem indícios suficientes para a 
caracterização de fraude no procedimento de contratação direta por parte da empresa CTU Security LLC, 
conforme prevê o art. 46 da Lei 8.443/1992.  

4. Diante disso, a AudContratações elaborou a seguinte proposta de encaminhamento, peças 
42-44: 

“(...) 34.1. conhecer da representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade 
constantes no art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, c/c o art. 237, inciso VI e parágrafo 
único, do Regimento Interno/TCU, e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014; 
34.2. realizar, nos termos do art. 250, IV, do Regimento Interno/TCU, c/c o art. 2º, § 1º, 
da Resolução - TCU 360/2023, a audiência da sociedade empresária CTU Security LLC, 
para que, no prazo de quinze dias, manifeste-se, caso queira, sobre o seguinte ponto 
relativo à Dispensa de Licitação 27/2018, alertando-a de que, caso as justificativas 
apresentadas não sejam acolhidas, este Tribunal poderá declarar a inidoneidade da 
empresa para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública 
Federal, com fundamento no art. 46 da Lei 8.443/1992:  
a) utilização de atestados/certificações supostamente emitidos pela empresa Applied 
Fiber Concepts Inc de maneira fraudulenta, com falsificação de assinaturas, com 
infringência ao art. 88, inc. II, da Lei 8.666/1993 e ao princípio da moralidade;  
34.3. encaminhar cópia da presente instrução à sociedade empresária CTU Security 
LLC.” 

5. Dessa forma, DECIDO conhecer da presente representação, satisfeitos os requisitos de 
admissibilidade constantes nos arts. 235 e 237, inciso VII, do Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 
103, § 1º, da Resolução-TCU 259/2014, bem como autorizar a promoção da audiência proposta pela aludida 
unidade técnica especializada à peça 42, encaminhando cópia do presente despacho e da instrução (peça 
42) à sociedade empresária CTU Security LLC, de maneira a embasar suas razões de justificativa. 

À AudContratações, para as medidas cabíveis. 

Brasília, 19 de março de 2024 

MINISTRO JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 
Relator 
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Processo: 043.400/2018-3 
Natureza: Tomada de Contas Especial 
Unidade Jurisdicionada: Ministério da Integração e Desenvolvimento 
Regional (MIDR). 
Responsáveis: Concremat Engenharia e Tecnologia S/A e Arcadis 
Logos S/A. 
Assunto: prorrogação de prazo. 

DESPACHO 

Trata-se, neste momento processual, de solicitação de prorrogação de prazo formulada por 
Concremat Engenharia e Tecnologia S/A (peça 78), para atendimento à citação que lhe foi dirigida por 
meio do Ofício de Oitiva 6.671/2024-TCU/Seproc (peça 68). 

Ante as considerações expostas pela Secretaria de Apoio à Gestão de Processos - Seproc (peça 
83), autorizo a prorrogação do prazo por mais 60 dias, contados a partir do vencimento do prazo 
anteriormente concedido, conforme proposto pela unidade técnica. 

À Seproc, para as devidas providências. 

Brasília-DF, 19 de março de 2024. 

MINISTRO JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 
Relator 
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EDITAIS 
 

SECRETARIA DE APOIO À GESTÃO DE PROCESSOS 
 

EDITAL Nº 0354/2024-TCU/SEPROC, DE 19 DE MARÇO DE 2024 

TC 029.171/2019-9 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica NOTIFICADO 
ORLANDO NUNES XAVIER, CPF: 078.336.525-04, do Acórdão 9130/2023-TCU-Segunda Câmara, Rel. 
Ministro Jhonatan de Jesus, Sessão de 5/9/2023, proferido no processo TC 029.171/2019-9, por meio do 
qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-o a recolher aos cofres do Tesouro Nacional 
valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, 
acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente 
ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros 
de mora até 11/3/2024: R$ 741.839,50. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo 
de quinze dias a contar da data desta publicação.  
Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro Nacional 
da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 15.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será 
atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  
O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no cadastro 
informativo de créditos não quitados do setor público federal – Cadin e a execução judicial perante o 
competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 e 
219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 
O pagamento do débito e da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de crédito) ou por 
Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, clicando na aba "Carta 
de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU)" ou diretamente pelo 
endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br. 
O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma de serviços 
digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de processos e 
documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. Informações 
detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem ser 
consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 
Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) 
data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio à Gestão de 
Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 
3527-5234. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 55 de 20/03/2024, Seção 3, p. 133) 
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ATAS 
 

2ª CÂMARA 
 

ATA Nº 7, DE 12 DE MARÇO DE 2024 
(Sessão Ordinária da Segunda Câmara) 
Presidente: Ministro Augusto Nardes 
Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
Subsecretária da Segunda Câmara: AUFC Elenir Teodoro Goncalves dos Santos 
Às 10 horas e 30 minutos, o Ministro Augusto Nardes, na Presidência, declarou aberta a sessão 

ordinária da Segunda Câmara, com a presença dos Ministros Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia; do 
Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa; e do Representante do Ministério Público, Procurador Júlio 
Marcelo de Oliveira. 

Ausente o Ministro Vital do Rêgo, justificadamente. 

HOMOLOGAÇÃO DE ATA 
A Segunda Câmara homologou a ata nº 6, referente à sessão realizada em 5 de março de 2024. 

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 
Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do Tribunal 

de Contas da União na Internet. 

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 
Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes processos: 
- TC-009.034/2023-4, TC-018.978/2012-6 e TC-040.384/2023-3, cujo Relator é o Ministro Augusto 

Nardes; 
- TC-025.362/2016-0, de relatoria do Ministro Aroldo Cedraz; 
- TC-000.113/2022-0, TC-000.694/2024-0, TC-000.745/2024-3, TC-000.762/2024-5, TC- 

000.818/2024-0, TC-000.922/2024-2, TC-001.223/2024-0, TC-001.227/2024-6, TC-001.251/2024-4, 
TC-001.311/2024-7, TC-001.362/2024-0, TC-001.482/2024-6, TC-001.490/2024-9, TC-001.516/2024-8, 
TC- 001.550/2024-1, TC-001.569/2024-4, TC-001.822/2024-1, TC-001.874/2024-1, TC-005.029/2015-5, 
TC-005.271/2023-1, TC-007.992/2021-1, TC-014.380/2022-6, TC-021.351/2022-8, TC-029.052/2020-3, 
TC-034.744/2023-1, TC-034.755/2023-3, TC-034.884/2023-8, TC-036.508/2023-3, TC-036.522/2023-6, 
TC-037.692/2023-2, TC-038.274/2023-0, TC-038.483/2023-8, TC-038.512/2023-8, TC-038.567/2023-7 e 
TC-038.584/2023-9, cujo Relator é o Ministro Vital do Rêgo; e 

- TC-000.067/2022-9, de relatoria do Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 
A Segunda Câmara aprovou, por relação, os acórdãos de nºs 1616 a 1728. 

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 
Por meio de apreciação unitária de processos, a Segunda Câmara proferiu os Acórdãos de nºs 1564 a 

1615, incluídos no Anexo desta Ata, juntamente com os relatórios, os votos e as propostas de deliberação 
em que se fundamentaram. 

SUSTENTAÇÕES ORAIS 
Na apreciação do processo TC-007.923/2015-5, cujo relator é o Ministro Augusto Nardes, o 

Dr. Claudismar Zupiroli produziu sustentação oral em nome de Sidiclei da Silva Patrício. Acórdão nº 1591. 
Na apreciação do processo TC-036.742/2021-0, cujo relator é o istro Aroldo Cedraz, o Dr. Eduardo 

de Oliveira Virtuoso declinou de produzir sustentação oral em nome de Valéria Alves Leite. Acórdão nº. 
1564. 
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Na apreciação do processo TC-000.128/2020-1, cujo relator é o Ministro-Substituto Marcos 
Bemquerer Costa, o Dr. Paulo Roberto Dantas de Souza Leão não compareceu para produzir sustentação 
oral em nome de Márcio David de Abreu Pimenta. Acórdão nº 1.565. 

ACÓRDÃOS APROVADOS 

ACÓRDÃO Nº 1564/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 036.742/2021-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recursos. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Valeria Alves Leite (228.243.674-15). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região/AL. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (OAB-DF 22.256), representando Leda Maria de Moraes. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 18808/2022-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento, tornando 

insubsistente o Acórdão 18808/2022-TCU-2ª Câmara; 
9.2. considerar legal e ordenar o registro do ato de aposentadoria de Valeria Alves Leite; 
9.3. informar à recorrente e demais interessados do acórdão a ser proferido, destacando que o relatório 

e o voto que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1564-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1565/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC 000.128/2020-1. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Lellandy Valério de Melo Souza (777.903.164-00); Geraldo Margella de Barros 

(342.029.354-20); Márcio David de Abreu Pimenta (321.828.723-53); Theóphilo José da Costa Neto 
(464.262.217-91); Paulo de Brito Lira (218.715.234-00); José de Anchieta Oliveira (200.379.884-68); 
Augusto Carlos Nascimento Gibson (413.846.524-34); e Tratorlink Comércio e Serviços Ltda. 
(04.519.135/0001-19). 

4. Entidade: Hospital de Guarnição de Natal. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE. 
8. Representação legal: Henrique Batista de Araújo Neto (OAB/RN 11026), João Eduardo de 

Carvalho Costa (OAB/RN 8761), Maurício Michaelsen (OAB/RS 53005), Sirio Sapper de Oliveira 
(OAB/RS 107265), Ralina Fernandes Santos de França Medeiros (OAB/RN 5243), Alex Sandro Dantas de 
Medeiros (OAB/RN 11562), Paulo Roberto Dantas de Souza Leão (OAB/RN 1839), Ana Luiza Ribeiro 
Jácome de Souza Leão (OAB/RN 11021). 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos referentes à Tomada de Contas Especial instaurada pelo 

Hospital de Guarnição de Natal, em razão da inexecução do objeto do Contrato 05/2011, firmado entre a 
União, por intermédio do referido Hospital, e a empresa Tratorlink Comércio e Serviços Ltda., para a 
prestação de serviço de adequação do Pavilhão de Comando daquela organização militar. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. excluir do rol de responsáveis desta Tomada de Contas Especial os nomes dos Srs. Lellandy 
Valério de Melo Souza, Geraldo Margella de Barros, Paulo de Brito Lira e José de Anchieta Oliveira; 

9.2. com fulcro nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “c”, 19, caput, e 23, inciso III, da 
Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas dos Srs. Theóphilo José da Costa Neto, Márcio David de Abreu 
Pimenta e Augusto Carlos Nascimento Gibson, bem como da empresa Tratorlink Comércio e Serviços 
Ltda., e condená-los, na forma adiante indicada, ao pagamento das quantias a seguir relacionadas, 
acrescidas da atualização monetária e dos juros de mora, calculados a partir das datas especificadas até a 
da efetiva quitação, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento das notificações, para 
que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o 
recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, nos termos da legislação em vigor: 

9.2.1. Débito solidário do Sr. Theóphilo José da Costa Neto, do Sr. Márcio David de Abreu Pimenta 
e da empresa Tratorlink Comércio e Serviços Ltda.: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

27/12/2011 66.830,50 

07/03/2012 84.896,62 

23/04/2012 67.853,78 

18/09/2012 38.072,92 

9.2.2. Débito solidário do Sr. Augusto Carlos Nascimento Gibson, do Sr. Márcio David de Abreu 
Pimenta e da empresa Tratorlink Comércio e Serviços Ltda.: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

18/07/2012 95.199,94 

9.3. aplicar, individualmente, aos responsáveis adiante indicados, a multa prevista no art. 57 da Lei 
8.443/1992, nos valores a seguir especificados, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das 
notificações, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento 
Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste 
Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor: 

Responsáveis Valor R$ 

Theophilo José da Costa Neto 50.000,00 

Márcio David de Abreu Pimenta 70.000,00 

Augusto Carlos Nascimento Gibson 20.000,00 

Tratorlink Comércio e Serviços Ltda. 70.000,00 

9.4. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, o parcelamento das dívidas 
em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as quais incidirão os correspondentes 
acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora; multa: atualização monetária), 
esclarecendo aos responsáveis que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento 
antecipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, inciso II, do Regimento Interno/TCU), sem prejuízo das demais 
medidas legais; 

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas a que se refere este Acórdão, caso não 
atendidas as notificações, com base no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; e 
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9.6. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte, nos 
termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno/TCU, para as 
providências que entender pertinentes, bem como ao Centro de Controle Interno do Exército, para ciência. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1565-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 1566/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 007.266/2022-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81). 
3.2. Responsável: Fabiano Henrique de Sousa Teixeira (503.509.434-00). 
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Serrinha - RN. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Hindenberg Fernandes Dutra (OAB-RN 3.838), representando Fabiano 

Henrique de Sousa Teixeira. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) em desfavor de Fabiano Henrique de Sousa Teixeira, 
ex-Prefeito Municipal de Serrinha/RN (gestões 2009-2012 e 2013-2016), em razão de não comprovação da 
regular aplicação dos recursos repassados pela União mediante o Termo de Compromisso 1446/2011, 
firmado entre o Fundo e o município, tendo por objeto a construção de “uma Unidade Escolar de Educação 
Infantil, Modelo Proinfância, Tipo B, Metodologia Inovadora, localizada à Rua José Correia de Andrade, 
s/n, Bairro Centro - Serrinha/RN”, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1 rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo responsável Fabiano Henrique de Sousa 
Teixeira; 

9.2 julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 
8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas do responsável Fabiano Henrique de 
Sousa Teixeira, condenando-o ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas 
monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas discriminadas até a data da 
efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo de quinze dias, para que comprove, perante o Tribunal, o 
recolhimento das referidas quantias aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, nos 
termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento 
Interno do TCU: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da parcela 

1/9/2011 265.977,31 Débito 

1/8/2012 398.965,97 Débito 

11/3/2021 783,83 Crédito 

9.3 aplicar ao responsável Fabiano Henrique de Sousa Teixeira a multa prevista no art. 57 da Lei 
8.443/1992, c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 130.000,00, fixando-lhe o prazo 
de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do 
Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 
monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, 
na forma da legislação em vigor; 
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9.4 autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 
do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5 autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443, de 1992, 
c/c o art. 217, §1º do Regimento Interno do TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 parcelas, incidindo, 
sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhe o prazo 
de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento 
da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das 
demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora 
devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando o responsável de que a falta 
de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, 
nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 

9.6 informar à Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte que, nos termos do 
parágrafo único do art. 62 da Resolução TCU 259/2014, os procuradores e membros do Ministério Público 
credenciados nesta Corte podem acessar os presentes autos de forma eletrônica e automática, ressalvados 
apenas os casos de eventuais peças classificadas como sigilosas, as quais requerem solicitação formal; 

9.7 dar ciência do presente Acórdão ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, ao 
responsável e à Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte, informando-os de que a 
presente deliberação, acompanhada do relatório e do voto que a fundamentam, está disponível para consulta 
no endereço www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1566-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1567/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 012.208/2022-1. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Superintendência Estadual da Funasa No Estado de Pernambuco 

(26.989.350/0013-50). 
3.2. Responsáveis: Hernani Tenorio Falcão (943.539.804-91); Megaplan Consultoria Administrativa 

Ltda (03.297.123/0001-24). 
4. Entidade: Município de Iati - PE. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela 

Superintendência Estadual da Funasa no Estado de Pernambuco, em desfavor do ex-prefeito de Iati-PE, o 
Sr. Hernani Tenório Falcão (gestão: 1/1/2005 a 31/12/2008), e da empresa Megaplan Consultoria 
Administrativa Ltda, em razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela 
União por meio do Convênio nº 161/05, firmado entre a Fundação Nacional de Saúde e a aludida 
municipalidade, tendo por objeto a construção de um Sistema de Abastecimento de Água, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 
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9.1. arquivar o processo, sem julgamento de mérito, exclusivamente em relação à empresa Megaplan 
Consultoria Administrativa Ltda., ante a ausência dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento 
válido e regular do processo, com fundamento no art. 212 do Regimento Interno/TCU, c/c os arts. 6º, inciso 
II, e 19 da IN/TCU 71/2012; 

9.2. considerar revel o responsável Hernani Tenório Falcão, para todos os efeitos, dando-se 
prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.3. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19, e 23, inciso 
III, da Lei 8.443/1992, as contas de Hernani Tenório Falcão e condená-lo ao pagamento das importâncias 
a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir das 
datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo de 15 dias, para que 
comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres da Funasa, nos termos do 
art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do 
TCU: 

Data de Ocorrência Valor Histórico (R$) 

19/6/2006 130.000,00 

17/4/2007 2.600,00 

20/4/2007 83.469,90 

11/5/2007 31.830,10 

22/10/2007 12.100,00 

9.4. aplicar a Hernani Tenório Falcão a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 267 do 
Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 67.000,00, fixando-lhe o prazo de 15 dias, a contar da 
notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), 
o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste 
acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 
do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.6. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o 
art. 217, §1º, do Regimento Interno do TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 parcelas, incidindo, 
sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhe o prazo 
de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento 
da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das 
demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora 
devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor; 

9.7. informar à Procuradoria da República no Estado de Pernambuco, à Superintendência Estadual da 
Funasa no Estado de Pernambuco e aos responsáveis que a presente deliberação, acompanhada do Relatório 
e do Voto que a fundamentarem, estará disponível para a consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos; 
e 

9.8. informar à Procuradoria da República no Estado de Pernambuco que, nos termos do parágrafo 
único do art. 62 da Resolução TCU 259/2014, os procuradores e membros do Ministério Público 
credenciados no TCU podem acessar os presentes autos de forma eletrônica e automática, ressalvados 
apenas os casos de eventuais peças classificadas como sigilosas, as quais requerem solicitação formal. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1567-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 1568/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 012.230/2020-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Civil (revisão de ofício de registro tácito). 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Serafina Maria Simas Pereira de Souza Pondé (242.540.025-72). 
4. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pensão civil, em que se promove a revisão de ofício 

registro tácito do ato concessório instituído por João de Souza Pondé Neto, em favor de Serafina Maria 
Simas Pereira de Souza Pondé, emitido pela Universidade Federal da Bahia, reconhecido mediante o 
Acórdão 3.682/2023-TCU-2ª Câmara. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, nos termos dos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 1º, 
inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, §§ 1º e 2º, e 262, do Regimento Interno deste Tribunal, 
c/c art. 11, §3º, da Resolução-TCU 353/2023, em: 

9.1 manter o registro tácito do ato de pensão civil em favor de Serafina Maria Simas Pereira de Souza 
Pondé (Sisac n. 10789901-05-2014-000049-8), reconhecido no Acórdão 3.682/2023-TCU-2ª Câmara, 
considerando legal a concessão; 

9.2 dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé, nos termos do Enunciado 
106 da Súmula da Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3 determinar ao ente responsável pela concessão que: 
9.3.1 faça cessar, no prazo quinze dias contados da ciência, os pagamentos decorrentes da inclusão 

na base de cálculo dos proventos de rubrica judicial relativa ao artigo 5º do Decreto 95.689/88, que deveria 
ter sido absorvida pelos reajustes remuneratórios do cargo e reestruturações de carreira, sob pena de 
responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.2 no prazo de trinta dias contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema 
e-Pessoal, comprovante(s) da data em que a interessada tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 
21, inciso I, da IN-TCU 78/2018, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente de eventual 
interposição de recurso não a exime da devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação, 
em caso de não provimento desse recurso; 

9.4 dar ciência deste Acórdão ao órgão responsável pela concessão e à interessada, informando que 
o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1568-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1569/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 014.059/2021-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Ailton Ribeiro Resende (612.510.891-00); Fulvio Bonfiglio de Moraes Signorini 

(257.799.418-40); Karla Mayara Clemente Meireles (045.732.121-08); Signorini Drogaria Ltda 
(13.383.934/0001-00). 

4. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Saúde - MS. 
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5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Saúde (FNS/MS), em desfavor de Drogaria Nações Farma/Signorini Drogaria Ltda., Ailton 
Ribeiro Resende e Karla Mayara Clemente Meireles, em razão da aplicação irregular de recursos do Sistema 
único de Saúde (SUS), no âmbito do Programa Farmácia Popular do Brasil - Aqui Tem Farmácia Popular 
(PFPB), no período de 31/7//2014 a 15/6/2015. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com 
base nos arts. 1º, inciso I, 12, § 3º, 16, inciso III, “a” e “c”, § 3º, 19 e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992 e 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. excluir da relação de responsáveis o Sr. Fulvio Bonfiglio de Moraes Signorini; 
9.2. considerar revéis, para todos os efeitos, o estabelecimento comercial Drogaria Nações 

Farma/Signorini Drogaria Ltda., o Sr. Ailton Ribeiro Resende e a Sra. Karla Mayara Clemente Meireles, 
dando-se prosseguimento ao processo, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 202, § 8º, do 
RI/TCU; 

9.3. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 
8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas do estabelecimento comercial Drogaria 
Nações Farma/Signorini Drogaria Ltda., do Sr. Ailton Ribeiro Resende e da Sra. Karla Mayara Clemente 
Meireles, condenando-os, solidariamente, ao pagamento das quantias abaixo discriminadas, atualizadas 
monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas indicadas até a data da efetiva 
quitação do débito, fixando-lhes o prazo de quinze dias, para que comprovem, perante o Tribunal, o 
recolhimento da referida quantia aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, nos termos do art. 23, inciso III, 
“a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, “a”, do Regimento Interno do TCU: 

DATA DA OCORRÊNCIA VALOR ORIGINAL (R$) 

31/07/2014  12.115,89  

01/08/2014  2.979,66  

01/09/2014  13.283,35  

09/09/2014  3.028,84  

01/10/2014  17.301,19  

02/10/2014  3.962,11  

03/11/2014  22.580,76  

28/11/2014  4.618,77  

01/12/2014  18.710,71  

14/01/2015  22.370,60  

09/02/2015  24.891,28  

03/03/2015  23.787,39  

02/04/2015  18.322,17  

05/05/2015  27.022,71  

12/06/2015  5.069,85  

15/06/2015  761,31  

9.4. aplicar ao estabelecimento comercial Drogaria Nações Farma/Signorini Drogaria Ltda., ao Sr. 
Ailton Ribeiro Resende e à Sra. Karla Mayara Clemente Meireles, individualmente, a multa prevista no art. 
57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais), fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal 
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(art. 214, III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU) , o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro 
Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga 
após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 
do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.6. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o 
art. 217, § 1º, do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da dívida em até 36 parcelas, corrigida 
monetariamente, fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para 
comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela 
anterior, para comprovar o recolhimento das demais parcelas, atualizadas monetariamente, na forma 
prevista na legislação em vigor, alertando o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de 
qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do 
Regimento Interno deste Tribunal; 

9.7. enviar cópia do presente Acórdão, acompanhado do relatório e do voto que o fundamentam, à 
Procuradoria da República no Estado de São Paulo, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o 
§ 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção das medidas cabíveis; e 

9.8. dar ciência do presente Acórdão ao Fundo Nacional de Saúde e aos responsáveis, informando-os 
de que o teor integral das peças que o integram poderá ser obtido no endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1569-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1570/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 022.140/2010-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Ministério da Educação. 
3.2. Responsável: Agamenon Lima Milhomem (737.682.863-04). 
3.3. Recorrente: Agamenon Lima Milhomem (737.682.863-04). 
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Peritoró - MA. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Sâmara Santos Noleto (OAB-MA 12.996), Antino Correa Noleto Junior 

(OAB-MA 8130) e outros, representando Agamenon Lima Milhomem. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, em que se aprecia recurso 

de reconsideração interposto por Agamenon Lima Milhomem, ex-prefeito de Peritoró-MA, contra o 
Acórdão 10.243/2021-TCU-Segunda Câmara, que julgou irregulares as contas do recorrente em virtude da 
não comprovação da regular aplicação dos recursos recebidos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE) 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1 nos termos do art. 33 da Lei 8.443/1992, conhecer do recurso, para, no mérito, negar-lhe 
provimento; 
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9.2 dar ciência deste Acórdão ao recorrente, por meio de seu(s) advogado(s) e ao FNDE, informando 
que o teor integral de suas peças (Relatório e Voto) poderá ser obtido no endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1570-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1571/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 025.925/2020-2. 
2. Grupo II - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Comando da 9ª Região Militar (09.549.242/0001-03). 
3.2. Responsável: Jorge Alberto Mattos Rodrigues (434.042.000-04). 
4. Órgão/Entidade: Comando da 9ª Região Militar. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Maria Regina de Sousa Januário (OAB-MG 99038) e Keila Correa Nunes 

Januário (OAB-MG 99814), representando Jorge Alberto Mattos Rodrigues. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de tomada de contas especial instaurada pelo 

Comando da 9ª Região Militar, em desfavor de Jorge Alberto Mattos Rodrigues, em razão de o responsável 
ter recebido remuneração, entre agosto de 2016 e novembro de 2018, com base em decisão judicial 
posteriormente revogada pelo Superior Tribunal de Justiça. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fulcro no artigo 212 do RI/TCU, arquivar os autos por ausência de pressupostos de 
constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo; 

9.2. encaminhar cópia do presente Acórdão à Advocacia-Geral da União (AGU) para que o Órgão de 
representação judicial da União avalie a necessidade de adoção de medidas judiciais de cobrança, com o 
objetivo de obter a devolução dos valores recebidos pelo Sr. Jorge Alberto Mattos Rodrigues por força de 
decisão judicial precária, reformada pelo Superior Tribunal de Justiça; 

9.3. dar ciência sobre o presente Acórdão ao Comando da 9ª Região Militar, ao responsável e à 
Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE), informando que a presente 
deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamenta, está disponível para a consulta no 
endereço www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, caso requerido, o TCU poderá fornecer sem 
custos as correspondentes cópias, de forma impressa. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1571-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1572/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 002.838/2022-2. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
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3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Marcia Elisa Neto Abrao (388.626.200-63). 
3.2. Recorrente: Marcia Elisa Neto Abrao (388.626.200-63). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Felipe Néri Dresch da Silveira (OAB-RS 33779), representando Marcia Elisa 

Neto Abrao. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto por Marcia 

Elisa Neto Abrao em face do Acórdão 2.910/2022-TCU-2ª Câmara, por meio do qual esta Corte de Contas 
considerou ilegal e negou registro ao ato de concessão de aposentadoria emitido em favor da recorrente, 
além de determinar outras providências acessórias. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no art. 39, inciso II, e art. 48 da Lei 8.443/1992, combinado com o art. 286 do Regimento 
Interno, e diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para: 
9.1.1. conferir ao item 9.1 da decisão recorrida nova redação no sentido de “considerar ilegal e 

ordenar, excepcionalmente, o registro do ato de aposentadoria em exame, nos termos do art. 7º, inciso II, 
da Resolução TCU 353/2023”; 

9.1.2. tornar sem efeito os itens 9.2, 9.3 (e subitens) e 9.4 da decisão recorrida, considerando que a 
referida incorporação está amparada em decisão judicial transitada em julgado proferida nos autos da ação 
ordinária 2003.71.00.057296-7/RS, movida pela Sintrajufe, que tramitou Justiça Federal da 4ª Região; 

9.2. esclarecer ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região que o ato de concessão de aposentadoria 
em epígrafe, que contempla “quintos” de funções comissionadas incorporados após a edição da Lei 
9.624/1998, mesmo tendo sido considerado ilegal pelo TCU, subsiste, já que a parcela mencionada está 
amparada por decisão judicial transitada em julgado, sendo desnecessária, portanto, a emissão de novo ato 
concessório; 

9.3. dar conhecimento deste acórdão, encaminhando a respectiva cópia à recorrente e ao Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, informando que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do 
Voto que a fundamenta, está disponível para consulta no endereço virtual https://www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1572-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro que alegou impedimento na Sessão: Augusto Nardes (na Presidência). 
13.3. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1573/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 004.159/2022-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Lilian Lacerda Torrano (077.625.448-01). 
3.2. Recorrente: Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo (06.302.492/0001-56). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
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6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pelo Tribunal 

Regional Eleitoral de São Paulo em face do Acórdão 2.630/2022-TCU-2ª Câmara, por meio do qual esta 
Corte de Contas considerou ilegal e negou registro ao ato de concessão de aposentadoria emitido em favor 
da Sra. Lilian Lacerda Torrano, além de determinar outras providências acessórias. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no art. 39, inciso II, e art. 48 da Lei 8.443/1992, combinado com o art. 286 do Regimento 
Interno, e diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para: 
9.1.1. conferir ao item 9.1 da decisão recorrida nova redação no sentido de “considerar ilegal e 

ordenar, excepcionalmente, o registro do ato de aposentadoria em exame, nos termos do art. 7º, inciso II, 
da Resolução TCU 353/2023”; 

9.1.2. tornar sem efeito os itens 9.2 e 9.3 (e subitens) da decisão recorrida, considerando a legalidade 
da parcela dos anuênios e que a incorporação dos “quintos” está amparada em decisão judicial transitada 
em julgado proferida nos autos da ação ordinária 2003.84.00.012967-0, movida pela autora, que tramitou 
na 5ª Vara da Seção Judiciária do Rio Grande de Norte; 

9.2. esclarecer ao Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo que o ato de concessão de aposentadoria 
em epígrafe, que contempla “quintos” de funções comissionadas incorporados após a edição da Lei 
9.624/1998, mesmo tendo sido considerado ilegal pelo TCU, subsiste, já que a parcela mencionada está 
amparada por decisão judicial transitada em julgado, sendo desnecessária, portanto, a emissão de novo ato 
concessório; 

9.3. dar conhecimento deste acórdão, encaminhando a respectiva cópia ao Tribunal Regional Eleitoral 
de São Paulo, informando que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a 
fundamenta, está disponível para consulta no endereço virtual https://www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1573-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1574/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 009.507/2022-1. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Silvia Regina Moro (436.750.000-44). 
3.2. Recorrente: Silvia Regina Moro (436.750.000-44). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Felipe Néri Dresch da Silveira (OAB-RS 33779), representando Silvia Regina 

Moro. 
9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto por Silvia 
Regina Moro em face do Acórdão 4.038/2022-TCU-2ª Câmara, por meio do qual esta Corte de Contas 
considerou ilegal e negou registro ao ato de concessão de aposentadoria emitido em favor da recorrente, 
além de determinar outras providências acessórias. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no art. 39, inciso II, e art. 48 da Lei 8.443/1992, combinado com o art. 286 do Regimento 
Interno, e diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para: 
9.1.1. conferir ao caput nova redação expositiva no sentido de “considerar ilegal e ordenar, 

excepcionalmente, o registro do ato de aposentadoria, nos termos do art. 7º, inciso II da Resolução TCU 
353/2023, em favor de Silvia Regina Moro, e expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo”; 

9.2. esclarecer ao Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul que o ato de concessão de 
aposentadoria em epígrafe, que contempla “quintos” de funções comissionadas incorporados após a edição 
da Lei 9.624/1998, mesmo tendo sido considerado ilegal pelo TCU, subsiste, já que a parcela mencionada 
está amparada por decisão judicial transitada em julgado, sendo desnecessária, portanto, a emissão de novo 
ato concessório; 

9.3. dar conhecimento deste acórdão, encaminhando a respectiva cópia à recorrente e ao Tribunal 
Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, informando que a presente deliberação, acompanhada do 
Relatório e do Voto que a fundamenta, está disponível para consulta no endereço virtual 
https://www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1574-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1575/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 000.709/2024-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Jean Carlos Gomes dos Santos (882.164.971-72). 
4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido o ato de admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de 

Jean Carlos Gomes dos Santos (882.164.971-72); 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator e com fundamento arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os 
arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260 do Regimento Interno/TCU, e no art. 7º, inciso II, 
da Resolução/TCU 353/2023, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de admissão de pessoal, ordenando, excepcionalmente, o seu registro. 
10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1575-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 1576/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 000.757/2024-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Suyane Mendes Lopes (006.282.742-11). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido o ato de admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de 

Suyane Mendes Lopes (006.282.742-11); 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator e com fundamento arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os 
arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260 do Regimento Interno/TCU, e no art. 7º, inciso II, 
da Resolução/TCU 353/2023, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de admissão de pessoal, ordenando, excepcionalmente, o seu registro. 
10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1576-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1577/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 008.753/2020-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessada: Carmem Lucia Cruvinel (221.316.471-15). 
3.2. Recorrente: Senado Federal. 
4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Luis Maximiliano Leal Telesca Mota (OAB-DF 14.848), representando 

Carmem Lucia Cruvinel. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pelo Senado 

Federal em face do Acórdão 2557/2023-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao órgão e ao interessado, destacando que o relatório e o voto 

que a fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1577-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1578/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 010.836/2022-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Jeovar Tenorio Lopes (225.522.431-34). 
3.2. Recorrente: Senado Federal. 
4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pelo Senado 

Federal em face do Acórdão 1939/2023-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao órgão e ao interessado, destacando que o relatório e o voto 

que a fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1578-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1579/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 023.660/2021-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recursos. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Maria Marinalva de Franca (130.269.411-15). 
4. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Jose Luis Wagner (OAB-DF 17.183), representando Maria Marinalva de 

Franca. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 4.536/2022-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 
8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
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9.2. informar aos recorrentes e demais interessados deste acórdão, destacando que o relatório e o voto 
que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1579-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1580/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 023.666/2021-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Ricardo Ribeiro da Silva (150.290.851-49). 
4. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Bruno Conti Gomes da Silva (OAB-DF 44.300), Elaine Lourenço da Silva 

(OAB-DF 30.670) e outros, representando Ricardo Ribeiro da Silva. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 1.963/2023-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. dar ciência ao órgão de origem quanto à necessidade de avaliar se o ex-servidor está efetivamente 

contemplado pela liminar concedida pelo STF, nos autos do Mandado de Segurança 28.819/DF, impetrado 
pelo Sindicato dos Trabalhadores da Fundação Universidade de Brasília, e, nessa hipótese, dar imediato 
cumprimento à determinação contida nos subitens 1.7.2.1 e 1.7.2.2 do Acórdão 1.963/2023-TCU-2ª 
Câmara, caso venha a ser desconstituída ou suspensa a eficácia da referida decisão judicial; 

9.3. informar aos recorrentes e demais interessados deste acórdão, destacando que o relatório e o voto 
que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1580-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1581/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 024.011/2021-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recursos. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Janete Teresinha Sulzbach Henz (424.817.320-49). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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8. Representação legal: Rui Fernando Hübner (OAB-RS 41.977), Amarildo Maciel Martins (OAB-
RS 34.508) e outros, representando Janete Teresinha Sulzbach Henz. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 56/2022-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento; 
9.2. tornar insubsistente o Acórdão 56/2022-TCU-2ª Câmara; 
9.3. considerar legal o presente ato de concessão de aposentadoria, concedendo-lhe o respectivo 

registro; 
9.4. informar à recorrente e demais interessados do acórdão a ser proferido, destacando que o relatório 

e o voto que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1581-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1582/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 036.472/2021-2. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recursos. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Leda Maria de Moraes (478.953.306-91). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (OAB-DF 22.256), representando Leda Maria de Moraes. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de embargos de declaração em face do Acórdão 

7196/2022-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 44 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração, para, no mérito, com efeitos modificativos, dar-

lhe provimento, tornando sem efeito o item 9.1 do Acórdão 7.196/2021-TCU-2ª Câmara, para considerar 
legal o presente ato de concessão de aposentadoria, concedendo-lhe, o respectivo registro; 

9.2. informar à recorrente e demais interessados do acórdão a ser proferido, destacando que o relatório 
e o voto que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1582-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 1583/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 004.005/2022-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (00.375.972/0001-60). 
3.2. Responsável: Domingos Sávio Fonseca Silva (620.938.193-68). 
4. Órgão/Entidade: Município de Turilândia - MA. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial (TCE) instaurada pelo 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, em desfavor de Domingos Sávio Fonseca Silva, 
prefeito na gestão 2009-2012, em razão de omissão no dever de prestar contas dos recursos recebidos por 
meio do Convênio de registro Siafi 704554 (peça 2), firmado entre o INCRA e o Município de Turilândia 
- MA, e que tinha por objeto a construção e recuperação de 68,83 km de estradas vicinais na área do Projeto 
de Assentamento Rio Doce. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. considerar revel o responsável Domingos Sávio Fonseca Silva (620.938.193-68), para todos os 
efeitos, dando-se prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “a” e “c”, 19 e 23, inciso 
III, da Lei 8.443/1992, as contas de Domingos Sávio Fonseca Silva (620.938.193-68), condenando-o ao 
pagamento da importância a seguir especificada, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, 
calculada a partir da data discriminada até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo de 
quinze dias para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos cofres do Fundo 
Nacional de Assistência Social, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 
214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU. 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

17/6/2010 684.638,39 

9.3. aplicar a Domingos Sávio Fonseca Silva (620.938.193-68), a multa prevista no art. 57 da Lei 
8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 160.000.00 (cento e sessenta mil 
reais), fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal 
(art. 214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro 
Nacional, atualizada monetariamente desde a data do acórdão proferido por este Tribunal até a data do 
efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na 
forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443, de 1992, 
c/c o art. 217, §1º do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da(s) dívida(s) em até 36 parcelas, 
incidindo, sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-
lhe o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o 
recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os 
recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, 
os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando o 
responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento 
antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 
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9.6. esclarecer ao responsável Domingos Sávio Fonseca Silva que, caso se demonstre, por via 
recursal, a correta aplicação dos recursos, mas não se justifique a omissão da prestação de contas, o débito 
poderá ser afastado, mas permanecerá a irregularidade das contas, dando-se ensejo à aplicação da multa 
prevista no art. 58, inciso I, da Lei 8.443/1992; 

9.7. dar ciência desta deliberação à Procuradoria da República no Estado do Maranhão, nos termos 
do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para a adoção 
das medidas cabíveis; 

9.8. dar ciência desta deliberação ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária e ao 
responsável; 

9.9. informar à Procuradoria da República no Estado do Amazonas, ao Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária e ao responsável que esta deliberação, acompanhada do relatório e do voto 
que a fundamentam, estará disponível para consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos, além de 
esclarecer que, caso requerido, o TCU poderá fornecer, sem custos, as correspondentes cópias, de forma 
impressa; e 

9.10. informar, à Procuradoria da República no Estado do Maranhão, que, nos termos do parágrafo 
único do art. 62 da Resolução TCU 259/2014, os procuradores e membros do Ministério Público 
credenciados nesta Corte podem acessar os presentes autos de forma eletrônica e automática, ressalvados 
apenas os casos de eventuais peças classificadas como sigilosas, as quais requerem solicitação formal. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1583-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1584/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 016.648/2009-1. 
1.1. Apenso: TC 003.938/2011-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (em Prestação de Contas). 
3. Recorrentes: Rui March (178.311.487-87); J F Brito Engenharia Ltda. (35.919.927/0001-04); 

Carlos Alberto Oliveira da Silva (347.862.367-72); Pedro Alonso Rua (025.992.957-34); Senge Serviços 
de Engenharia S.A. (33.668.369/0001-26). 

4. Órgão/Entidade: Colégio Pedro II. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
5.1. Relatora da deliberação recorrida: Ministra Ana Arraes. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Educação, Cultura, Esporte e Direitos 

Humanos (AudEducação). 
8. Representação legal: José Eduardo Coelho Branco Junqueira Ferraz (OAB-RJ 106.810), Mauro 

Vinicius da Rocha Marques (OAB-RJ 172.665) e outros, representando Pedro Alonso Rua; Carlos Roberto 
Costa (OAB-RJ 092.480) e Erick March (OAB-RJ 181.749), representando Rui March; Raphael Schettino 
Duarte (OAB-RJ 105.320), representando Senge Serviços de Engenharia S.A.; Edson Rainha de Sales, 
representando J F Brito Engenharia Ltda.; Myriam Costa Carvalho Nogueira (OAB-RJ 42.771), Mauro 
Carvalho Nogueira (OAB-RJ 99.441) e Aristéa Gonçalves Accioly (OAB-RJ 51.545), representando Anna 
Cristina Cardozo da Fonseca, Celso Péricles Fonseca Thompson e Cesar Fernandes da Silva. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Recursos de Reconsideração interpostos por Rui 

March, Carlos Alberto Oliveira da Silva, Pedro Alonso Rua, J F Brito Engenharia Ltda. e Senge Serviços 
de Engenharia S.A. contra o Acórdão 6.850/2016-TCU-2ª Câmara; 
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ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 32, I e 33 da Lei 8.443/1992, nos arts. 146, § 1º, 
283 e 285 do Regimento Interno e no art. 11 da Resolução-TCU 344, de 11/10/2022: 

9.1. conhecer dos recursos de reconsideração interpostos por Rui March, Carlos Alberto Oliveira da 
Silva, J F Brito Engenharia Ltda. e Senge Serviços de Engenharia S.A., para, no mérito, negar-lhes 
provimento; 

9.2. não conhecer do recurso de reconsideração interposto por Pedro Alonso Rua; 
9.3. indeferir o pedido de ingresso nos autos formulado por Anna Cristina Cardozo da Fonseca, Celso 

Péricles Fonseca Thompson e Cesar Fernandes da Silva; 
9.4. dar conhecimento desta deliberação aos recorrentes, aos requerentes e aos demais interessados. 
10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1584-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1585/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 020.040/2023-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Domingos Vasco da Silva Neto (262.199.801-15). 
3.2. Recorrente: Câmara dos Deputados (00.530.352/0001-59). 
4. Órgão: Câmara dos Deputados. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pela Câmara 

dos Deputados em face do Acórdão 9.679/2023-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao órgão e ao interessado, destacando que o relatório e o voto 

que a fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1585-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1586/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo 025.803/2017-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
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3.1. Responsáveis: Edivaldo Domingues Velini (CPF 062.626.378-69); Fundação de Estudos e 
Pesquisas Agrícolas e Florestais (CNPJ 50.786.714/0001-45), Guilherme Cyrino Carvalho (CPF 
210.515.198-10); Iraê Amaral Guerrini (CPF 016.386.408-07) e Raimundo Pires Silva (CPF 
022.766.778-64). 

4. Entidade: Entidades e Órgãos do Governo do Estado de São Paulo. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Antonio Soares Batista Neto (OAB-SP 139.024), Paulo Sergio Lopes 

Furquim (OAB-SP 172.233) e outros, representando Fundação de Estudos e Pesquisas Agrícolas e 
Florestais; João Batista Tavares (OAB-SP 324.487), representando Edivaldo Domingues Velini; João 
Batista Tavares (OAB-SP 324.487), representando Iraê Amaral Guerrini. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pela 

Superintendência Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) no Estado de 
São Paulo, em virtude da rejeição das contas relativas à aplicação de recursos públicos previstos no 
Convênio Incra/CRT/SP 56.000/2005 (Siafi 544942), firmado entre o instituto e a Fundação de Estudos e 
Pesquisas Agrícolas e Florestais (Fepaf). 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 1º, I; 12, § 3º; 16, III, b, c e § 3º; 19, 23, III e 57 
da Lei 8.443/1992; c/c os arts. 1º, inciso I; 209, incisos II e III; 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, 
em: 

9.1. considerar revel o Sr. Guilherme Cyrino Carvalho, com fundamento no § 3º, art. 12, Lei 
8.443/1992; 

9.2. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo Sr. Iraê Amaral Guerrini e pela Fundação de 
Estudos e Pesquisas Agrícolas e Florestais; 

9.3. julgar irregulares as contas dos Srs. Edivaldo Domingues Velini, Guilherme Cyrino Carvalho, 
Iraê Amaral Guerrini e da Fundação de Estudos e Pesquisas Agrícolas e Florestais, e condená-los 
solidariamente ao pagamento das quantias a seguir especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a 
contar da notificação, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento 
Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agraria - 
INCRA, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas 
discriminadas, até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor. 

9.3.1. Responsáveis solidários: Edivaldo Domingues Velini, Guilherme Cyrino Carvalho e Fundação 
de Estudos e Pesquisas Agrícolas e Florestais: 

DATA DA OCORRÊNCIA VALOR ORIGINAL (R$) 

22/08/2006 360.101,00 

22/08/2006 31.857,00 

07/12/2006 360.101,00 

03/09/2007 11.663,68 

19/12/2007 76.349,44 

9.3.2. Responsáveis solidários: Iraê Amaral Guerrini, Guilherme Cyrino Carvalho e Fundação de 
Estudos e Pesquisas Agrícolas e Florestais: 

DATA DA OCORRÊNCIA VALOR ORIGINAL (R$) 

19/12/2007 309.650,56 

16/05/2008 489.850,00 

16/05/2008 49.219,87 

07/07/2008 20.893,00 
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DATA DA OCORRÊNCIA VALOR ORIGINAL (R$) 

07/07/2008 24.990,00 

07/07/2008 7.005,00 

27/11/2008 778.477,00 

27/11/2008 461.117,00 

24/12/2008 1.000.000,00 

31/12/2008 544.958,38 

31/12/2008 139.775,63 

31/12/2008 2.322.054,35 

31/12/2008 2.424.540,78 

9.4. aplicar individualmente aos Srs. Edivaldo Domingues Velini, Guilherme Cyrino Carvalho, Iraê 
Amaral Guerrini e à Fundação de Estudos e Pesquisas Agrícolas e Florestais, a multa prevista no art. 57 da 
Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, nos valores abaixo especificados, fixando-
lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, III, 
alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, 
atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, na forma da legislação em vigor: 

Responsável Valor (R$) 

Edivaldo Domingues Velini 1.000.000,00 

Guilherme Cyrino Carvalho 1.000.000,00 

Fundação de Estudos e Pesquisas Agrícolas e Florestais 1.000.000,00 

Iraê Amaral Guerrini 220.000,00 

9.5. autorizar, desde logo, e com fundamento no art. 26, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217, do 
Regimento Interno do TCU, caso seja do interesse dos responsáveis, o parcelamento das dívidas em até 36 
parcelas, devendo incidir, sobre cada uma, os encargos legais devidos, sem prejuízo de alertá-los de que, 
caso optem por essa forma de pagamento, a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela 
implicará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 26, parágrafo único, e 59, da Lei 
8.443/1992 c/c o art. 217, § 2º, do Regimento Interno do TCU; autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, 
inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 

9.6. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, nos termos do art. 
28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.7. enviar cópia do presente Acórdão à Procuradoria da República no Estado de São Paulo, nos 
termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para 
adoção das medidas cabíveis, ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agraria (Incra) e aos 
responsáveis, para ciência, e informar-lhes que a deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a 
fundamentam, está disponível para a consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer 
que, caso requerido, o TCU poderá fornecer sem custos as correspondentes cópias, de forma impressa; 

9.8. informar à Procuradoria da República no Estado de São Paulo e ao Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agraria (Incra) que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto 
que a fundamentam, está disponível para a consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos, além de 
esclarecer que, caso requerido, o TCU poderá fornecer sem custos as correspondentes cópias, de forma 
impressa; e 

9.9. informar à Procuradoria da República no Estado de São Paulo que, nos termos do parágrafo único 
do art. 62 da Resolução TCU 259/2014, os procuradores e membros do Ministério Público credenciados 
nesta Corte podem acessar os presentes autos de forma eletrônica e automática, ressalvados apenas os casos 
de eventuais peças classificadas como sigilosas, as quais requerem solicitação formal. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
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11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1586-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1587/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 031.928/2023-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: João Batista Cavalcante (129.964.241-15). 
4. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria emitido 

pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística em favor da João Batista Cavalcante 
(129.964.241-15); 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator e com fundamento arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os 
arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260 do Regimento Interno/TCU, e no art. 7º, inciso II, 
da Resolução/TCU 353/2023, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria, ordenando, excepcionalmente, o seu registro, mantendo 
o pagamento da parcela denominada GDIBGE aos inativos na mesma proporção que é paga aos servidores 
em atividade, em razão de haver decisão judicial transitada em julgado que a ampara. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1587-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1588/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC 000.773/2024-7. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Carlos Eduardo Tosta da Silva (108.639.827-00). 
4. Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão inicial de 

aposentadoria emitido pela Fundação Universidade de Brasília em benefício do Sr. Carlos Eduardo Tosta 
da Silva. 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 
em: 

9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor do Sr. Carlos Eduardo Tosta da Silva, 
negando registro ao correspondente ato; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, 
consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar à Fundação Universidade de Brasília, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 
notificação deste Acórdão, que adote as seguintes medidas: 

9.3.1. corrija, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, o valor da 
rubrica referente à URP de fevereiro de 1989, com o índice de 26,05%, paga ao interessado, restabelecendo 
aquele verificado em outubro de 2009, mês em que foi proferida a decisão liminar judicial que assegurou 
sua irredutibilidade; 

9.3.2. acompanhe os desdobramentos do Mandado de Segurança anexo aos autos, em trâmite no 
Supremo Tribunal Federal, e, a partir da superveniente decisão judicial final desfavorável ao inativo, 
implemente providências administrativas, dentro do prazo de 30 (dias) contados da ciência da referida 
decisão judicial, para cessar os pagamentos decorrentes da parcela relativa à URP em 26,05%; e 

9.3.3. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não o exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência, na forma 
prevista no art. 21, inciso I, da IN/TCU 78/2018. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1588-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 1589/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 007.841/2015-9. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial (Revisão de ofício). 
3. Responsáveis: A. M. Fogos de Shows Pirotécnicos Ltda. - ME (07.596.843/0001-41); Elane 

Cristina dos S. Cordeiro - ME (04.295.847/0001-00); Marbrit Com. Serviços de Comunicação e Consultoria 
Ltda. - ME (07.406.252/0001-64); Raymundo Nonato Lopes (009.427.232-87); e RM Bravos Projetos 
Assessoria e Construção Civil Ltda. - EPP (09.389.352/0001-55). 

4. Entidade: Município de Iranduba/AM. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Apoio à Gestão de Processos - Seproc. 
8. Representação legal: Iuri do Lago Nogueira Cavalcante Reis (OAB/DF 35075), Rodrigo Costa 

Yehia Castro (OAB/MG 177.957) e outros, representando o Município de Iranduba/AM; Geval de Oliveira 
(OAB/DF 29.235), André Luiz Condoto Oshiro (OAB/DF 31.600) e outros, representando RM Bravos 
Projetos Assessoria e Construção Civil Ltda. - EPP; Marcia Cristina Lopes de Carli, Marcio Rogerio 
Colares Lopes e outros, representando Raymundo Nonato Lopes. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos referentes à Tomada de Contas Especial instaurada pelo 

Ministério do Turismo, em razão do não encaminhamento da documentação exigida para prestação de 
contas do Convênio 544/2008, que teve por objeto a realização do projeto intitulado “XXV Festival 
Folclórico de Iranduba/AM”. 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento no art. 3º, § 2º, da Resolução/TCU 178/2005, com a redação dada pela 
Resolução/TCU 235/2010, rever de ofício o Acórdão 5.443/2017 - Segunda Câmara, a fim de tornar 
insubsistente a multa imposta ao Sr. Raymundo Nonato Lopes, consignada no subitem 9.2, no valor de R$ 
32.000,00 (trinta e dois mil reais), em razão de seu falecimento em 12/09/2020, antes do trânsito em julgado 
da referida deliberação condenatória, tendo em vista o caráter personalíssimo da pena, como reza o inciso 
XLV do art. 5º da Constituição Federal e a jurisprudência do TCU; e 

9.2. restituir os autos à Secretaria de Apoio à Gestão de Processos - Seproc, a fim de que notifique os 
herdeiros do Sr. Raymundo Nonato Lopes, identificados na peça 251, acerca da presente deliberação, bem 
como de todos os Acórdãos proferidos nestes autos, para recolhimento de dívida. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1589-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 1590/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 039.284/2020-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Secretaria Especial do Desenvolvimento Social (extinto). 
3.2. Responsável: Romero Magalhaes Ledo (268.358.784-87). 
4. Órgão/Entidade: Município de Itacuruba - PE. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Ary Queiroz Percinio da Silva (17509/OAB-PE), representando Romero 

Magalhaes Ledo. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial (TCE) instaurada pela 

Secretaria Nacional de Assistência Social do então Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, em 
razão da não comprovação da regular aplicação de recursos repassados pela União por meio do Fundo 
Nacional de Assistência Social, na modalidade “fundo a fundo”, no exercício de 2012. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. rejeitar as alegações de defesa oferecidas pelo responsável Romero Magalhaes Ledo (CPF: 
268.358.784-87); 

9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19 e 23, inciso 
III, da Lei 8.443/1992, as contas do responsável Romero Magalhaes Ledo (CPF: 268.358.784-87), 
condenando-o ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e 
acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do 
débito, fixando-lhe o prazo de quinze dias para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das 
referidas quantias aos cofres do Fundo Nacional de Assistência Social, nos termos do art. 23, inciso III, 
alínea “a”, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

17/1/2012 3.600,00 

14/2/2012 2.006,00 

31/12/2012 27.170,00 
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9.3. aplicar ao responsável Romero Magalhaes Ledo (CPF: 268.358.784-87) a multa prevista no art. 
57 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), 
fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 
214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro 
Nacional, atualizada monetariamente desde a data do acórdão que for proferido por este Tribunal até a data 
do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, conforme 
o disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. autorizar, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217, 
§1º, do Regimento Interno do TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 parcelas, incidindo, sobre cada 
parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhe o prazo de quinze 
dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento da 
primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das demais 
parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora devidos, 
no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando o responsável de que a falta de 
comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, 
nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 

9.6. dar ciência deste acórdão à Procuradoria da República no Estado de Pernambuco, nos termos do 
§ 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para a adoção das 
medidas cabíveis; 

9.7. dar ciência deste acórdão à Secretaria Especial do Desenvolvimento Social do Ministério da 
Cidadania ou a outra que a tenha sucedido e ao responsável, para ciência; 

9.8. informar, à Procuradoria da República no Estado de Pernambuco, à Secretaria Especial do 
Desenvolvimento Social do Ministério da Cidadania e ao responsável, que esta deliberação, acompanhada 
do relatório e do voto que a fundamentam, estará disponível para consulta no endereço 
www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, caso requerido, o TCU poderá fornecer, sem custos, as 
correspondentes cópias, de forma impressa; e 

9.9. informar à Procuradoria da República no Estado de Pernambuco que, nos termos do parágrafo 
único do art. 62 da Resolução TCU 259/2014, os procuradores e membros do Ministério Público 
credenciados nesta Corte podem acessar os presentes autos de forma eletrônica e automática, ressalvados 
apenas os casos de eventuais peças classificadas como sigilosas, as quais requerem solicitação formal. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1590-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1591/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 007.923/2015-5. 
1.1. Apensos: TC 004.862/2018-0; TC 004.397/2017-7; TC 003.970/2016-7; TC 007.792/2015-8 
2. Grupo I - Classe I - Assunto: Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Recorrentes: Saber - Soluções Eficazes e Criativas em Políticas Públicas e Sociais 

(02.946.121/0001-56) e Sidiclei da Silva Patrício (579.330.221-20). 
4. Unidade jurisdicionada: Secretaria Nacional de Segurança Pública, vinculada ao Ministério da 

Justiça e Segurança Pública. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
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8. Representação Legal: Claudismar Zupiroli (OAB/DF 12.250), entre outros, representando Sidiclei 
da Silva Patrício e a Saber - Soluções Eficazes e Criativas em Políticas Públicas e Sociais. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia recurso de reconsideração interposto 

contra o Acórdão 592/2019-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer do presente recurso de reconsideração, com fulcro nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 

nº 8.443/1992, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial; 
9.2. excluir do item 9.1.1 do Acórdão 592/2019-2ª Câmara, corrigido pelo Acórdão 6.718/2020-2ª 

Câmara, os seguintes valores abaixo: 

Valor do débito a ser excluído (R$) Data 

3.487,94 2/7/2009 

3.781,23 1º/9/2009 

3.781,23 1º/12/2009 

1.249,99 16/12/2009 

3.781,23 4/1/2010 

9.3. dar nova redação ao subitem 9.1.1 do Acórdão 592/2019-2ª Câmara, de maneira que este passe a 
registrar os seguintes valores: 

“9.1.1 em relação ao Termo de Parceria n.º 01/2009: 

DATA DA OCORRÊNCIA VALOR ORIGINAL (R$) 

30/01/2009 4.887,42 

04/02/2009 4.924,02 

03/03/2009 4.924,02 

01/04/2009 5.212,41 

09/04/2009 2.897,99 

04/05/2009 1.754,10 

05/05/2009 5.140,32 

06/05/2009 1.003,33 

01/06/2009 5.100,67 

03/07/2009 5.100,67 

09/03/2010 4.045,14 

07/05/2010 4.811,61 

11/06/2010 4.335,31 

01/07/2010 4.335,32 

04/08/2010 4.335,32 

06/08/2010 2.045,57 

01/09/2010 6.898,70 

02/09/2010 4.335,32 

02/09/2010 2.045,57 

06/09/2010 3.457,82 

27/09/2010 1.720,00 

07/10/2010 4.335,32 
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DATA DA OCORRÊNCIA VALOR ORIGINAL (R$) 

01/11/2010 4.335,32 

03/11/2010 2.045,47 

05/11/2010 3.457,82 

01/12/2010 2.175,00 

07/12/2010 3.554,93 

15/12/2010 2.329,79 

03/01/2011 4.331,26 

01/02/2011 4.313,53 

02/02/2011 3.661,03 

01/03/2011 4.313,53 

01/04/2011 4.313,53 

02/05/2011 4.313,53 

01/06/2011 4.344,70 

03/07/2011 6.831,71 

09/03/2012 4.045,14 

10/03/2012 4.061,08 

9.4. excluir do subitem 9.1.2 do Acórdão 592/2019-2ª Câmara, corrigido pelo Acórdão 6.718/2020-2ª 
Câmara, os seguintes valores: R$ 1.695,93, de 7/7/2010, e R$ 1.658,93, de 4/8/2010, de maneira que a 
redação do item 9.1.2 daquele acórdão passe a registrar os seguintes valores: 

“9.1.2 em relação ao Termo de Parceria n.º 04/2009: 

DATA DA OCORRÊNCIA VALOR ORIGINAL (R$) 

26/01/2009  1.281,00  

05/03/2009  208,80  

11/03/2009  313,20  

27/03/2009  2.820,00  

01/04/2009  339,30  

09/04/2009  2.820,00  

30/04/2009  208,80  

04/05/2009  783,00  

04/05/2009  2.160,10  

04/05/2009  548,10  

04/05/2009  1.538,57  

07/05/2009  682,50  

01/06/2009  828,00  

01/06/2009  2.160,10  

01/06/2009  910,00  

19/06/2009  2.080,00  

01/07/2009  828,00  

01/07/2009  736,00  

02/07/2009  2.160,10  
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DATA DA OCORRÊNCIA VALOR ORIGINAL (R$) 

20/07/2009  123,37  

20/07/2009  37,01  

20/07/2009  209,14  

20/07/2009  41,83  

20/07/2009  375,22  

20/07/2009  39,20  

20/07/2009  759,90  

20/07/2009  100,68  

03/08/2009  828,00  

01/09/2009  828,00  

01/09/2009  2.160,10  

25/09/2009  31,03  

25/09/2009  116,52  

25/09/2009  103,01  

25/09/2009  107,99  

01/10/2009  828,00  

14/10/2009  110,00  

14/10/2009  110,00  

03/11/2009  828,00  

26/11/2009  300,00  

01/12/2009  828,00  

15/12/2009  1.856,00  

17/12/2009  1.338,40  

08/01/2010  4.696,05  

11/01/2010  153,23  

28/02/2010  153,23  

04/03/2010  483,04  

04/03/2010  54,34  

08/03/2010  43,50  

23/03/2010  3.131,25  

23/03/2010  1.200,00  

09/04/2010  4.921,26  

01/06/2010  120,00  

10/06/2010  5.086,58  

12/07/2010  5.155,75  

21/10/2010  110,98  

19/11/2010  45,70  

01/03/2011  105,68  

10/03/2011  68,10  

18/05/2011  105,68  

13/06/2011  45,70  
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9.5. reduzir, proporcionalmente à redução do débito, a multa aplicada aos recorrentes por meio do 
item 9.2 do acórdão recorrido, de maneira que o item 9.2 daquele acórdão passe a registrar a seguinte 
redação: 

“9.2 aplicar individualmente à Oscip Saber - Soluções Eficazes e Criativas em Políticas Públicas e 
Sociais e ao Sr. Sidiclei da Silva Patrício a multa referida no art. 57 da Lei nº 8.443, de 1992, no valor de 
R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais), fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a partir das notificações, para 
que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 
monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se forem pagas após o 
vencimento, na forma da legislação em vigor;”; e 

9.6. dar ciência desta deliberação aos recorrentes, ao Ministério da Justiça e Segurança Pública e à 
Procuradoria da República no Distrito Federal. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1591-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1592/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 037.340/2021-2. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Senado Federal. 
4. Unidade jurisdicionada: Senado Federal. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este processo de aposentadoria, em que se examina, nesta fase 

processual, pedido de reexame contra o Acórdão 1.382/2022-TCU-2ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fulcro no art. 48, c/c os arts. 32 e 33, da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial; 
9.2. determinar ao Senado Federal que, caso o interessado comprove, perante o órgão de origem, ser 

beneficiário da antecipação de tutela proferida na Ação Ordinária 1048357-13.2020.4.01.3400, atualmente 
em trâmite na 21ªVara Federal Cível/SJDF, suspenda o cumprimento das determinações contidas nos 
subitens 9.3.2 e 9.3.3 do Acórdão 1.382/2022-TCU-2ª Câmara, e, em caso de suspensão, acompanhe os 
desdobramentos da referida ação e, em caso de desconstituição ou de suspensão da eficácia das sentenças 
proferidas nessa ação judicial, adote as medidas necessárias para dar imediato cumprimento às supracitadas 
determinações; 

9.3. dar ciência desta deliberação ao recorrente. 
10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1592-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 1593/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 040.706/2019-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Prestação de Contas (Exercício: 2018). 
3. Responsáveis: Harley Roberto Warnoux de Souza (076.460.047-82); Humberto Costa Barros 

(182.030.007-20); Maria Lucia Feitosa Goulart da Silveira (716.690.007-53); Rogerio Telles de Freitas 
(777.586.257-20). 

4. Unidade Jurisdicionada: Hospital Federal do Andaraí (HFA). 
5. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Saúde (AudSaúde). 
8. Representação legal: Tayane Panisset Perrotta (OAB-RJ 206073), representando Humberto Costa 

Barros. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de prestação de contas anuais do Hospital Federal do 

Andaraí (HFA), relativo ao exercício de 2018; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, em: 
9.1. considerar revel a Sra. Maria Lucia Feitosa Goulart da Silveira, para todos os efeitos legais, nos 

termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 202, § 8º, do Regimento Interno do TCU; 
9.2. julgar irregulares as contas da Sra. Maria Lucia Feitosa Goulart, com fundamento nos arts. 1º, 

inciso I, 16, inciso III, alínea “b” da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 19, parágrafo único, e 23, inciso III, da 
mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso II, e § 1º, 210, § 2º, e 214, inciso III, do Regimento Interno; 

9.3. acolher parcialmente as razões de justificativa apresentadas por Humberto Costa Barros; 
9.4. julgar regulares com ressalva as contas do Humberto Costa Barros, com fundamento nos arts. 1º, 

inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 208 e 214, inciso II, do 
Regimento Interno, dando-lhe quitação; 

9.5. julgar regulares as contas de Harley Roberto Warnoux de Souza e Rogerio Telles de Freitas, com 
fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 1º, inciso I, 
207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, dando-lhes quitação plena; 

9.6. dar ciência ao Hospital Federal do Andaraí (HFA), com fundamento no art. 9º, inciso I, da 
Resolução-TCU 315/2020, que a realização de pagamentos sem amparo contratual para os serviços 
continuados, contraria o art. 37, inciso XXI, da CRFB/1988; art. 60, parágrafo único, da Lei 8.666/1993, 
atual art. 95, § 2º, da Lei 14.133/2021; e 

9.7. informar ao Hospital Federal do Andaraí (HFA) e aos responsáveis do presente acórdão. 
10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1593-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1594/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 044.987/2021-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Conceição de Maria Pereira Castro (572.857.303-78); e Maria Raimunda Araújo 

Souza (269.645.383-72). 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
4. Unidade Jurisdicionada: Município de São Vicente Férrer-MA. 
5. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
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8. Representação legal: Vanderley Ramos dos Santos (OAB-MA 7287), representando Conceição de 
Maria Pereira Castro. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), em razão de omissão no dever de prestar contas de 
recursos repassados pela União por meio de convênio que tinha por objeto a construção de quadra escolar 
coberta no município; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. acatar as razões de justificativa apresentadas pela responsável Conceição de Maria Pereira Castro 
e, em consequência, julgar regulares suas contas, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 
23, inciso I, da Lei nº 8.443/1992 c/c com os arts. 1º, inciso I, 207 e 214, inciso I, do RI/TCU, dando-lhe 
quitação plena; 

9.2. considerar revel a responsável Maria Raimunda Araújo Souza, para todos os efeitos, dando-se 
prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da lei nº 8.443/1992; 

9.3. julgar irregulares as contas da responsável Maria Raimunda Araújo Souza, nos termos dos arts. 
1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “a” e “c”, 19 e 23, inciso III, da Lei nº 8.443/1992, condenando-a ao 
pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de 
moras calculados a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o 
prazo de quinze dias, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos cofres 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, 
da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da parcela 

14/1/2014 101.999,16 Débito 

31/12/2016 8,10 Crédito 

9.4. aplicar à responsável Maria Raimunda Araújo Souza a multa prevista no art. 57 da Lei 
nº 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil 
reais), fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal 
(art. 214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro 
Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga 
após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na 
forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443/1992; 

9.6. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei nº 8.443, de 1992, 
c/c o art. 217, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da(s) dívida(s) em até 36 parcelas, 
incidindo sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando à 
responsável o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o 
Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar 
os recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado 
monetariamente, os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, 
alertando a responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o 
vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste 
Tribunal; e 

9.7. dar ciência deste Acórdão ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e às 
responsáveis, para ciência, bem como à Procuradoria da República no Estado do Maranhão, nos termos do 
§ 3º do art. 16 da Lei nº 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para a adoção 
das medidas cabíveis. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1594-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1595/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 000.170/2022-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Francisco Vieira Costa (056.373.173-72); e José Barreto Couto Neto 

(810.894.903-30). 
4. Unidade Jurisdicionada: Município de Quiterianópolis-CE. 
5. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Giordano Bruno Araújo Cavalcante Mota (OAB-CE 20.645), representando 

José Barreto Couto Neto. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Fundação 

Nacional de Saúde em razão de omissão no dever de prestar contas de recursos repassados pela União por 
meio de convênio que tinha por objeto a execução de sistema de abastecimento de água no município; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. acatar as razões de justificativa apresentadas pelo responsável José Barreto Couto Neto e, em 
consequência, julgar regulares suas contas, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, 
inciso I, da Lei nº 8.443/1992 c/c com os arts. 1º, inciso I, 207 e 214, inciso I, do RITCU, dando-lhe quitação 
plena; 

9.2. considerar revel o responsável Francisco Vieira Costa, para todos os efeitos, dando-se 
prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei nº 8.443/1992; 

9.3. julgar irregulares as contas do responsável Francisco Vieira Costa, nos termos dos arts. 1º, inciso 
I, 16, inciso III, alíneas “a” e “c”, 19 e 23, inciso III, da Lei nº 8.443/1992, condenando-o ao pagamento 
das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de moras 
calculados a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo de 
quinze dias, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos cofres da 
Fundação Nacional de Saúde, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso 
III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da parcela 

7/2/2014 5.259,13 Crédito 

10/5/2011 30.000,00 Débito 

30/9/2011 50.000,00 Débito 

9.4. aplicar ao responsável Francisco Vieira Costa a multa prevista no art. 57 da Lei nº 8.443/1992 
c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais), fixando-lhe 
o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea 
“a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 
monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, 
na forma da legislação em vigor; 

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na 
forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443/1992; 

9.6. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei nº 8.443, de 1992, 
c/c o art. 217, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da(s) dívida(s) em até 36 parcelas, 
incidindo sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando ao 
responsável o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o 
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Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar 
os recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado 
monetariamente, os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, 
alertando o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o 
vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste 
Tribunal; e 

9.7. dar ciência deste Acórdão à Fundação Nacional de Saúde e aos responsáveis, para ciência, bem 
como à Procuradoria da República no Estado do Ceará, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei nº 8.443/1992, 
c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para a adoção das medidas cabíveis. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1595-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1596/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC 003.875/2022-9. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Aguinaldo Gomes Ramos (239.830.941-04); Elmon Abadio de Oliveira 

(199.537.551-91); Haicer Sebastião Pereira Lima (002.453.911-26); Construtora Santa Luiza Ltda. 
(03.145.683/0001-63). 

4. Unidade Jurisdicionada: Município de Iaciara-GO. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Eduardo Araújo Pereira (OAB/GO 33847), representando Aguinaldo Gomes 

Ramos; Leonardo Candido Martins Bonini (OAB/GO 35781), representando Elmon Abadio de Oliveira; 
Francyelly de Oliveira Ramalho (OAB/GO 65868), representando Haicer Sebastião Pereira Lima. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada em razão da não 

comprovação da regular aplicação dos recursos repassados ao Município de Iaciara-GO mediante o 
Contrato de Repasse 93822/2013 (registro Siafi 799888), firmado com o Ministério das Cidades 
objetivando a implantação de passeio público na municipalidade, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
em: 

9.1. considerar revel, para todos os efeitos, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, a empresa 
Construtora Santa Luiza Ltda., dando-se prosseguimento ao processo; 

9.2. rejeitar as alegações de defesa apresentadas por Aguinaldo Gomes Ramos, Haicer Sebastião 
Pereira Lima e Elmon Abadio de Oliveira; 

9.3. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 
8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma lei, as contas de Aguinaldo Gomes Ramos, Haicer 
Sebastião Pereira Lima, Elmon Abadio de Oliveira e Construtora Santa Luiza Ltda., condenando-os 
solidariamente ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e 
acrescidas dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação dos 
débitos, fixando-lhes o prazo de quinze dias, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das 
referidas quantias aos cofres do Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada 
lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU; 
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Data Valor (R$) 

16/12/2015 43.764,35 

14/4/2016 23.196,27 

20/7/2016 21.654,47 

8/6/2018 20.814,16 

9.4. aplicar a Aguinaldo Gomes Ramos, Haicer Sebastião Pereira Lima, Elmon Abadio de Oliveira e 
Construtora Santa Luiza Ltda., individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 
do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais), fixando-lhes o prazo de 
quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do 
Regimento Interno do TCU), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas 
monetariamente desde a data deste acórdão até a do efetivo recolhimento, se pagas após o vencimento, na 
forma da legislação em vigor; 

9.5. autorizar, desde logo, com amparo no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial 
das dívidas, caso não atendidas as notificações; 

9.6. autorizar, desde já, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, o parcelamento das 
dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, atualizadas monetariamente até a data do 
pagamento, esclarecendo aos responsáveis que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no 
vencimento antecipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, do Regimento Interno do TCU), sem prejuízo das 
demais medidas legais cabíveis; 

9.7. dar ciência desta decisão aos responsáveis e à Caixa, bem como à Procuradoria da República no 
Estado de Goiás, para adoção das providências cabíveis, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c 
o art. 209, § 7º, do Regimento Interno deste Tribunal. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1596-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1597/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 005.037/2022-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Nair Lucinda Carneiro Bonates (471.868.951-15). 
4. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Marlúcio Lustosa Bonfim (OAB/DF 16.619), entre outros, representando Nair 

Lucinda Carneiro Bonates. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este processo de aposentadoria em que se examina, nesta fase 

processual, pedido de reexame contra o Acórdão 2.956/2022-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. comunicar esta decisão à recorrente; 
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9.3. remeter os autos à AudPessoal, para que seja iniciada, em autos apartados, a revisão de ofício do 
ato de concessão de aposentadoria 4.652/2019, objeto do TC 023.156/2021-0, nos termos do art. 260, § 2º, 
do RITCU, levando em consideração, para tanto, o que restou apurado neste processo; 

9.4. ordenar à AudPessoal que proceda à juntada dos presentes autos ao processo que vier a ser 
instaurado, em atendimento ao subitem 9.3 desta deliberação. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1597-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1598/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.598/2022-2. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Tânia Aparecida Maion (039.900.398-30). 
4. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria de ex-

servidora do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator e com fundamento na Constituição Federal, art. 71, III e IX e na Lei 
8.443/1992, arts. 1º, V, e 39, II, em: 

9.1. considerar ilegal, recusando-lhe registro, o ato de concessão de aposentadoria de Tânia Aparecida 
Maion, com base nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 
8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé (Enunciado 106 da 
súmula da jurisprudência predominante do TCU); 

9.3. determinar, com fulcro no art. 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal, ao Tribunal 
Regional do Trabalho da 9ª Região que: 

9.3.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, caso a parcela 
incorporada em razão do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 tenha sido 
concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa, o seu devido 
destaque e a transforme em parcela compensatória, devendo ela ser absorvida por quaisquer reajustes 
futuros, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE; 

9.3.2. caso comprovado ser a interessada beneficiária de decisão judicial com trânsito em julgado, 
que lhe assegure a incorporação de quintos no período entre 8/4/1998 e 4/9/2001, observe a modulação de 
efeitos fixada pelo STF no RE 638.115, de modo a manter a incorporação imune a absorção por reajustes 
futuros; 

9.3.3. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor à 
interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao 
TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

9.3.4. emita novo ato de concessão de aposentadoria e submeta-o a registro deste Tribunal no prazo 
de trinta dias, após corrigidas as falhas que ensejaram a ilegalidade do ato; 

9.3.5. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, comprovante 
da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora; 

9.4. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 
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10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1598-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1599/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 007.292/2022-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: José de Ribamar Costa Alves (054.646.173-53); e Maria Vianey Pinheiro Bringel 

(126.821.283-00). 
4. Unidade Jurisdicionada: Município de Santa Inês-MA. 
5. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Márcio Augusto Vasconcelos Coutinho (OAB-MA 8131), representando 

Maria Vianey Pinheiro Bringel; Joana Mara Gomes Pessoa Miranda (OAB-MA 8.598), representando José 
de Ribamar Costa Alves. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), em razão de omissão no dever de prestar contas de 
recursos repassados pela União por meio de convênio que tinha por objeto a construção de unidade escolar 
no município; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. acatar as razões de justificativa de Maria Vianey Pinheiro Bringel e, em consequência, julgar 
regulares suas contas, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992 
c/c com os arts. 1º, inciso I, 207 e 214, inciso I, do RITCU, dando-lhe quitação plena; 

9.2. rejeitar as alegações de defesa de José de Ribamar Costa Alves e, em consequência, julgar 
irregulares suas contas, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “a” e “c”, 19 e 23, inciso III, 
da Lei 8.443/1992, condenando-o ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas 
monetariamente e acrescidas dos juros de moras calculados a partir das datas discriminadas até a data da 
efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo de quinze dias, para que comprove, perante o Tribunal, o 
recolhimento da referida quantia aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento 
Interno do TCU: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da parcela 

10/6/2014 402.877,03 Débito 

21/9/2020 1.712,23 Crédito 

9.3. aplicar ao responsável José de Ribamar Costa Alves a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 
c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), fixando-lhe o 
prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea 
“a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 
monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, 
na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 
do disposto no art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443/1992; 
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9.5. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443, de 1992, 
c/c o art. 217, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da(s) dívida(s) em até 36 parcelas, 
incidindo sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando ao 
responsável o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o 
Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar 
os recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado 
monetariamente, os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, 
alertando o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o 
vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste 
Tribunal; e 

9.6. dar ciência deste Acórdão ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e aos 
responsáveis, para ciência, bem como à Procuradoria da República no Estado do Maranhão, nos termos do 
§ 3º do art. 16 da Lei nº 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para a adoção 
das medidas cabíveis. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1599-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1600/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 009.675/2020-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Aposentadoria). 
3. Embargante: Antônio Carlos de Souza (033.693.821-72). 
4. Unidade jurisdicionada: Imprensa Nacional. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Bruno Paiva Gouveia (OAB-DF 30.522), entre outros, representando Antônio 

Carlos de Souza. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este processo de aposentadoria, em que se examina, nesta fase 

processual, embargos de declaração contra o Acórdão 3.140/2023-TCU-2ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração, para, no mérito, rejeitá-los; 
9.2. orientar a unidade jurisdicionada para que, quando da emissão do novo ato determinado pelo 

item 9.3.3.2 do Acórdão 6.205/2020-TCU-2ª Câmara, altere o fundamento da concessão de aposentadoria 
de Antônio Carlos Souza para o art. 40, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, com a redação dada pelas 
Emendas Constitucionais 41/2003 e 88/2015, sendo os proventos calculados e reajustados na forma da Lei 
10.887/2004 (média das remunerações), com a exclusão dos períodos de atividade considerada insalubre; 
e 

9.3. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e ao embargante. 
10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1600-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 1601/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 009.874/2015-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: Embargos de declaração (Tomada de Contas Especial). 
3. Embargante: Moris Arditti (034.407.378-53). 
4. Unidade Jurisdicionada: Genius Instituto de Tecnologia. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Leonardo Lima Cordeiro (OAB-SP 221676), entre outros, representando 

Moris Arditti. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial em que, nesta fase 

processual, se examinam embargos de declaração opostos contra o Acórdão 10.161/2023-TCU-Segunda 
Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992, e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração, para, no mérito, rejeitá-los; e 
9.2. notificar o embargante desta deliberação. 
10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1601-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1602/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 010.930/2022-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: José Expedito de Andrade Fontes (143.515.441-04). 
4. Unidade Jurisdicionada: Senado Federal. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: José Alexandre Lima Gazineo (OAB-DF 62295), representando José 

Expedito de Andrade Fontes. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria em que, nesta fase processual, aprecia-

se pedido de reexame contra o Acórdão 2.853/2023-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; e 
9.2. comunicar esta decisão ao recorrente. 
10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1602-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 1603/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 013.543/2022-9. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Marcia Regina dos Santos Zampollo (072.213.108-90). 
4. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria de ex-

servidora do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator e com fundamento na Constituição Federal, art. 71, III e IX e na Lei 
8.443/1992, arts. 1º, V, e 39, II, em: 

9.1. considerar ilegal, recusando-lhe registro, o ato de concessão de aposentadoria de Marcia Regina 
dos Santos Zampollo, com base nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé (Enunciado 106 da 
súmula da jurisprudência predominante do TCU); 

9.3. com fulcro no art. 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal, determinar ao Tribunal 
Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP que: 

9.3.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, caso a parcela 
incorporada em razão do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 tenha sido 
concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa, o seu devido 
destaque e a transforme em parcela compensatória, devendo ela ser absorvida por quaisquer reajustes 
futuros, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE; 

9.3.2. caso comprovado ser a interessada beneficiária de decisão judicial com trânsito em julgado, 
que lhe assegure a incorporação de quintos no período entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e observe a modulação de 
efeitos fixada pelo STF no RE 638.115, de modo a manter a incorporação imune a absorção por reajustes 
futuros; 

9.3.3. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor à 
interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao 
TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

9.3.4. emita novo ato de concessão de aposentadoria e submeta-o a registro deste Tribunal no prazo 
de trinta dias, após corrigidas as falhas que ensejaram a ilegalidade do ato; 

9.3.5. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, comprovante 
da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora; 

9.4. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 
10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1603-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1604/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 016.492/2023-4. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão especial de ex-combatente. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Edna Martins Toledo (874.380.389-04). 
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4. Unidade jurisdicionada: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de pensão especial de ex-

combatente concedida pelo Comando do Exército, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar ilegal e recusar o registro do ato de concessão de pensão especial de ex-combatente 
(reversão, e-Pessoal n. 32.345/2023), instituída por Univaldo Toledo; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o 
Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. com fulcro no art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU, determinar ao Comando do Exército 
que: 

9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade 
solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição 
Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. apresente à beneficiária o direito a opção entre os cargos/proventos acumulados ilegalmente 
com a pensão militar/reforma para que tal situação se enquadre no que prescreve o art. 30 de Lei 4.242/1963; 

9.3.3. proceda, se a ilegalidade for saneada, à regularização do soldo que serve de base de cálculo 
para os proventos da pensão considerada ilegal; 

9.3.4. emita, se for o caso, novo ato de concessão de pensão especial de ex-combatente, livre das 
irregularidades apontadas, submetendo-o ao TCU; 

9.3.5. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro 
teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto 
ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

9.3.6. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, os comprovantes de 
notificação; e 

9.4. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 
10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1604-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1605/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 019.136/2022-6. 
1.1. Apenso: TC 032.021/2023-2 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Dalza Guimarães Cavalcanti (299.687.047-68). 
4. Unidade jurisdicionada: Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
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8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (OAB/DF 22.256), representando Dalza Guimarães 
Cavalcanti. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este processo de aposentadoria, em que se examina, nesta fase 

processual, pedido de reexame contra o Acórdão 6.481/2023-TCU-2ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, de forma 

a tornar sem efeito o subitem 9.3.2. do Acórdão 6.481/2023-TCU-2ª Câmara; 
9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente e ao órgão de origem. 
10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1605-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1606/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 020.197/2020-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (em Tomada de Contas Especial). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Ministério do Turismo (05.457.283/0001-19). 
3.2. Responsável: Leandro Rodrigues Duarte (418.627.164-04). 
3.3. Recorrente: Leandro Rodrigues Duarte (418.627.164-04). 
4. Unidade Jurisdicionada: Município de Santa Maria da Boa Vista - PE. 
5. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Fabricio de Aguiar Marcula (OAB-PE 23283), representando Leandro 

Rodrigues Duarte. 
9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este recurso de reconsideração interposto por Leandro Rodrigues Duarte 

contra o Acórdão 2.531/2023-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator, em: 
9.1. conhecer do recurso e, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. dar ciência desta decisão ao recorrente e demais interessados, informando-lhes que o relatório e 

o voto que a fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1606-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1607/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 021.442/2023-1. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessada: Liege Bastos de Oliveira (309.834.951-49). 
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4. Unidade jurisdicionada: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de concessão de pensão militar concedida pelo 

Comando da Aeronáutica; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar legal o ato de concessão de pensão militar instituída por Fidelis Rodrigues de Oliveira 
em favor de Liege Bastos de Oliveira, concedendo-lhe o respectivo registro; 

9.2. dar ciência desta deliberação ao Comando da Aeronáutica; e 
9.3. arquivar o presente processo. 
10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1607-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1608/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 022.441/2021-2. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Andrea Rebouças Barbosa (788.181.417-91). 
4. Unidade jurisdicionada: Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (OAB-DF 22.256), representando Andrea Rebouças 

Barbosa. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este processo de ato de concessão de aposentadoria, em que se 

examina, nesta fase processual, pedido de reexame contra o Acórdão 18.816/2021-TCU-2ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento, de forma a tornar 

sem efeito o Acórdão 18.816/2021-TCU-2ª Câmara e considerar legal o ato de concessão de aposentadoria 
de Andrea Rebouças Barbosa, concedendo o respectivo registro; 

9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente e ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 
10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1608-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 1609/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 031.041/2022-1. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Robson Pacheco (514.235.457-53). 
4. Unidade jurisdicionada: Tribunal Superior do Trabalho. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria emitido 

pelo Tribunal Superior do Trabalho em favor de Robson Pacheco; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos art. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 
nº 8.443/92, c/c os art. 17, inciso III; 143, inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU e ante as razões 
expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato concessão de aposentadoria de Robson Pacheco; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar ao Tribunal Superior do Trabalho que: 
9.3.1. promova, no prazo de 30 (trinta) dias, no ato impugnado, o destaque da parcela de quintos 

incorporada em razão de funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, e transforme-a em 
“parcela compensatória”, que deve ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, inclusive aquele 
decorrente da Lei 14.523/2023, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso 
Extraordinário 638.115, uma vez que a referida incorporação não tem fundamento em decisão judicial 
transitada em julgado; 

9.3.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro 
teor ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso 
junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja 
provido; 

9.3.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação; 

9.4. esclarecer ao Tribunal Superior do Trabalho que: 
9.4.1. não se faz necessário cadastrar novo ato no sistema e-Pessoal, enquanto a parcela 

compensatória constante dos proventos do inativo não tiver sido integralmente absorvida pelos reajustes 
futuros, inclusive o reajuste concedido este ano, decorrente da Lei 14.523/2023, nos termos do art. 7º, § 8º, 
da Resolução 353/2023; 

9.4.2. após a absorção completa da parcela compensatória (subitem 9.3.1.), nos termos do art. 7º, § 
8º, da Resolução 353/2023, emita novo ato, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no 
prazo de 30 (trinta) dias, consoante os art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa TCU 78/2018; 

9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 
10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1609-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 1610/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 034.787/2020-8. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Reforma). 
3. Embargante: Carlos Guilherme Mayer (347.461.297-20). 
4. Unidade jurisdicionada: Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes, 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: David da Silva Alves (OAB-RJ 222979), representando Carlos Guilherme 

Mayer. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos os embargos de declaração interpostos contra o Acórdão 6.993/2022-

TCU-2ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração, para, no mérito, rejeitá-los; e 
9.2. dar ciência desta deliberação ao embargante. 
10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1610-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1611/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 035.283/2020-3. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Izaias Regis Neto (173.909.664-91) e Município de Garanhuns-PE 

(11.303.906/0001-00). 
4. Unidade jurisdicionada: Município de Garanhuns-PE. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Luciclaudio Gois Oliveira Silva (OAB-PE 21.523), representando Izaias 

Regis Neto; Henrique Figueira Vidon (OAB-PE 32.773), e Bruno Moura de Souza Leão (OAB-PE 34.470), 
representando o Município de Garanhuns-PE. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Caixa 

Econômica Federal, em virtude da não devolução dos recursos federais liberados no âmbito do Contrato de 
Repasse CR 1002107-58/2013; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. excluir da presente relação processual o Município de Garanhuns-PE; 
9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19 e 23, inciso 

III, da Lei 8.443/1992, as contas de Izaias Regis Neto, condenando-o ao pagamento das importâncias a 
seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das 
datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, para 
que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Tesouro Nacional, 
nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada Lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento 
Interno do TCU: 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

24/5/2016 56.594,14 

27/5/2016 10.000,00 

4/8/2016 123.000,00 

4/8/2017 305.428,62 

25/10/2017 62.767,01 

16/11/2017 181.339,37 

9.3. aplicar a Izaias Regis Neto a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do 
Regimento Interno, no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do Regimento 
Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente 
desde a data deste acórdão até a do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação 
em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a notificação, na forma do 
disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443/1992, c/c 
o art. 217, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) 
parcelas, incidindo, sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, 
fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o 
Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para 
comprovar o recolhimento das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado 
monetariamente, os juros de mora devidos, na forma prevista na legislação em vigor, alertando o 
responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento 
antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; e 

9.6. dar ciência deste Acórdão ao responsável, à Caixa Econômica Federal, e à Procuradoria da 
República no Estado de Pernambuco, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 
do Regimento Interno do TCU, para adoção das medidas cabíveis. 

10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1611-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1612/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 037.107/2021-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Claudia de Cerjat Bernardes (606.305.239-91). 
4. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Luiz Gustavo de Andrade (OAB-PR 35.267), entre outros, representando 

Claudia de Cerjat Bernardes. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria, em que se examina, nesta fase 

processual, pedido de reexame contra o Acórdão 18.111/2021-TCU-2ª Câmara, 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 75641515.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 7 | n° 44 | Quarta-feira, 20/03/2024 55 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator e com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento, de forma a tornar 
sem efeito o Acórdão 18.111/2021-TCU-2ª Câmara e considerar legal o ato de concessão de aposentadoria 
de Claudia de Cerjat Bernardes, concedendo o respectivo registro; 

9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente e ao Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região. 
10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1612-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1613/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 040.216/2021-7. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Maria de Fátima da Conceição Remigio (459.422.774-00). 
4. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região-AL. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Clênio Pacheco Franco (OAB-AL 1697), entre outros, representando Maria 

de Fátima da Conceição Remigio. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este processo de ato de concesso de aposentadoria, em que se 

examina, nesta fase processual, pedido de reexame contra o Acórdão 70/2022-TCU-2ª Câmara, de relatoria 
do Ministro Aroldo Cedraz, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator e com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, de forma 
a tornar sem efeito o subitem 9.2.1 do Acórdão 70/2022-TCU-2ª Câmara; 

9.2. alterar, de ofício, com base do art. 7°, inciso II, da Resolução TCU 353/2023, os termos do item 
9.1 do Acórdão 70/2022-TCU-2ª Câmara, para considerar ilegal o ato de aposentadoria de Maria de Fátima 
da Conceição Remigio, ordenando excepcionalmente o seu registro, em face de decisão judicial apta a 
sustentar, em caráter permanente, seus efeitos; e 

9.3. dar ciência desta deliberação à recorrente e ao Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região-AL. 
10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1613-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1614/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 040.290/2021-2. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Maria Luzia de Melo Neto (611.562.056-20). 
4. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
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5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (OAB-DF 22256), representando Maria Luzia de Melo 

Neto. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria, em que se examina, nesta 

fase processual, pedido de reexame em face do Acórdão 3.227/2022-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento, de forma a tornar 

sem efeito o Acórdão 3.227/2022-TCU-2ª Câmara; 
9.2. julgar legal o ato de concessão de aposentadoria de Maria Luzia de Melo Neto, concedendo-lhe 

registro; 
9.3. comunicar esta decisão à recorrente e ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG. 
10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1614-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1615/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 041.109/2021-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco. 
4. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este processo de aposentadoria, em que se examina, nesta fase 

processual, pedido de reexame contra o Acórdão 338/2022-2ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, de forma 

a tornar sem efeito os subitens 1.7.b.1 e 1.7.b.2 do Acórdão 338/2022-Segunda Câmara; 
9.2. alterar, de ofício, com base no art. 7°, inciso II, da Resolução TCU 353/2023, os termos do 

Acórdão 338/2022-2ª Câmara, para considerar ilegal o ato de aposentadoria de Marina Hutchinson Mota, 
ordenando excepcionalmente o seu registro, em face de decisão judicial apta a sustentar, em caráter 
permanente, seus efeitos; e 

9.3. dar ciência desta deliberação ao recorrente. 
10. Ata nº 7/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 12/3/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1615-07/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 1616/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
aposentadoria de Claudio Ubirajara Bastos, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-000.916/2024-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Claudio Ubirajara Bastos (021.345.434-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1617/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão 
de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-000.950/2024-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jose Timbo Barros (408.316.807-25); Ludenulfo Cruz Lacet (068.591.194-20); 

Mario Nunes Lopes (368.856.909-10); Nair Siqueira da Silva (264.699.877-53); Nedy Motta 
(289.757.747-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1618/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-000.991/2024-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Helena Lucia Alves Pereira (343.744.422-00); Nazare Maria de Albuquerque 

Hayasida (312.547.644-53). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Fundação Universidade do Amazonas. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 1619/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Manoel Goes dos Santos, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.151/2024-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Manoel Goes dos Santos (068.857.722-91). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1620/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão 
de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.166/2024-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Cassio Ribeiro (418.541.796-91); Ernani Sales Palma (278.948.946-72); Lincoln 

Dias Lanza (441.203.546-87); Maria Dolores Diniz (519.867.956-91); Vanda de Andrade Lara 
(712.825.306-82). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1621/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
aposentadoria de Osmar da Silva, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.173/2024-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Osmar da Silva (164.306.031-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1622/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão 
de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-001.199/2024-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Francisco Jose Ximenes Albuquerque (334.163.701-04); Tarcisio Magalhaes 

Benevides Junior (241.850.863-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Controladoria-geral da União. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1623/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Claudio de Carvalho Conti, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.299/2024-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Claudio de Carvalho Conti (669.724.267-15). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Comissão Nacional de Energia Nuclear. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1624/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.334/2024-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Marise Chaves Borges (008.269.046-45); Miriam da Veiga Souza 

(727.856.676-20); Simone Maria Teixeira (038.848.418-74). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Universidade Federal de Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1625/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.354/2024-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Herbert Radispiel Filho (611.930.626-91); Jose Antonio Cezar de Souza 

(162.885.136-87); Wagner Eustaquio Gomes Bachur (419.824.876-15). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 75641515.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 7 | n° 44 | Quarta-feira, 20/03/2024 60 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1626/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Maurilio Nelson Martins Teixeira, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.367/2024-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Maurilio Nelson Martins Teixeira (679.241.747-53). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de 

Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1627/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão 
de aposentadoria das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.425/2024-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Anice de Oliveira Malaquias (112.796.991-91); Maria Etelvina D Angelo Antunes 

(120.161.362-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Hospital das Forças Armadas. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1628/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de concessão de aposentadoria de Francisco Evaldo Guimarães 

de Sousa emitido pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS) e submetido a este 
Tribunal para fins de registro. 

Considerando que, ao analisar o ato, a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
constatou a inclusão irregular nos proventos de parcela judicial relativa à vantagem pessoal nominalmente 
identificada (VPNI) do art. 14 da Lei 12.716/2012, no valor de R$ 1.088,51, que não teria sido devidamente 
absorvida na forma estabelecida pelo parágrafo único do referido dispositivo; 

Considerando que o parágrafo único do art. 14 da Lei 12.716/2012 estabeleceu que a referida 
vantagem deveria ser gradativamente absorvida por ocasião do desenvolvimento no cargo por progressão 
ou promoção ordinária ou extraordinária, da reorganização ou da reestruturação dos cargos ou das 
remunerações previstas na Lei 11.314/2006, da concessão de reajuste ou vantagem de qualquer natureza e 
ainda estaria sujeita exclusivamente à atualização decorrente de revisão geral da remuneração dos 
servidores públicos federais; 
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Considerando que, no âmbito do Mandado de Segurança Coletivo 0800320- 97.2014.4.05.8100, que 
tramitou na 2ª Vara Federal do Ceará/TRF-5, a Associação dos Servidores do Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas (ASSECAS) obteve decisão judicial no sentido de manter o pagamento da referida 
vantagem sem absorção pelas variações de pontuação das gratificações de desempenho denominadas 
GDPGPE e/ou GDACE; 

Considerando que o objetivo da decisão judicial foi de impedir a redução da remuneração decorrente 
do desempenho, ou seja, vedar a absorção da VPNI em razão de aumento na parte variável das referidas 
gratificações; 

Considerando o princípio da independência das instâncias, que possibilita ao TCU a apreciação da 
legalidade do ato e a manifestação de entendimento diverso daquele declarado pelo Poder Judiciário; 

Considerando que a GDPGPE e a GDACE possuem uma parte fixa e outra variável, sendo apenas 
esta última irredutível; 

Considerando que a mencionada decisão judicial não impede, portanto, que o DNOCS promova a 
absorção da VPNI ora discutida, nos termos do parágrafo único do art. 14 da Lei 12.716/2012, tendo em 
vista os aumentos ocorridos em relação ao valor dos pontos atribuídos de forma fixa aos servidores inativos, 
já que a parte invariável da gratificação não possui natureza pro labore faciendo em sentido estrito; 

Considerando a jurisprudência deste Tribunal consolidada nesse sentido, consubstanciada nos 
Acórdãos 451/2020 (rel. Ministro Benjamim Zymler), 18.594/2021 (rel. Ministro Vital do Rêgo), 519/2022 
(rel. Ministro Jorge Oliveira), 8.409/2023 (rel. Benjamin Zymler), 1.162/2023 (rel. Ministro Jorge 
Oliveira), 1.166/2023 (rel. Ministro Jorge Oliveira), todos da 1ª Câmara, além do Acórdão 787/2024, da 
Segunda Câmara, de minha relatoria; 

Considerando ainda as disposições dos arts. 87 e 88 da Lei 13.324/2016, que facultaram aos 
servidores, aposentados e pensionistas sujeitos ao disposto nos arts. 3º, 6º ou 6º-A da Emenda 
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, ou no art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de 
julho de 2005, e que tiverem percebido gratificações de desempenho relativamente aos cargos, planos e 
carreiras descritos na referida lei, por, no mínimo, sessenta meses antes da data da aposentadoria ou da 
instituição, optar pela incorporação dessas gratificações aos proventos de aposentadoria ou de pensão; 

Considerando que, nesses casos, a gratificação incorporada aos proventos possui caráter permanente 
e insuscetível de variações, e que, portanto, a sentença proferida no âmbito do Mandado de Segurança 
Coletivo 0800320- 97.2014.4.05.8100 não se aplicaria, uma vez que a referida rubrica passaria a ser paga 
com base em quantitativo fixo de pontos; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 
Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público junto 

ao TCU, em face da irregularidade apontada nos autos. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, e o art. 7º, inciso II, da Resolução 353/2023, em: considerar 
ilegal e negar registro ao ato de concessão de aposentadoria de Francisco Evaldo Guimaraes de Sousa; 
dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé até a data da notificação desta 
deliberação à unidade jurisdicionada; e expedir os comandos especificados no subitem 1.7 a seguir. 

1. Processo TC-003.154/2024-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Francisco Evaldo Guimarães de Sousa (151.706.243-87). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Departamento Nacional de Obras contra as Secas que: 
1.7.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão: 
1.7.1.1. faça cessar os pagamentos decorrentes da parcela impugnada, sob pena de responsabilidade 

solidária da autoridade administrativa omissa; 
1.7.1.2. promova a absorção da vantagem pessoal nominalmente identificada (VPNI) prevista no art. 

14 da Lei 12.716/2012, nos termos do parágrafo único do referido dispositivo, considerando-se os aumentos 
ocorridos em relação ao valor dos pontos atribuídos de forma fixa aos servidores inativos; 

1.7.1.3. comunique esta deliberação ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventual recurso junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. no prazo de 30 dias, a contar da notificação desta decisão: 
1.7.2.1. disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de notificação, 

nos termos do art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 
1.7.2.2. emita novo ato, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, consoante os arts. 

262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018. 
1.8. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 1629/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, os atos de concessão 
de aposentadoria de Wilson Polon, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-003.346/2024-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Wilson Polon (103.102.312-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1630/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, os atos de concessão 
de aposentadoria de Ademir Jose de Melo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-003.389/2024-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Ademir Jose de Melo (156.377.784-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 1631/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de concessão de aposentadoria de Katia Maria Melo Costa 

emitido pelo Instituto Nacional do Seguro Social e submetido a este Tribunal para fins de registro em 
15/6/2020; 

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas revelam as irregularidades 
caracterizadas pelo pagamento irregular de parcela referente de Diferença Individual, instituída pela Lei 
12.998/2014, oriunda do PCCS e de parcela judicial referentes a planos econômicos sem a devida absorção 
pelos aumentos remuneratórios advindos de novas estruturas remuneratórias, e a percepção da rubrica 
Adicional por Tempo de Serviço (ATS) em percentual maior do que o devido; 

Considerando que a rubrica em epígrafe foi criada pelo art. 2º, §§ 2º, 3º e 4º, da Lei 11.355/2006, 
posteriormente modificada pela Lei 11.490/2007, para conformar as diversas decisões administrativas e 
judiciais que concederam o chamado “PCCS” aos servidores (adiantamento pecuniário de que trata o art. 
8º da Lei 7.686, de 2/12/1988); 

Considerando que em caso de adesão à nova estrutura de carreira implementada pela Lei 11.355/2006, 
deveria ocorrer absorção gradual do PCCS, na forma estabelecida nos §§ 3º e 4º do art. 2º da Lei 
11.355/2006 (transformação dos valores pagos a título de PCCS em DPNI, seguida de absorção ao longo 
do tempo); 

Considerando que, com a entrada em vigor da Lei 11.784/2008, as tabelas de vencimento foram 
ajustadas de forma a serem definitivamente implementadas em julho de 2011 (art. 40 da Lei 11.784/2008), 
alterando, portanto, os prazos previstos nos §§ 3º e 5º do art. 2º da Lei 11.355/2006; 

Considerando que, com as alterações ocorridas na remuneração da interessada, contemplando a 
implementação das tabelas da Lei 11.355/2006, alteradas pela Lei 11.784/2008, não haveria nenhum 
resíduo de PCCS/DPNI, suscetível de ser transformado em DI da Lei 12.998/2014; 

Considerando que a parcela percebida pela interessada (82898-DIFERENCA INDIVIDUAL 
L.12998) deveria ter sido integralmente absorvida, consoante preconizou a sua lei de criação; 

Considerando ainda que, conforme jurisprudência pacífica tanto no âmbito do STJ como do STF, não 
há que se falar em direito adquirido a regime de vencimentos, de forma que alterações posteriores devem 
absorver as vantagens decorrentes de decisões judiciais cujo suporte fático já se tenha exaurido, resguardada 
a irredutibilidade remuneratória (e.g., MS 13.721-DF/STJ, MS 11.145-DF/STJ, RE 241.884-ES/STF, RE 
559.019-SC/STF, MS 26.980-DF/STF); 

Considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 596.663, que teve 
repercussão geral reconhecida, assentou a tese de que a sentença que reconhece ao trabalhador ou ao 
servidor o direito a determinado percentual de acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da 
superveniente incorporação definitiva do referido percentual nos seus ganhos; 

Considerando que, em obediência ao sobredito entendimento, o órgão de origem não poderia afastar-
se da aplicação da metodologia explicitada no exemplar Acórdão 2.161/2005-TCU-Plenário (rel. Min. 
Walton Alencar Rodrigues), obedecidos os detalhamentos do Acórdão 269/2012-TCU-Plenário (rel. Min. 
José Jorge), com a transformação da vantagem inquinada em VPNI, sujeita apenas aos reajustes gerais do 
funcionalismo, a qual deveria ter sido paulatinamente absorvida em razão de reestruturações de carreira 
ocorridas posteriormente, nos termos dos enunciados 276 e 279 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

Considerando a jurisprudência pacífica desta Corte de Contas, consubstanciada na Súmula 279 de 
que “as rubricas referentes a sentenças judiciais, enquanto subsistir fundamento para o seu pagamento, 
devem ser pagas em valores nominais, sujeitas exclusivamente aos reajustes gerais do funcionalismo, salvo 
se a sentença judicial dispuser de outra forma”; 

Considerando que a estrutura remuneratória da carreira dos servidores de origem sofreu diversas 
alterações, o que deveria ter ensejado a absorção da parcela judicial impugnada (82898-DIFERENCA 
INDIVIDUAL L.12998); 

Considerando, ainda, que a interessada recebe em seus proventos o adicional por tempo de serviço 
em percentual diferente do devido, cabendo ao órgão de origem a correção dessa irregularidade; 

Considerando que o ato em exame deu entrada no TCU há menos de 5 anos, pode ser apreciado sem 
a necessidade de prévia oitiva da interessada, nos termos do Acórdão 587/2011-TCU-Plenário (rel. Min. 
Valmir Campelo), não se operando o registro tácito; 
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Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (rel. Min. Walton 

Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no sentido da 
possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão 
de aposentadoria em favor de Katia Maria Melo Costa; dispensar o ressarcimento das quantias 
indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste 
Tribunal; e expedir os comandos discriminados no item 1.7. a seguir: 

1. Processo TC-015.619/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Katia Maria Melo Costa (240.702.384-68). 
1.2. Unidade jurisdicionada: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social, que: 
1.7.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência, os pagamentos decorrentes das 

parcelas ora impugnadas, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos 
termos do art. 262 do Regimento Interno/TCU; 

1.7.2. emita novo ato, livre das irregularidades apontadas, submetendo-o ao TCU, no prazo de 30 
(trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução Normativa 
TCU 78/2018; 

1.7.3 comunique à interessada a presente deliberação, alertando-a de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação; 

1.8. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 1632/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de concessão de aposentadoria de Eduardo de Lamonica Freire, 

emitido pela Fundação Universidade Federal de Mato Grosso e submetido a este Tribunal para fins de 
registro em 2/5/2023; 

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas revelam as irregularidades 
caracterizadas pelo pagamento irregular da rubrica DECISAO JUDICIAL TRANS JUG APO (Decisão 
judicial - Outros), referente a incorporação irregular de quintos de FC, com fundamento na Portaria MEC 
474/1987, por força de decisão judicial transitada em julgado, e a percepção de Gratificação de Atividade 
pelo Desempenho de Função (GADF) cumulativamente com parcelas de “quintos”; 

Considerando que, de acordo com a jurisprudência do TCU, é legítima a incorporação de quintos de 
função comissionada (quintos de FC) com base nos critérios definidos pela citada Portaria MEC 474/1987, 
que ficou vigente até a edição da Lei 8.168/1991 (16/1/1991). No entanto, no ato em exame foi apurado o 
pagamento acima do valor devido; 

Considerando que os valores devem ser pagos de acordo com a tabela do Tribunal de Contas da 
União, nos termos da Portaria 474/1987-MEC, e jurisprudência desta Casa (Acórdão 835 e 1.915, ambos 
do Plenário deste Tribunal, de minha relatoria); 
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Considerando que a irregularidade foi identificada pela unidade técnica da seguinte forma: o valor 
admitido pelo TCU, no caso concreto, é R$ 5.963,81 (5/5 de FC-1), o interessado recebe de forma judicial 
(R$ 7.872,41). No entanto, a rubrica judicial deve ser paga no valor de R$ 5.963,81; 

Considerando que, em consonância ao decidido pelo Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 
6º da Lei 8.538/1992, “a Gratificação de Atividade pelo Desempenho de Função não poderá ser paga 
cumulativamente com a parcela incorporada nos termos do § 1° do art. 14 da Lei Delegada nº 13, de 1992, 
com a redação dada pelo art. 5° desta lei, ressalvado o direito de opção cujos efeitos vigoram a partir de 1° 
de novembro de 1992”; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto da Súmula TCU 280, na qual restou assente 
que “é ilegal a inclusão, nos atos de concessão, da parcela de Gratificação de Atividade pelo Desempenho 
de Função (GADF) de forma destacada, cumulativamente com parcelas de ‘décimos/quintos’ ou atualmente 
VPNI, decorrentes de Função Gratificada - FG e de Gratificação de Representação de Gabinete - GRG”; 

Considerando que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido da impossibilidade de 
pagamento de pagamento de vantagens concedidas sob o mesmo título e com a mesma natureza, 
“Constitucional e administrativo. Agravo regimental. mandado de segurança. Tribunal de Contas da União. 
acórdão 814/2005, decorrente de procedimento de inspeção na secretaria de recursos humanos do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Declaração de impossibilidade do pagamento da 
gratificação de atividade pelo desempenho de função (GADF) em cumulação com parcelas de quintos ou 
décimos na forma de vantagem pessoal nominalmente identificada (VPNI). Determinação de inibição no 
sistema SIAPE do pagamento da GADF quando acompanhado da rubrica VPNI. Inocorrência da 
decadência do direito da administração de suprimir o pagamento da verba, tendo em vista que os atos de 
aposentadoria dos impetrantes ainda não haviam sido examinados pelo TCU no exercício da competência 
prevista no art. 71, III, da constituição federal. Ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
Não configuração, nas circunstâncias do caso. Inexistência do direito à manutenção do pagamento dessas 
verbas em cumulação. Precedente do Plenário (MS 25.561, Rel. Min. Marco Aurélio, DJE de 21/11/2014)”. 
Parcelas recebidas por força de liminar posteriormente revogada. Devolução. Necessidade. Expressa 
disposição legal. Lei 8.112/1990, art. 46, § 3º. Agravo regimental a que se nega provimento.” (MS 27.811 
AgR, Rel. Min. Teori Zavascki)”; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no sentido da 
possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão 
de aposentadoria em favor de Eduardo de Lamonica Freire; dispensar o ressarcimento das quantias 
indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste 
Tribunal; e expedir os comandos discriminados no item 1.7. a seguir: 

1. Processo TC-015.750/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Eduardo de Lamonica Freire (084.814.901-72). 
1.2. Unidade jurisdicionada: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar à Fundação Universidade Federal de Mato Grosso, que: 
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1.7.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência, os pagamentos decorrentes das 
parcelas ora impugnadas, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos 
termos do art. 262 do Regimento Interno/TCU; 

1.7.2. emita novo ato, livre das irregularidades apontadas, submetendo-o ao TCU, no prazo de 30 
(trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução Normativa 
TCU 78/2018; 

1.7.3 comunique ao interessado a presente deliberação, alertando-o de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não o eximirá da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação; 

1.8. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 1633/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-034.164/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Emiliano Lopes Ribeiro (231.809.865-49); Everaldo Francisco de Souza 

(231.810.525-15); Gildemir Dias de Oliveira (210.506.005-68). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1634/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão 
de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-038.602/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Maria Marileide Bento Pereira (759.657.124-72); Marineuma de Oliveira Costa 

Cavalcanti (423.978.394-15); Ricardo Sergio Coutinho Nobrega (203.610.334-00); Rosalia Gouveia 
Filizzola (126.045.004-00); Valmir Cardoso da Silva (281.959.734-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Paraíba. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1635/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de admissão de Emerson Pedraca de Franca Junior, cadastrado 

no sistema de atos de pessoal pela Caixa Econômica Federal e encaminhado ao Tribunal de Contas da União 
para fins de registro em 27/05/2020. 
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Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 
caracterizada pela contratação do interessado após a expiração do prazo improrrogável do concurso público 
(junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS; 

Considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª Vara do Trabalho de Brasília-DF, o concurso teve sua 
validade prorrogada até o seu trânsito em julgado; 

Considerando que o acordo celebrado entre o Ministério Público do Trabalho e a Caixa Econômica 
Federal, homologado pelo Tribunal Superior do Trabalho no âmbito da referida ação civil pública, 
estabelece a seguinte obrigação de fazer: 

“2.3. Em decorrência do presente acordo, a CAIXA compromete-se a convolar em definitiva 
a admissão de todos os candidatos contratados administrativamente por força da tutela antecipada vigente 
na presente ACP, como efeito da decisão judicial homologatória.” 

Considerando que a mencionada sentença homologatória transitou em julgado em 26/5/2023; 
Considerando que, em situações análogas, esta Corte tem considerado ilegal o ato de admissão, 

conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020-TCU-Plenário, de relatoria da Ministra Ana 
Arraes, e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte; 

Considerando que deve ser ordenado o registro excepcional do ato, a despeito de sua ilegalidade, 
visto que o ato de admissão está amparado em decisão judicial definitiva, nos termos do artigo 7º, inciso II, 
da Resolução-TCU 353/2023; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público junto 

ao TCU. 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da reunidos em sessão 

da Segunda Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os 
artigos 17, inciso II, 143, inciso II, e 260, § 1º, do RI/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de admissão de Emerson Pedraca de Franca Junior, concedendo-lhe registro, 
excepcionalmente, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023; 

b) esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade do ato, a admissão poderá ser 
mantida, com a produção de seus efeitos financeiros, em razão de decisão judicial transitada em julgado, 
favorável ao interessado, proferida na Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, proposta 
originalmente perante a 6ª Vara do Trabalho de Brasília-DF; 

c) dar ciência desta deliberação à Caixa Econômica Federal. 
1. Processo TC-000.698/2024-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Emerson Pedraca de Franca Junior (704.216.172-68). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1636/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de admissão de Anne Caroline Cezimbra da Silva, cadastrado no 

sistema de atos de pessoal pela Caixa Econômica Federal e encaminhado ao Tribunal de Contas da União 
para fins de registro em 15/09/2021. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 75641515.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 7 | n° 44 | Quarta-feira, 20/03/2024 68 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 
caracterizada pela contratação da interessada após a expiração do prazo improrrogável do concurso público 
(junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS; 

Considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª Vara do Trabalho de Brasília-DF, o concurso teve sua 
validade prorrogada até o seu trânsito em julgado; 

Considerando que o acordo celebrado entre o Ministério Público do Trabalho e a Caixa Econômica 
Federal, homologado pelo Tribunal Superior do Trabalho no âmbito da referida ação civil pública, 
estabelece a seguinte obrigação de fazer: 

“2.3. Em decorrência do presente acordo, a CAIXA compromete-se a convolar em definitiva 
a admissão de todos os candidatos contratados administrativamente por força da tutela antecipada vigente 
na presente ACP, como efeito da decisão judicial homologatória.” 

Considerando que a mencionada sentença homologatória transitou em julgado em 26/5/2023; 
Considerando que, em situações análogas, esta Corte tem considerado ilegal o ato de admissão, 

conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020-TCU-Plenário, de relatoria da Ministra Ana 
Arraes, e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte; 

Considerando que deve ser ordenado o registro excepcional do ato, a despeito de sua ilegalidade, 
visto que o ato de admissão está amparado em decisão judicial definitiva, nos termos do artigo 7º, inciso II, 
da Resolução-TCU 353/2023; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público junto 

ao TCU. 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da reunidos em sessão 

da Segunda Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os 
artigos 17, inciso II, 143, inciso II, e 260, § 1º, do RI/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de admissão de Anne Caroline Cezimbra da Silva, concedendo-lhe registro, 
excepcionalmente, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023; 

b) esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade do ato, a admissão poderá ser 
mantida, com a produção de seus efeitos financeiros, em razão de decisão judicial transitada em julgado, 
favorável à interessada, proferida na Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, proposta 
originalmente perante a 6ª Vara do Trabalho de Brasília-DF; 

c) dar ciência desta deliberação à Caixa Econômica Federal. 
1. Processo TC-000.733/2024-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessada: Anne Caroline Cezimbra da Silva (033.775.830-17). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1637/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de admissão de Jose Filipe Ferreira de Souza, cadastrado no 

sistema de atos de pessoal pela Caixa Econômica Federal e encaminhado ao Tribunal de Contas da União 
para fins de registro em 25/10/2021. 
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Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 
caracterizada pela contratação do interessado após a expiração do prazo improrrogável do concurso público 
(junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS; 

Considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª Vara do Trabalho de Brasília-DF, o concurso teve sua 
validade prorrogada até o seu trânsito em julgado; 

Considerando que o acordo celebrado entre o Ministério Público do Trabalho e a Caixa Econômica 
Federal, homologado pelo Tribunal Superior do Trabalho no âmbito da referida ação civil pública, 
estabelece a seguinte obrigação de fazer: 

“2.3. Em decorrência do presente acordo, a CAIXA compromete-se a convolar em definitiva 
a admissão de todos os candidatos contratados administrativamente por força da tutela antecipada vigente 
na presente ACP, como efeito da decisão judicial homologatória.” 

Considerando que a mencionada sentença homologatória transitou em julgado em 26/5/2023; 
Considerando que, em situações análogas, esta Corte tem considerado ilegal o ato de admissão, 

conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020-TCU-Plenário, de relatoria da Ministra Ana 
Arraes, e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte; 

Considerando que deve ser ordenado o registro excepcional do ato, a despeito de sua ilegalidade, 
visto que o ato de admissão está amparado em decisão judicial definitiva, nos termos do artigo 7º, inciso II, 
da Resolução-TCU 353/2023; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público junto 

ao TCU. 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da reunidos em sessão 

da Segunda Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os 
artigos 17, inciso II, 143, inciso II, e 260, § 1º, do RI/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de admissão de Jose Filipe Ferreira de Souza, concedendo-lhe registro, 
excepcionalmente, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023; 

b) esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade do ato, a admissão poderá ser 
mantida, com a produção de seus efeitos financeiros, em razão de decisão judicial transitada em julgado, 
favorável ao interessado, proferida na Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, proposta 
originalmente perante a 6ª Vara do Trabalho de Brasília-DF; 

c) dar ciência desta deliberação à Caixa Econômica Federal. 
1. Processo TC-000.753/2024-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Jose Filipe Ferreira de Souza (082.575.754-10). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1638/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil 
dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-001.552/2024-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Antonio Bispo dos Santos (173.545.525-34); Ednolia dos Anjos Silva 

(202.226.295-68); Joana Angelica Mendes Barbosa (718.599.345-87); Lindinalva de Araujo 
(318.218.125-49); Nerilda Pereira dos Anjos (294.229.065-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1639/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil 
dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-001.692/2024-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Adelayde de Alencar Mendonca (667.804.037-68); Claudio da Silva Loureiro 

(265.603.307-10); Giselia Olegario Pecanha (349.020.237-68); Luiz Gabriel Reis dos Santos Silva 
(166.213.347-29); Rosane Felix Osorio (031.904.987-68); Victoria Reis dos Santos Silva 
(166.213.357-09). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1640/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de pensão civil instituída por Ricardo Nicolau Nassar Koury em 

benefício de Matilde Cota Koury, emitido pela Universidade Federal de Minas Gerais e submetido a este 
Tribunal para fins de apreciação e registro em 2/12/2019; 

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas revelam a irregularidade 
caracterizada pelo pagamento irregular da rubrica 10289 - DECISAO JUDICIAL N TRAN JUG AP 
(Decisão judicial - Outros), no valor de R$ 3.445,62, referente a incorporação irregular de quintos de FC, 
com fundamento na Portaria MEC 474/1987, por força de decisão judicial não transitada em julgado; 

Considerando que, de acordo com a jurisprudência do TCU, é legítima a incorporação de quintos de 
função comissionada (quintos de FC) com base nos critérios definidos pela citada Portaria MEC 474/1987, 
que ficou vigente até a edição da Lei 8.168/1991 (16/1/1991). No entanto, no ato em exame foi apurado o 
pagamento acima do valor devido; 

Considerando que os valores devem ser pagos de acordo com a tabela do Tribunal de Contas da 
União, nos termos da Portaria 474/1987-MEC, e jurisprudência desta Casa (Acórdão 835 e 1.915, ambos 
do Plenário deste Tribunal, de minha relatoria); 

Considerando que a irregularidade foi identificada pela unidade técnica da seguinte forma: o valor 
admitido pelo TCU, no caso concreto, é R$ 104,53 (1/5 de FG-1), a beneficiária recebe de forma 
administrativa (R$ 53,58) e judicial (R$ 3.445,62). No entanto, a rubrica judicial deve ser paga no valor de 
R$ 50,95 (resultado da apuração do valor devido menos o valor pago administrativamente, R$ 104,53 - R$ 
53,58) e não o valor constante no ato de R$ 3.445,62; 

Considerando que o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor do instituidor e o ato de 
concessão de pensão civil por ele instituído, embora tenham correlação, são atos complexos independentes, 
de tal sorte que uma eventual irregularidade que não tenha sido analisada eventualmente na concessão da 
aposentadoria, apreciada pela legalidade, pode ser reavaliada no ato de concessão de pensão civil, conforme 
Acórdão 663/2023-TCU-Plenário (rel. Min. Vital do Rêgo); 
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Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no sentido da 
possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão 
de pensão civil em favor de Matilde Cota Koury; dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente 
recebidas de boa-fé, consoante o Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; e expedir 
os comandos discriminados no item 1.7. a seguir: 

1. Processo TC-015.957/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Matilde Cota Koury (110.487.516-00). 
1.2. Unidade jurisdicionada: Universidade Federal de Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar à Universidade Federal de Minas Gerais, que: 
1.7.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência, os pagamentos decorrentes das 

parcelas ora impugnadas, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos 
termos do art. 262 do Regimento Interno/TCU; 

1.7.2. emita novo ato, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no prazo de 30 (trinta) 
dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução Normativa TCU 
78/2018; 

1.7.3 comunique à interessada a presente deliberação, alertando-a de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação; 

1.8. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 1641/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil de Marcia Cristina Tavares Sales, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-034.724/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Marcia Cristina Tavares Sales (884.526.897-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 1642/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil 
das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-036.514/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Diusa Burigo Rebello (004.870.319-20); Ednaura Chaves Brito (002.578.185-53); 

Hirahydes Souza Rates (118.408.891-87); Joana Vieira Demoro (025.557.228-07); Maria do Carmo da 
Silva Medrado (123.206.685-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1643/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 5º do 
Regimento Interno do TCU e art. 7º, § 3º da IN 78/2018, em considerar legais, para fins de registro, os atos 
de concessão de pensão especial de ex-combatente das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-036.313/2023-8 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 
1.1. Interessadas: Felicia Brek (010.878.269-77); Idelsuita Simoes Campos (751.212.396-53); Ione 

Aparecida de Souza (538.029.429-49); Lucia de Souza Gomes (762.975.519-87); Maria Rosalina dos 
Santos Pereira da Rocha (735.184.097-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1644/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Considerando que, regularmente notificado, em 28/6/2023, da deliberação recorrida, o Acórdão 

nº 1.436/2023-TCU-2ª Câmara, prolatado na Sessão de 28/2/2023-Ordinária, inserido na Ata nº 3/2023-2ª 
Câmara, o interessado somente compareceu aos autos em 23/8/2023, oportunidade em que protocolizou seu 
pedido de reexame; 

Considerando que o prazo para a interposição desse recurso é de 15 (quinze) dias, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 285, caput e §2º, e 286, parágrafo único, do 
Regimento Interno do TCU; 

Considerando, dessa maneira, que o presente pedido de reexame foi apresentado intempestivamente; 
Considerando, paralelamente, que o interessado não apresenta fatos novos capazes de alterar o mérito 

do acórdão alvejado, o que, por si só, inviabiliza o conhecimento da peça recursal em tela, ex vi do disposto 
no art. 32, parágrafo único, do aludido Regimento; 

Considerando que, nessas circunstâncias, os pareceres da unidade técnica e do representante do 
Ministério Público junto a este Tribunal são convergentes no sentido do não-conhecimento do recurso; 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso IV, alínea “b” e § 3º; 277, inciso I; 286, parágrafo 
único, e 285, do Regimento Interno do TCU, e ante as razões expendidas pelo relator, em não conhecer do 
pedido de reexame interposto por Heloisa Medeiros Bolzan, por restar intempestivo e não apresentar fatos 
novos. 

1. Processo TC-016.739/2022-1 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Recorrente: Heloisa Medeiros Bolzan (250.021.800-78). 
1.2. Interessados: Centro de Controle Interno do Exército; Heloisa Medeiros Bolzan 

(250.021.800-78); Ina Oliveira Santos (190.028.310-72). 
1.3. Unidade Jurisdicionada: Comando do Exército. 
1.4. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo 
1.7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade 

de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.8. Representação legal: Ângela Medeiros Moraes (43960/OAB-RS), representando Heloisa 

Medeiros Bolzan. 
1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1645/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo de contas anuais do Ministério da Cultura (MinC), relativo ao exercício de 2018, 

que foi organizado de forma individual, segundo a classificação prevista no Anexo I à Decisão Normativa 
(DN) TCU 172/2018, e na Instrução Normativa (IN) TCU 63/2010. 

Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Educação, Cultura, Esporte e Direitos 
Humanos (AudEducação) concluiu pela irregularidade concernente ao não cumprimento a contento da 
determinação exarada no item 9.6.3 do Acórdão 3.232/2017-TCU-2ª Câmara; 

Considerando que a unidade técnica entendeu que são responsáveis pelo descumprimento do referido 
Acórdão, a Sra. Mariana Ribas da Silva, Secretária Executiva do Ministério da Cultura, de 1º/1/2018 até 
24/6/2018; a Sra. Claudia Maria Mendes de Almeida Pedrozo, Secretária Executiva do Ministério da 
Cultura, de 24/6/2018 até 29/12/2018; o Sr. José Paulo Soares Martins, Secretário de Fomento e Incentivo 
à Cultura, de 2/1/2018 até 31/12/2019; o Sr. João Batista da Silva, Secretário do Audiovisual, de 2/1/2018 
até 25/6/2018; e o Sr. Frederico Maia Mascarenhas, Secretário do Audiovisual, de 10/7/2018 até 
31/12/2018; 

Considerando que, embora regulamente notificada, a Sra. Mariana Ribas da Silva não apresentou suas 
razões de justificativas, caracterizando revelia; 

Considerando que a unidade técnica propôs o julgamento pela regularidade com ressalva das contas 
dos referidos responsáveis pelo não cumprimento a contento da determinação exarada no item 9.6.3 do 
Acórdão 3.232/2017-TCU-2ª Câmara, dando-lhes quitação, além da regularidade dos demais responsáveis 
arrolados nestes autos, dando-lhes quitação plena (peças 75-76); 

Considerando que o representante do Ministério Público de Contas da União manifestou-se de acordo 
com a proposta formulada pela Unidade Técnica (peça 77); 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, quanto ao 
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso I, 
alínea “a”, 207, 208 e 214, incisos I e II, do Regimento Interno do TCU, no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992 
e de conformidade com os pareceres emitidos nos autos, em: 

a) declarar a revelia da Sra. Mariana Ribas da Silva; 
b) julgar regulares com ressalva as contas das Sras. Claudia Maria Mendes de Almeida Pedrozo e 

Mariana Ribas da Silva; e dos Srs. José Paulo Soares Martins; João Batista da Silva e Frederico Maia 
Mascarenhas pela irregularidade concernente ao não cumprimento a contento da determinação exarada no 
item 9.6.3 do Acórdão 3.232/2017-TCU-Segunda Câmara, dando-lhes quitação; 
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c) julgar regulares as contas de Antônio Alfredo Bertini de Torres Bandeira, Debora Fernanda Pinto 
Albuquerque, Douglas Ramiro Capela, Felipe Caldeira Marron da Rocha, Heber Moura Trigueiro, Leandro 
Augusto de Aguiar Barbosa, Magali Guedes de Magela Moura, Mansur Abunasser Bassit, Marcos Tavolari, 
Maria Ângela Inacio, Paulo Edy Nakamura, Renata de Carvalho Ferreira Machado, Sérgio Henrique Sá 
Leitão Filho, Sergio Ricardo da Cruz Duarte, Silvana Demartini de Oliveira e Thiago Moreira dos Santos; 
dando-lhes quitação plena; e 

d) dar ciência desta deliberação aos responsáveis e ao Ministério da Cultura. 
1. Processo TC-035.959/2019-3 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2018) 
1.1. Responsáveis: Antônio Alfredo Bertini de Torres Bandeira (244.394.604-53); Claudia Maria 

Mendes de Almeida Pedrozo (000.957.267-80); Debora Fernanda Pinto Albuquerque (408.608.764-20); 
Douglas Ramiro Capela (597.814.597-00); Felipe Caldeira Marron da Rocha (093.352.797-73); Frederico 
Maia Mascarenhas (104.804.507-22); Heber Moura Trigueiro (584.381.901-97); João Batista da Silva 
(378.321.821-72); José Paulo Soares Martins (197.910.460-34); Leandro Augusto de Aguiar Barbosa 
(708.713.531-72); Magali Guedes de Magela Moura (225.278.181-53); Mansur Abunasser Bassit 
(100.109.158-26); Marcos Tavolari (022.128.127-44); Maria Ângela Inacio (473.672.101-49); Mariana 
Ribas da Silva (098.992.187-58); Paulo Edy Nakamura (087.415.928-83); Renata de Carvalho Ferreira 
Machado (024.882.434-18); Sérgio Henrique Sá Leitão Filho (929.010.857-68); Sérgio Ricardo da Cruz 
Duarte (351.081.261-15); Silvana Demartini de Oliveira (786.354.621-49); Thiago Moreira dos Santos 
(981.230.091-00). 

1.2. Unidade Jurisdicionada: Ministério da Cultura. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Educação, Cultura, Esporte e Direitos 

Humanos (AudEducação). 
1.6. Representação legal: Cesar André Machado de Morais (415844/OAB-SP), entre outros, 

representando José Paulo Soares Martins; Claudismar Zupiroli (12.250/OAB-DF), entre outros, 
representando Frederico Maia Mascarenhas. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1646/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de tomada de contas especial instaurada pela Secretaria Especial do Esporte em desfavor do 

Sr. Sérgio Sampaio Sessim, prefeito de Nilópolis-RJ (gestão: 1º/1/2009 a 17/12/2012), e Osvaldo da Costa 
Silva, prefeito interino no período de 18 a 31/12/2012, diante da não comprovação da regular aplicação dos 
recursos do Convênio nº 702290/2008 (peça 20), que tinha por objeto o instrumento descrito como 
“Proporcionar às crianças e jovens do projeto segundo tempo atividades que desenvolvam as estruturas 
psicomotoras, afetivas e cognitivas de forma plena; contribuindo para a formação de um cidadão mais ético 
e autônomo. Criar hábitos regulares de prática corporal, Garantir o direito de atividades esportivas e 
culturais aos educandos, participar de atividades corporais, estabelecendo relações de respeito mútuo com 
outros educandos”. 

Considerando a instrução da unidade técnica e o parecer do Ministério Público junto ao TCU, ambos 
convergentes no sentido do arquivamento do presente processo, com fundamento no art. 1º da Lei 
nº 9.873/1999, c/c os arts. 1º, 2º e 11 da Resolução TCU nº 344/2022; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso VI, c/c o art. 212 do 
RITCU, e arts. 8º e 11 da Resolução TCU nº 344/2022, em reconhecer a prescrição das pretensões punitiva 
e ressarcitória, determinando-se o arquivamento do presente processo, de acordo com os pareceres 
uniformes emitidos nos autos (peças 251-254), sem prejuízo de dar ciência desta deliberação aos 
responsáveis e ao órgão concedente. 

1. Processo TC-007.712/2022-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Osvaldo da Costa Silva (643.407.087-04); Sérgio Sampaio Sessim 

(743.871.977-49). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Município de Nilópolis-RJ. 
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1.3. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1647/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do Trabalho e Emprego em desfavor 

de Deivson Oliveira Vidal e do Instituto Mundial de Desenvolvimento e da Cidadania (IMDC), diante da 
não comprovação da regular aplicação dos recursos do Convênio 112/2009 - Siconv 730075 (peça 13), cujo 
objeto consistiu no “Estabelecimento de cooperação técnica e financeira mútua para a execução das ações 
de qualificação social e profissional do Plano Setorial de Qualificação - PlanSeQ Nacional Tecnologia da 
Informação, no âmbito do Plano Nacional de Qualificação - PNQ”. 

Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE), 
peças 128-130, após examinar a matéria destes autos, concluiu pela ocorrência da prescrição quinquenal e 
intercorrente, propondo, em consequência, o arquivamento dos autos, com base nos arts. 1º e 11 da 
Resolução TCU 344/2022 c/c arts. 1º, da Lei 9.873/1999, 169, inciso III, e 212 do RITCU; 

Considerando que o representante do Ministério Público junto ao Tribunal (MPTCU), concordou com 
a unidade técnica no sentido da ocorrência de ambas as prescrições (peça 131); 

Considerando que a Resolução TCU 344/2022 estabelece que as pretensões punitiva e de 
ressarcimento nos processos de controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos 
(art. 2º, prescrição principal) ou em três anos, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou 
despacho (art. 8º, prescrição intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que 
regula o prazo para o exercício da ação punitiva movida pela administração pública federal; 

Considerando que, no presente caso concreto, o prazo de prescrição ordinária deve ser contado de 
26/12/2011, data na qual foi noticiada a ocorrência de irregularidades na execução do ajuste (peças 58-60) 
pelo Relatório de Supervisão Financeira, nos termos do art. 4º, inciso IV, da Resolução TCU 344/2022. 

Considerando que, entre a data da Nota Técnica 204/2012- CGQUA/DEQ/SPPE/MTE, que concluiu 
pelo encaminhamento do processo à CGCC para análise da prestação de contas do convênio (peça 68) e a 
data da Nota Técnica SEI 30148/2021/ME que concluiu pela reprovação da prestação de contas final do 
convênio (peça 72) transcorreu o prazo prescricional de 5 (cinco) anos entre os eventos processuais. 

Considerando que foi possível observar o decurso do prazo prescricional de 3 (três) anos entre os 
supramencionados eventos processuais interruptivos, de forma que também restou evidenciada a ocorrência 
da prescrição intercorrente. 

Considerando que não foram identificados atos ou documentos que pudessem evidenciar o andamento 
regular do processo nesse intervalo; 

Considerando que se mostram adequados os pareceres uniformes da unidade técnica e do MPTCU; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea “a”, 169, inciso VI, e 212, do Regimento Interno do TCU, 
no art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/1999 e no art. 11 da Resolução TCU 344/2022, em reconhecer a incidência da 
prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de ressarcimento do TCU e arquivar estes autos, sem 
prejuízo da adoção da providência fixada pelo item 1.7 deste Acórdão. 

1. Processo TC-008.280/2023-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Deivson Oliveira Vidal (013.599.046-70); Instituto Mundial de Desenvolvimento 

e da Cidadania - IMDC (21.145.289/0001-07). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Ministério do Trabalho e Emprego. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Providência: enviar cópia desta deliberação aos responsáveis e ao Ministério do Trabalho e 

Emprego, para ciência. 
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ACÓRDÃO Nº 1648/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência 

Social, Família e Combate à Fome, em desfavor de Laureano da Silva Barros, ex-prefeito do município de 
Benedito Leite-MA, em razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União 
por meio do Fundo Nacional de Assistência Social. 

Considerando a instrução da unidade técnica e o parecer do Ministério Público junto ao TCU, ambos 
convergentes no sentido do arquivamento do presente processo, com fundamento no art. 1º da Lei 
9.873/1999 c/c os arts. 1º e 11 da Resolução TCU 344/2022; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso III, do RITCU c/c os 
arts. 1º e 11 da Resolução TCU 344/2022, em determinar o arquivamento do presente processo, em face da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, de acordo com os pareceres uniformes emitidos nos 
autos (peças 38-41), sem prejuízo de dar ciência desta deliberação aos responsáveis e ao órgão repassador 
dos recursos. 

1. Processo TC-009.657/2023-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Laureano da Silva Barros (730.632.903-00). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Município de Benedito Leite-MA. 
1.3. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1649/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência 

Social, Família e Combate à Fome em desfavor de Kleber Alves de Andrade, em razão de não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União por meio do Fundo Nacional de Assistência Social. 

Considerando a instrução da unidade técnica e o parecer do Ministério Público junto ao TCU, ambos 
convergentes no sentido do arquivamento do presente processo, com fundamento no art. 1º da Lei 
9.873/1999 c/c os arts. 1º, 2º e 11 da Resolução TCU 344/2022; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso III, do RITCU c/c os 
arts. 8º e 11 da Resolução TCU 344/2022, em determinar o arquivamento do presente processo, em face da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, de acordo com os pareceres uniformes emitidos nos 
autos (peças 43-46), sem prejuízo de dar ciência desta deliberação aos responsáveis e ao órgão repassador 
dos recursos. 

1. Processo TC-014.526/2023-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Kleber Alves de Andrade (254.699.243-00). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Município de São Domingos do Maranhão-MA. 
1.3. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1650/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do Turismo em desfavor do Instituto 

Cultural e Educacional do Paraguaçu (Incep) e da Sra. Mabel de Bonis Almeida Simões, presidente do 
Incep, em razão de irregularidade na execução física do Convênio 1.425/2010, no valor original de R$ 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 75641515.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 7 | n° 44 | Quarta-feira, 20/03/2024 77 

781.340,00, tendo por objeto incentivar o turismo, por meio da implementação do projeto intitulado 
“Fortalecer o segmento de turismo religioso brasileiro utilizando 5 (cinco) destinos brasileiros como 
modelo de estruturação de produtos turísticos religiosos”. 

Considerando que o processo foi sobrestado pelo Acórdão 4.829/2022-TCU-2ª Câmara até o 
desbloqueio da conta corrente do referido convênio e a respectiva devolução do saldo ao Tesouro Nacional; 

Considerando que às peças 115 a 117 foram acostados documentos que comprovariam o aludido 
recolhimento, o desbloqueio da conta e a devolução dos valores pelos responsáveis ao Tesouro Nacional, 
deixando de existir as razões para o sobrestamento do processo; 

Considerando, ainda, que o processo se encontra pendente de julgamento de mérito, haja vista que o 
recolhimento do débito ocorreu ainda na fase citatória; 

Considerando a instrução da unidade técnica (AudTCE), peças 120-121, e o parecer do Ministério 
Público que atua junto ao TCU (peça 122), ambos convergentes no sentido do levantamento do 
sobrestamento deste processo, com expedição de quitação aos responsáveis e julgamento de mérito das 
contas; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, reunidos em 
Sessão da Segunda Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 157 do Regimento 
Interno do TCU e no art. 47 da Resolução-TCU 259/2014, em: 

a) levantar o sobrestamento do presente processo determinado pelo Acórdão 4.829/2022-TCU-2ª 
Câmara, 

b) expedir quitação do débito a que se refere o Ofício 63.950/2022-TCU/Seproc, de 6/12/2022 (peças 
111 e 113), à Sra. Mabel de Bonis Almeida Simões (878.979.897-04) e ao Instituto Cultural e Educacional 
do Paraguaçu - Incep (03.638.112/0001-60), nos termos do art. 27 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 218 do 
RITCU; 

c) julgar regulares com ressalva as contas da Sra. Mabel de Bonis Almeida Simões e do Instituto 
Cultural e Educacional do Paraguaçu - Incep, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, 
inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 201, § 2º, 205 e 208 do RITCU, dando-lhes quitação; e 

d) notificar esta deliberação aos responsáveis e ao Ministério do Turismo. 
1. Processo TC-017.743/2014-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Instituto Cultural e Educacional do Paraguaçu - Incep (03.638.112/0001-60); 

Mabel de Bonis Almeida Simões (878.979.897-04). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Ministério do Turismo. 
1.3. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Allan Dias Oliveira (39381/OAB-DF), representando Mabel de Bonis 

Almeida Simões. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1651/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS) em desfavor 

de João Antônio Salgado Ribeiro, Domingos Geraldo Botan, Rodolfo Brockhof, Ana Emília Gaspar, Vito 
Ardito Lerario, Edson Lopes Mergulhão, Isael Domingues, Sandra Maria Carneiro Tutihashi e do 
Município de Pindamonhangaba-SP, diante da não comprovação da regular aplicação dos recursos 
repassados pelo FNS, ante a constatação da aplicação de recursos em objeto diverso do originalmente 
pactuado, caracterizado pela utilização de recursos do Bloco de Financiamento alusivos ao Centro de 
Referência em Saúde do Trabalhador (Cerest) em outras ações de saúde, mas não relacionadas ao objeto 
original (desvio de objeto). 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.676/2022-2ª Câmara, de minha relatoria, este Tribunal, 
entre outras medidas, (i) considerou revéis os responsáveis Edson Lopes Mergulhão e o Município de 
Pindamonhangaba/SP; (ii) julgou irregulares as contas de Domingos Geraldo Botan, João Antônio Salgado 
Ribeiro, Vito Ardito Lerario, Isael Domingues e Sandra Maria Carneiro Tutihashi; (iii) aplicou-lhes multas 
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individuais com base no art. 58, inciso I, da Lei 8.443/1992; e (iv) fixou novo e improrrogável prazo para 
que o Município de Pindamonhangaba/SP comprove, perante este Tribunal, com recursos do Tesouro 
Municipal, o recolhimento das quantias ali especificadas; 

Considerando que interpuseram recursos os responsáveis João Antonio Salgado Ribeiro (peça 189), 
Domingos Geraldo Botan e Rodolfo Brockhof (peça 194) e Isael Domingues (peça 193), contra os itens do 
Acórdão 2.676/2022-TCU-2ª Câmara; 

Considerando que a municipalidade também interpôs recurso de reconsideração (peça 192), por sua 
vez contra os itens da decisão que a considerou revel e que fixou novo e improrrogável prazo de quinze 
dias para que comprovasse o recolhimento do débito apurado nos autos; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 923/2023-TCU-2ª Câmara, recebeu a peça 192 
como elementos complementares de defesa, em razão do não cabimento de recurso de reconsideração em 
face de decisão que fixa novo e improrrogável prazo para recolhimento do débito, conforme os arts. 201, § 
1º; 279, caput; e 285, caput, do Regimento Interno do TCU; 

Considerando que, por meio de Despacho à peça 307, restituí os autos à unidade técnica de origem 
para exame desses elementos complementares de defesa apresentados pelo Município de 
Pindamonhangaba-SP à peça 192, e recebidos como tal mediante Acórdão 923/2023-2ª Câmara; 

Considerando que o desvio de objeto em exame nestes autos ocorreu há cerca de dez anos (entre 2011 
e 2014) e que não há garantia de que, transcorridos todo esse prazo, aqueles atendimentos ao Cerest ainda 
sejam necessários ou se encaixem como prioritários; 

Considerando que o gestor atual da municipalidade não deu causa ao desvio praticado por seu 
longínquo antecessor; 

Considerando que quando o Tribunal determina que o município realoque recursos para um objeto 
atrelado a necessidades de dez anos atrás pode interferir de forma inadequada no uso efetivo dos recursos 
atualmente disponíveis e, enfim, que a determinação de recomposição do FMS de Pindamonhangaba/SP 
termine por causar mais malefícios do que benefícios à população; 

Considerando a similaridade dos presentes fatos com outros casos análogos julgados por esta Corte 
de Contas, em especial com o paradigmático Acórdão 1.045/2020-TCU-Plenário (rel. Min Benjamin 
Zymler), que tratou sobre desvio de objeto com recursos do SUS; 

Considerando os pareceres uniformes da unidade técnica (peças 308-310) e do MPTCU (peça 314), 
no sentido de (i) dispensar o Município de recolher o montante de R$ 1.281.961,87 a seu próprio FMS; (ii) 
tornar insubsistentes os itens 9.5 e 9.6 do Acórdão 2.676/2022-TCU-2ª Câmara; e (iii) julgar regulares com 
ressalva as contas do Município de Pindamonhangaba/SP, dando-lhe quitação; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso I, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU, e de acordo 
com as propostas uniformes da unidade técnica e do MPTCU, em: 

a) tornar insubsistentes os itens 9.5 e 9.6 do Acordão 2.676/2022-TCU-2ª Câmara; 
b) julgar regulares com ressalva, com amparo nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, e 18 da Lei 

8.443/1992, as contas do Município de Pindamonhangaba--/SP, dando-lhe quitação; 
c) restituir os autos à AudRecursos, para análise dos recursos interpostos por Domingos Geraldo 

Botan e Rodolfo Brockhof (peça 194); Isael Domingues (peça 193); e João Antônio Salgado Ribeiro (peça 
189), contra o Acórdão 2.676/2022-TCU-2ª Câmara. 

1. Processo TC-019.453/2020-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Ana Emilia Gaspar (098.699.958-02); Domingos Geraldo Botan 

(019.364.538-60); Edson Lopes Mergulhão (157.577.728-24); Isael Domingues (087.657.868-74); João 
Antônio Salgado Ribeiro (769.146.668-49); Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba - SP 
(45.226.214/0001-19); Rodolfo Brockhof (109.851.918-30); Sandra Maria Carneiro Tutihashi 
(019.194.358-40); Vito Ardito Lerario (032.219.708-20). 

1.2. Unidade Jurisdicionada: Município de Pindamonhangaba-SP. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
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1.6. Representação legal: Patricia Helena Ghattas (401.401/OAB-SP), entre outros, representando 
Vito Ardito Lerario; Daniel Silva Brandao (313766/OAB-SP), representando Isael Domingues; Synthea 
Telles de Castro Schmidt (102.647/OAB-SP), representando Sandra Maria Carneiro Tutihashi; José 
Roberto Sodero Victorio (97.321/OAB-SP), entre outros, representando João Antônio Salgado Ribeiro; 
Rodolfo Brockhof (135.594/OAB-SP), representando Domingos Geraldo Botan; Viviane Aparecida Lopes 
Monteiro de Faria (253.503/OAB-SP), representando Ana Emilia Gaspar. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1652/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério da Pesca e Aquicultura em desfavor 

de Antônio Márcio Ragni de Castro Leite e Décio José Ventura, em razão de não comprovação da regular 
aplicação dos recursos repassados pela União por meio do Convênio de registro Siafi 527053 (peça 5), 
firmado entre o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e o Município de Ilha Comprida-SP, 
e que tinha por objeto o instrumento descrito como “IMPLANTACAO DOS TANQUES DE 
DECANTACAO, SISTEMA DE DRENAGEM E RESERVATORIO D'AGUA DO COMPLEXO 
LABORATORIAL DE PRODUCAO DE FORMAS JOVENS DE ORGANISMOS AQUATICOS, NO 
MUNICIPIO DE ILHA COMPRIDA NO ESTADO DE SAO PAULO.” 

Considerando a instrução da unidade técnica e o parecer do Ministério Público junto ao TCU, ambos 
convergentes no sentido do arquivamento do presente processo, com fundamento no art. 1º da Lei 
9.873/1999 c/c os arts. 1º, 2º e 11 da Resolução TCU 344/2022; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso III, do RITCU c/c os 
arts. 8º e 11 da Resolução TCU 344/2022, em determinar o arquivamento do presente processo, em face da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, de acordo com os pareceres uniformes emitidos nos 
autos (peças 108 a 111), sem prejuízo de dar ciência desta deliberação aos responsáveis e ao órgão 
concedente. 

1. Processo TC-021.953/2023-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Antônio Márcio Ragni de Castro Leite (952.980.458-04); Décio José Ventura 

(051.163.808-66). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Município de Ilha Comprida-SP. 
1.3. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1653/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Instituto Nacional do Seguro Social em 

desfavor de Jaime Negreiro Pimentel, Kleber Mejorado Gonzaga, Luiz Flávio Brandão Ribeiro, Mário 
Alberto Schonhardt Ayoroa e Milton Takeo Ito, em razão de habilitação e/ou concessão irregular de 
benefícios pagos pelo INSS, em decorrência de atos então praticados nas agências da Previdência Social 
em Tatuapé, Ermelino Matarazzo, Vila Maria e Tucuruvi, todas em São Paulo/SP, do Instituto Nacional de 
Seguro Social. 

Considerando a instrução da unidade técnica e o parecer do Ministério Público junto ao TCU, ambos 
convergentes no sentido do arquivamento do presente processo, com fundamento no art. 1º da Lei 
9.873/1999 c/c os arts. 1º, 2º e 11 da Resolução TCU 344/2022; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso III, do RITCU c/c os 
arts. 8º e 11 da Resolução TCU 344/2022, em determinar o arquivamento do presente processo, em face da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, de acordo com os pareceres uniformes emitidos nos 
autos (peças 172 a 175), sem prejuízo de dar ciência desta deliberação aos responsáveis e ao órgão 
interessado. 
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1. Processo TC-032.203/2023-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Jaime Negreiro Pimentel (007.921.298-06); Kleber Mejorado Gonzaga 

(121.910.458-20); Luiz Flávio Brandão Ribeiro (021.230.337-66); Mário Alberto Schonhardt Ayoroa 
(082.932.417-80); Milton Takeo Ito (101.100.028-81). 

1.2. Unidade Jurisdicionada: Superintendência Regional Sudeste I do INSS. 
1.3. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1654/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do Esporte em desfavor do Sr. Vasco 

da Gama Lima e da Augusta e Respeitável Loja Maçônica Pioneiros do Nordeste, em razão da não 
comprovação da boa e regular aplicação dos recursos repassados pela União por meio do Convênio de 
registro Siafi 597225 (peça 7), firmado entre o Ministério do Esporte e a Augusta e Respeitável Loja 
Maçônica Pioneiros do Nordeste, tendo por objeto o “funcionamento de 17 núcleos de esporte recreativo e 
de lazer”. 

Considerando a instrução da unidade técnica e o parecer do Ministério Público junto ao TCU, ambos 
convergentes no sentido do arquivamento do presente processo, com fundamento no art. 1º da Lei 
9.873/1999 c/c os arts. 1º, 2º e 11 da Resolução TCU 344/2022; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso III, do RITCU c/c os 
arts. 8º e 11 da Resolução TCU 344/2022, em determinar o arquivamento do presente processo, em face da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, de acordo com os pareceres uniformes emitidos nos 
autos (peças 91 a 94), sem prejuízo de dar ciência desta deliberação aos responsáveis e ao órgão concedente. 

1. Processo TC-032.770/2023-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Augusta e Respeitável Loja Maçônica Pioneiros do Nordeste 

(18.563.387/0001-50); Vasco da Gama Lima (465.995.766-72). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Ministério do Esporte. 
1.3. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1655/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo extinto Ministério da Economia, em razão de 

não comprovação da regular aplicação dos recursos do Convênio 22/2008, julgada pelo Acórdão 
3.490/2023-TCU-2ª Câmara; 

Considerando que, por intermédio do mencionado acórdão, o Tribunal julgou irregulares as contas 
do Instituto de Desenvolvimento Econômico, Social e Produtivo - Idesp, com condenação em débito 
solidário e imputação de multa proporcional ao dano; 

Considerando que o responsável Idesp foi extinto pelo encerramento da liquidação judicial em 
24/9/2020 (peça 184), nos termos do § 3º do art. 51 do Código Civil e que, neste caso, a comunicação 
processual deve ser encaminhada ao representante legal da pessoa jurídica (subitem 1.6.d do anexo ao MMC 
10/2018-Segecex); 

Considerando que o Instituto foi citado validamente por meio do seu representante legal, Marcus 
Vinícius Belo dos Anjos, peças 144 e 148, o qual permaneceu silente, decorrendo daí a citação da pessoa 
jurídica pelo edital 852/2022, peça 152; 
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Considerando que o ente foi extinto antes da prolação do acórdão que lhe imputou multa, ocorrida 
em 16/5/2023, peça 158; 

Considerando que não houve a prescrição da pretensão punitiva do Tribunal, peça 159; 
Considerando que esta sanção é de natureza personalíssima, a teor do art. 5º, inciso XLV, da 

Constituição Federal; 
Considerando a proposta da unidade instrutiva (peças 185-186), no sentido de aplicar à espécie, 

analogamente, o que preceitua o § 2º do art. 3º da Resolução-TCU 178/2005, o qual prevê a possibilidade 
de revisão, de ofício, do acórdão em que houver sido aplicada multa a gestor que tenha falecido antes do 
trânsito em julgado da deliberação, tornando sem efeito a penalidade aplicada, consoante a jurisprudência 
do Tribunal (Acórdãos 2.443/2023-P e 9.009/2023-2C); 

Considerando que o Ministério Público junto ao TCU anuiu à proposição técnica (peça 187); 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, quanto ao 

processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no § 2º do art. 3º da 
Resolução-TCU 178/2005, em rever, de ofício, o Acórdão 3.490/2023-TCU--2ª Câmara, para tornar 
insubsistente a penalidade de multa aplicada ao Instituto de Desenvolvimento Econômico, Social e 
Produtivo - Idesp no seu item 9.3, de acordo com os pareceres uniformes emitidos nos autos, sem prejuízo 
da adoção da providência constante do item 1.7 deste Acórdão. 

1. Processo TC-047.073/2020-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Instituto de Desenvolvimento Econômico, Social e Produtivo - Idesp 

(05.469.732/0001-49); Marcus Vinícius Belo dos Anjos (692.562.504-97). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Ministério do Trabalho e Emprego. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (Seproc). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Providência: notificar o Instituto de Desenvolvimento Econômico, Social e Produtivo - Idesp 

desta deliberação e da dívida de todos os acórdãos proferidos neste processo, por meio do seu representante 
legal, Marcus Vinícius Belo dos Anjos, nos termos do subitem 1.6.d do anexo ao MMC 10/2018-Segecex, 
promovendo, inclusive, a notificação por edital, caso necessário. 

ACÓRDÃO Nº 1656/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V, alínea "a", 235 e 237, parágrafo único, do 
Regimento Interno do TCU; art. 103, § 1º, e 105, da Resolução - TCU 259/2014, em não conhecer da 
representação, por não atender aos requisitos de admissibilidade, e em determinar seu arquivamento, após 
ciência do teor desta deliberação ao representante. 

1. Processo TC-002.577/2024-0 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: Full Tec Engenharia Ltda. (CNPJ: 04.855.314/0001-27) 
1.2. Órgão/Entidade: Administração Regional do Sesc No Estado de São Paulo. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.6. Representação legal: Luiza de Carvalho Melo (208528/OAB-RJ), representando Full Tec 

Engenharia Ltda. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1657/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992; art. 170, § 
4º, da Lei 14.133/2021, c/c os arts. 235 e 237, VII, do Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, § 
1º, da Resolução - TCU 259/2014, em conhecer da representação para, no mérito, considerá-la prejudicada, 
diante do baixo risco, da baixa relevância e da baixa materialidade de seu objeto, sem prejuízo das 
providências descritas no subitem 1.7 desta deliberação. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 75641515.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 7 | n° 44 | Quarta-feira, 20/03/2024 82 

1. Processo TC-003.045/2024-2 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: LP do Brasil - Exportação e Importação Ltda (CNPJ: 11.468.157/0001-62). 
1.2. Órgão/Entidade: 8º Batalhão de Suprimentos de Selva (UASG: 160165). 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.6. Representação legal: Valdir de Oliveira, representando LP do Brasil - Exportação e Importação 

Ltda. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações/Providências: 
1.7.1. comunicar os fatos ao 8º Batalhão de Suprimentos de Selva para adoção das providências 

internas de sua alçada e armazenamento em base de dados acessível ao Tribunal, com cópia para o Centro 
de Controle Interno do Exército (CCIEx), sem prejuízo de encaminhar-lhes cópia da representação, da 
instrução (peça 10) e desta deliberação; 

1.7.2. dar ciência desta deliberação ao 8º Batalhão de Suprimentos de Selva e ao representante; 
1.7.3. arquivar o presente processo, nos termos do art. 250, I, c/c art. 169, III, do Regimento 

Interno/TCU, c/c o art. 106, § 4º, inciso II, da Resolução - TCU 259/2014, alterada pela Resolução - TCU 
323/2020. 

ACÓRDÃO Nº 1658/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V, alínea “a”, 235 e 237, inciso VII e 
parágrafo único e 250, inciso I, do Regimento Interno deste Tribunal c/c o art. 103, § 1º, da Resolução - 
TCU 259/2014, e de conformidade com a proposta da unidade técnica (peça 13), em conhecer da 
representação para, no mérito, considerá-la improcedente, indeferir o pedido de medida cautelar ante a 
inexistência dos pressupostos necessários à sua concessão, sem prejuízo das providências descritas no 
subitem 1.7 desta deliberação. 

1. Processo TC-005.535/2024-7 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: SGHN - Higienização Têxtil e Nutrição Hospitalar LtdaÓrgão/Entidade: Instituto 

Nacional de Cardiologia. 
1.2. Unidade jurisdicionada: Instituto Nacional de Cardiologia (INC) 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.6. Representação legal: Isabelle Campos Henrique (226655/OAB-RJ), representando Sghn - 

Higienizacao Textil e Nutricao Hospitalar Ltda. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações/Providências: 
1.7.1. dar ciência desta deliberação ao Instituto Nacional de Cardiologia (INC) e ao representante; 
1.7.2. arquivar os presentes autos, nos termos do art. 250, I, c/c art. 169, V, do Regimento Interno 

deste Tribunal. 

ACÓRDÃO Nº 1659/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V, alínea “a”, 235 e 237, inciso IV, e 250, 
inciso I, do Regimento Interno/TCU; art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014, e ainda, de conformidade 
com a proposta da unidade técnica (peça 6), em conhecer da representação para, no mérito, considerá-la 
improcedente, e em arquivar os autos, após o envio de cópia desta deliberação ao representante. 

1. Processo TC-032.166/2023-0 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: Lucas Rocha Furtado, Subprocurador-Geral do Ministério Público junto ao TCU; 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Trabalho e Emprego. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Previdência, Assistência e Trabalho 
(AudBenefícios). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1660/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, c/c os arts. 143, incisos III e V, 
alínea "a", 235 e 237, VII, do Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 
259/2014, em não conhecer da representação, por não atender aos requisitos de admissibilidade, sem 
prejuízo das providências descritas no subitem 1.7 desta deliberação. 

1. Processo TC-037.386/2023-9 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: Primustech Sistemas de Segurança e Tecnologia da Informação Ltda (CNPJ: 

26.504.245/0001-40) . 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Formosa do Oeste - PR. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.6. Representação legal: Thiago Cavalcante Vasconcelos, representando Primustech Sistemas de 

Seguranca e Tecnologia da Informacao Ltda. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações/Providências. 
1.7.1. dar ciência desta deliberação ao representante; 
1.7.2. arquivar os presentes autos, nos termos do art. 237, parágrafo único, c/c o art. 235, parágrafo 

único, do Regimento Interno deste Tribunal, e do art. 105 da Resolução - TCU 259/2014. 

ACÓRDÃO Nº 1661/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V, alínea "a", 235 e 237, parágrafo único, do 
Regimento Interno do TCU; art. 103, § 1º, e 105, da Resolução - TCU 259/2014, em não conhecer da 
representação, por não atender aos requisitos de admissibilidade, e em determinar seu arquivamento, após 
ciência do teor desta deliberação ao representante. 

1. Processo TC-039.877/2023-0 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: Hélio Ferreira Heringer Junior - Procurador da República; 
1.2. Órgão/Entidade: Conselho Nacional de Assistência Social; Ministério do Desenvolvimento e 

Assistência Social, Família e Combate À Fome. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Previdência, Assistência e Trabalho 

(AudBenefícios). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1662/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de Representação formulada em face de pregão eletrônico conduzido pela Superintendência 

Regional da Polícia Federal no Estado da Bahia com o objeto descrito como “Contratação de serviços 
continuados de suporte técnico em Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), e serviços continuados 
de manutenção em infraestrutura de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC)”. 

Considerando que o representante alegou que houve prejuízo à publicidade na convocação dos 
licitantes para apresentação de documentos de habilitação, com inobservância do princípio da isonomia, 
não tendo havido negociação com a empresa vencedora, descumprindo o art. 38 do Decreto 10.024/2019; 
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Considerando que, em consequência, o representante requer deste Tribunal a concessão de medida 
cautelar, em caráter liminar, para determinar a imediata suspensão do Pregão Eletrônico 2/2023 da 
Superintendência de Polícia Federal da Bahia, que, no mérito, seja a presente representação julgada 
procedente para fim de, anulando todos os atos administrativos eivados de ilegalidade, praticados por 
ocasião da realização de sessão pública referente ao Pregão Eletrônico 2/2023, seja retomada a fase de 
apresentação de propostas; 

Considerando, entretanto, que a unidade técnica (AudContratações) examinando a matéria emitiu 
instrução em que opina pelo indeferimento da medida cautelar, haja vista que o contrato já foi assinado, 
estando os serviços em execução, afastado, assim, o pressuposto do perigo da demora, requisito essencial 
para a concessão da medida liminar; 

Considerando, também, que o preço contratado foi inferior em 35,1% em relação ao preço estimado, 
não havendo qualquer prejuízo à Administração Pública; 

Considerando, ainda, que a unidade técnica promoveu exame de mérito da representação, havendo 
concluído que há procedência apenas parcial nos argumentos expendidos e que as falhas observadas no 
certame podem ser corrigidas em futuros certames por meio da expedição de ciência ao órgão (peças 10-11); 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de Segunda Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V, alínea “a”; 237, inciso VII; e 250, inciso 
II; do Regimento Interno do TCU, em conhecer da presente representação, para considerá-la parcialmente 
procedente, indeferir o pedido de concessão de medida cautelar formulado pelo representante, tendo em 
vista a inexistência dos elementos necessários para sua adoção, promovendo-se o arquivamento dos autos 
após a adoção da medida relacionada no item 1.7 desta deliberação, dando-se ciência à representante e à 
Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado da Bahia. 

1. Processo TC-040.141/2023-3 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: Compulab Tecnologia Ltda. (86.789.674/0001-32). 
1.1. Unidade Jurisdicionada: Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado da Bahia. 
1.2. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Providência: dar ciência à Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado da Bahia, com 

fundamento no art. 9º, inciso I, da Resolução - TCU 315/2020, sobre a seguinte impropriedade/falha, 
identificada no Pregão Eletrônico 2/2023, para que sejam adotadas medidas internas com vistas à prevenção 
de outras ocorrências semelhantes: convocação de empresa licitante para apresentação dos documentos de 
habilitação e da proposta adequada ao lance vencedor após a comunicação do pregoeiro do encerramento 
da sessão pública, infringindo os princípios da publicidade e da razoabilidade. 

ACÓRDÃO Nº 1663/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V, alínea "a", 235 e 237, parágrafo único, do 
Regimento Interno do TCU; art. 103, § 1º, e 105, da Resolução - TCU 259/2014, em não conhecer da 
representação, por não atender aos requisitos de admissibilidade, e em determinar seu arquivamento, após 
ciência do teor desta deliberação ao representante. 

1. Processo TC-040.187/2023-3 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: Antonio Ed Souza Santana - Conselheiro do TCE/RN; 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate À 

Fome; Prefeitura Municipal de Lajes - RN. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Previdência, Assistência e Trabalho 

(AudBenefícios). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 1664/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir indicado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-000.915/2024-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Neila Marcia Rocha de Almeida (284.068.345-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1665/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.156/2024-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Marcos Joao Cerqueira Calado (687.356.777-91); Maria de Arcangela Moura 

Gomes (019.707.632-72); Rubia Fidalgo da Cunha Dantas da Costa (303.492.731-20); Sady Marques Filho 
(102.162.437-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1666/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.235/2024-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Eloi Menezes de Souza (085.482.341-72); Joao Batista de Melo Rocha 

(183.927.251-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1667/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir indicado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.276/2024-7 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessado: Edson Soares (643.591.747-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1668/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir indicado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.286/2024-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Katia Regina Simplicio Martins (301.729.771-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1669/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.377/2024-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carla Cristina Braga Pereira (992.568.007-72); Moises Andre Nisenbaum 

(846.797.197-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1670/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.383/2024-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Augusta Maria Paulain Ferreira Felipe (109.713.512-87); Wellington de Mello e 

Silva Junior (136.051.192-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Pará. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 1671/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir indicado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-003.347/2024-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Valdeck Rodrigues Pereira (084.820.715-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1672/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir indicado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-003.376/2024-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Gedalias Ferreira Alves (162.649.402-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. A rubrica judicial foi excluída do contracheque, nos termos do art. 260, § 4º do RI/TCU, c/c 

art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias 
indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU. 

ACÓRDÃO Nº 1673/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir indicado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-038.767/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Eliane Raquel Souza Barbosa (580.698.606-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1674/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, com 

fundamento nos artigos 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, inciso 
I; 143, inciso I, alínea “a”; 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, em julgar regulares as contas a seguir 
relacionadas e dar quitação plena aos responsáveis, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-007.408/2021-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: M. D. L Ambiental Ltda (11.934.711/0001-50); Maria Lucimar da Silva Lima 

(154.696.113-53); Vida Ambiental do Brasil - Servicos de Saneamento e Limpeza Urbana Eireli 
(06.048.916/0001-06). 

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa No Estado do Amapá. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Antonio Pereira Batista (550/OAB-AP), representando Maria Lucimar da 

Silva Lima; Weldri Braga Mestre (335546/OAB-SP), representando Vida Ambiental do Brasil - Servicos 
de Saneamento e Limpeza Urbana Eireli. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1675/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Cuidam os autos de tomada de contas especial decorrente de conversão do processo 

TC 028.262/2017-4, em desfavor de Tereza Cristina Cesar do Monte, Andressa Mary dos Santos Ramos da 
Silva e da empresa DM - Distribuidora de Medicamentos e Equipamentos Hospitalares Ltda - EPP, em 
razão de não comprovação da boa e regular aplicação de recursos do Sistema Único de Saúde (SUS) 
repassados ao Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Rio Largo/AL no exercício de 2016, tendo em vista a 
falta da documentação comprobatória das despesas e indícios de simulação de fornecimento de produtos 
adquiridos pela municipalidade. 

Considerando a extinção da empresa DM - Distribuidora de Medicamentos e Equipamentos 
Hospitalares Ltda - EPP, baixada por “encerramento liquidação voluntária” na Receita Federal do Brasil no 
dia 11/3/2021 (peça 166), antes, portanto, da prolação do acórdão condenatório, ocorrida em 20/4/2021; 

Considerando que não há como persistir a penalidade de multa a ela aplicada, por tratar-se de sanção 
que possui natureza personalíssima, em observância ao que preceitua o artigo 5º, inciso XLV, da 
Constituição Federal; 

Considerando que com a situação supra descrita, a unidade instrutiva, com a anuência do Ministério 
Público junto ao TCU propôs aplicar, analogamente, o que preceitua o artigo 3º, § 2º, da Resolução-TCU 
178/2005, com redação dada pela Resolução-TCU 235/2010, que prevê a possibilidade de revisão, de 
ofício, do acórdão em que houver sido aplicada multa a gestor que tenha falecido antes do trânsito em 
julgado da deliberação, tornando sem efeito a sanção aplicada; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 174 a 176 do Regimento Interno do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em rever, 
de ofício, o Acórdão 6284/2021 - 2ª Câmara, sessão de 20/4/2021, Ata nº 12/2021, mantido pelo Acórdão 
2468/2023 - 2ª Câmara, sessão 28/3/2023, Ata nº 7/2023, com fundamento no artigo 3º, § 2º, da Resolução-
TCU 178/2005, com redação dada pela Resolução-TCU 235/2010, para tornar insubsistente a penalidade 
de multa aplicada à empresa DM - Distribuidora de Medicamentos e Equipamentos Hospitalares Ltda - 
EPP (CNPJ 20.908.157/0001-27); enviar cópia desta decisão, acompanhada da instrução da unidade 
técnica, aos responsáveis e interessados. 

1. Processo TC-010.939/2018-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Apensos: 020.306/2018-0 (SOLICITAÇÃO); 043.016/2018-9 (SOLICITAÇÃO); 

028.262/2017-4 (RELATÓRIO DE AUDITORIA) 
1.2. Responsáveis: Andressa Mary dos Santos Ramos da Silva (036.397.984-06); Dm - Distribuidora 

de Medicamentos e Equipamentos Hospitalares Ltda - Epp (20.908.157/0001-27); Neyrivan Kelven 
Carvalho da Silva (076.407.014-22); Tereza Cristina Cesar do Monte (097.525.954-72). 

1.3. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Rio Largo - AL. 
1.4. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.7. Representação legal: não há. 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 1676/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Considerando que se trata de tomada de contas especial instaurada pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (Incra) em desfavor do Sr. Aluízio de Souza Barros, ex-prefeito de 
Tracuateua/PA, gestão 2013-2016, em face de irregularidades na execução do Convênio 013/2013 (Siafi 
788400), cujo objeto consistia na recuperação de 30,40 km de estradas vicinais em área da Reserva 
Extrativista Marinha Tracuateua; 

Considerando que na derradeira instrução a unidade técnica propôs a fixação de novo e improrrogável 
prazo para recolhimento do débito pelo Município (peças 98 a 100); 

Considerando que o representante do Ministério Público junto ao TCU, mediante consulta ao sistema 
DGI, com base nas informações mais recentes sobre a movimentação da conta 32.480-9, da agência 0253 
do Banco do Brasil, utilizada para realização das despesas referentes ao Convênio 013/2013, identificou a 
expedição de OBTV em favor da conta única do Tesouro Nacional em 19/4/2023, no valor de R$ 86.400,64 
(peça 101); 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
artigos 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei n. 8.443/1992, c/c os artigos 143, inciso I, alínea 
“a”, 202, § 4º, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em julgar regulares com ressalva as contas 
do Tracuateua/PA e dar-lhe quitação, promovendo-se, em seguida, o arquivamento do processo, de acordo 
com o parecer do Ministério Público junto ao TCU (peça 102). 

1. Processo TC-029.030/2020-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Aluizio de Souza Barros (684.819.422-00); Prefeitura Municipal de Tracuateua - 

PA (01.612.999/0001-92). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Livian Lorenz de Miranda (20.290/OAB-PA), Amanda Naif Daibes Lima 

(30272/OAB-PA) e outros, representando Prefeitura Municipal de Tracuateua - PA. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1677/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-000.923/2024-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ivone Lopes Barbosa (308.335.581-53); Maria Joana Pereira Rego 

(133.794.701-63). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1678/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão 
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a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-000.999/2024-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Almir Furtado de Souza (737.719.707-25); Euvaldo Mascarenhas Bittencourt 

Junior (296.248.861-72); Francisco Carlos da Cruz Silva (271.155.855-04); Magali Rodrigues de Morais 
(355.799.601-82). 

1.2. Órgão/Entidade: Controladoria-geral da União. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1679/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público junto a 
este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-001.135/2024-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Paulo Maisonette Lobo Jorge Pereira (382.473.056-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Banco Central do Brasil. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1680/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público junto a 
este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-001.252/2024-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Mara Marly Gomes Barreto (889.772.697-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Abc. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1681/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
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1. Processo TC-001.289/2024-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ignez do Rosario Akegawa Pierre Palmeira (266.162.201-25); Jose Alcimar Freschi 

(296.227.781-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Banco Central do Brasil. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1682/2024 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de concessão inicial de aposentadoria de Moacir Ferreira Ramos, 

ex-magistrado da Justiça Federal de 1º e 2º Graus da 1ª Região/DF; 
Considerando que o ato em exame foi disponibilizado a este Tribunal em 08/02/2017 (peça 6), sendo 

distribuído ao Ministro-Relator, para primeira atuação no feito em sucessão ao Ministro Raimundo 
Carreiro, em 23/08/2022 (peça 35); 

Considerando, pois, o decurso do prazo de 5 anos, foi reconhecido o registro tácito nos termos do art. 
11, § 3º, da Resolução TCU 353/2023, e determinada a instauração do procedimento de revisão de ofício 
(despacho à peça 36); 

Considerando que, em cumprimento ao despacho, a AudPessoal reexaminou a matéria e propôs 
considerar desnecessária a revisão de ofício por entender legal o ato (peças 55-56), no que foi integralmente 
acompanhada pelo Ministério Público (parecer à peça 57); 

Considerando que, de acordo com a memória de cálculo dos proventos do interessado acostada na 
peça 4, p. 2-29, houve a percepção de parcela de quintos/décimos incorporados relativa aos meses de 
março/2001 a setembro/2010 e dezembro/2012 a junho/2013 (mês anterior à aposentadoria); 

Considerando que o magistrado interessado passou a perceber remuneração por intermédio de 
subsídio a partir de janeiro/2005, o que inviabiliza a percepção de parcelas decorrentes da incorporação de 
quintos/décimos; 

Considerando, contudo, que o Tribunal, a partir do Acórdão 11068/2021-TCU-2ª Câmara, de relatoria 
do Ministro Raimundo Carreiro, considerou legal ato de aposentadoria na qual entrou no cálculo da média 
parcela irregular, mas sobre a qual havia incidido a contribuição previdenciária e que não constava no rol 
de vantagens que devem ser excluídas (§ 1º do art. 4º da Lei 10.887/2004); 

Considerando, portanto, que, inobstante a irregularidade da rubrica de quintos/décimos, a vantagem 
integrou a base de contribuição do ex-magistrado, de modo que tal parcela pode compor o cálculo da média 
das remunerações para fins de aposentadoria; e 

Considerando que a revisão de ofício “poderá ser deliberada em Câmara, independentemente do 
colegiado que eventualmente tenha reconhecido o registro tácito” (art. 11, § 2º, da Resolução TCU 
353/2023 - grifos acrescidos), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, inciso V, alínea “a”, em arquivar os presentes autos dada a desnecessidade da 
revisão de ofício do registro tácito do ato de concessão inicial de aposentadoria do Sr. Moacir Ferreira 
Ramos (CPF 132.280.995-04) e notificar o interessado da prolação deste Acórdão. 

1. Processo TC-004.751/2017-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Moacir Ferreira Ramos (132.280.995-04). 
1.2. Órgão: Justiça Federal de 1º e 2º Graus da 1ª Região/DF. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: Jonas Modesto da Cruz (13.743/OAB-DF), representando Moacir Ferreira 

Ramos. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 1683/2024 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos em que se apreciam embargos de declaração opostos por Lusia 

Reinalda da Costa (peça 60) em face do Acórdão 862/2024-TCU-2ª Câmara (relator Ministro Antonio 
Anastasia); 

Considerando que o Acórdão embargado não conheceu do pedido de reexame interposto pela 
embargante contra o Acórdão 8.479/2023-TCU-2ª Câmara (relator Ministro Antonio Anastasia), por meio 
do qual este Tribunal dera parcial provimento ao primeiro pedido de reexame manejado pela mesma 
recorrente e pelo Ministério Público Federal em face do Acórdão 18.704/2021-TCU-2ª Câmara (relator 
Ministro Bruno Dantas), que considerou ilegal o ato de aposentadoria da ex-servidora e negou-lhe registro; 

Considerando que a embargante aponta como suposta contradição o fato de a decisão embargada 
(Acórdão 862/2024-TCU-2ª Câmara) ter denominado como “pedido de reexame” a peça recursal da 
embargante (peça 48) que impugnara o Acórdão 8.479/2023-TCU-2ª Câmara, quando a recorrente a havia 
designado de “pedido de reconsideração”; 

Considerando ser inconcebível cogitar-se da aludida contradição porquanto o recurso de peça 48 fora 
corretamente recebido, processado e julgado como “pedido de reexame” pois a própria recorrente, no 
capítulo dos pedidos de sua petição recursal (peça 48, p. 14), requereu o processamento da irresignação 
com “fundamento no art. 48 da Lei n. 8.443/92 e o art. 286 do Regimento Interno do TCU”, dispositivos 
estes que dispõem exclusivamente sobre o pedido de reexame; 

Considerando, ademais, que o nomen juris atribuído pelo profissional da advocacia à peça 48, “pedido 
de reconsideração”, não encontra guarida no rol de espécies recursais nem da Lei 8.443/1992 nem do 
Regimento Interno do TCU, o que confirma o acertado processamento da peça recursal como “pedido de 
reexame” nos termos dos arts. 48 da Lei 8.443/1992 e 286 do RITCU, indicados pela própria recorrente; 

Considerando ser descabida a alegação de que a peça recursal 48 deveria ter sido processada com 
base no art. 285 do RITCU (recurso de reconsideração) visto que a própria recorrente fulcrou expressamente 
o recurso nos dispositivos legais e regimentais atinentes ao pedido de reexame (peça 48, p. 14), além de o 
recurso de reconsideração somente servir para impugnar decisões proferidas em processos de contas, e não 
de pessoal, como é o caso dos presentes autos; e 

Considerando que é dever de todo aquele que participa do processo zelar pela lealdade e boa-fé 
processuais (art. 5º do CPC), sendo-lhes vedado provocar incidente manifestamente infundado ou interpor 
recurso com intuito manifestamente protelatório (art. 80, VI e VII, do CPC), restando cabível a cominação 
de multa em caso de configurada a litigância de má-fé, 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, V, “f”, do Regimento Interno do TCU, em: 

a) não conhecer dos embargos de declaração opostos por Lusia Reinalda da Costa (peça 60) em razão 
do não cumprimento dos requisitos de admissibilidade; 

b) alertar a embargante de que a oposição de novos embargos de declaração ou outro expediente com 
nítido caráter protelatório ou infundado pode vir a ser caracterizada como litigância de má-fé, nos termos 
do art. 80, VI e VII, do Código de Processo Civil, e sujeitar a responsável e/ou os representes processuais 
à sanção pecuniária de multa por parte desta Corte de Contas; e 

c) informar a embargante sobre a prolação do presente Acórdão. 
1. Processo TC-037.356/2021-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Recorrente: Lusia Reinalda da Costa (148.538.763-91). 
1.2. Interessada: Lusia Reinalda da Costa (148.538.763-91). 
1.3. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal. 
1.4. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Antonio Anastasia 
1.7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade 

de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.8. Representação legal: Fabio Fontes Estillac Gomez (34.163/OAB-DF), representando Lusia 

Reinalda da Costa. 
1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 1684/2024 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando da Marinha 

e submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que, no ato enfocado nestes autos, Ato e-Pessoal nº 54377/2022 - Inicial, as análises 

empreendidas na fase de instrução revelam que a pensão do instituidor, que na ativa ocupava a graduação 
de suboficial, e que foi inicialmente reformado por limite de idade com proventos com base no soldo de 2º 
tenente, está sendo paga irregularmente com base no soldo de 1º tenente, dois graus acima daquele 
efetivamente ocupado pelo militar e no qual foi inicialmente reformado, em desacordo com o art. 110 da 
Lei 6.880/1980; 

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente a partir do Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário, relator Ministro Benjamin Zymler, 
cuja ementa bem resume o entendimento deste Tribunal sobre o tema: 

ALTERAÇÃO DE UMA DAS CONCESSÕES PARA ELEVAÇÃO, EM UM GRAU 
HIERÁRQUICO, DO POSTO SOBRE O QUAL CALCULADOS OS PROVENTOS DO INATIVO, EM 
FACE DA SUPERVENIÊNCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE DECORRENTE DE DOENÇA 
ESPECIFICADA EM LEI. MILITAR ANTERIORMENTE REFORMADO COM PROVENTOS JÁ 
CALCULADOS SOBRE O POSTO HIERÁRQUICO SUPERIOR, POR TEMPO DE SERVIÇO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA EXTENSÃO DA VANTAGEM ESTABELECIDA NO 
ART. 110 DA LEI 6.880/1980 A MILITARES JÁ REFORMADOS, BEM COMO PARA O ACRÉSCIMO 
DE DOIS POSTOS NO CÁLCULO DOS PROVENTOS. NEGATIVA DE REGISTRO. 

Considerando que a essência dessa mesma tese foi sustentada pelo Superior Tribunal de Justiça em 
vários julgados, alguns descritos na instrução que integra o Relatório, dos quais rememoro: REsp 
1784347/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 23/4/2019; REsp 
1.340.075/CE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 9/4/2013, DJe de 15/4/2013; AgRg 
nos EDcl no Recurso Especial 966.142/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2013, DJe de 5/3/2013; entre outros; 

Considerando que, no caso concreto, o ato de concessão de alteração de reforma, Ato SISAC 
nº 10637508-07-2013-000794-2 - Alteração, também com a mesma estrutura de proventos ora analisada, 
foi considerado legal e registrado em 12/8/2014, Acórdão nº 4102/2014 - TCU - 2ª Câmara, 
TC 012.130/2014-1; 

Considerando, todavia, que, por meio dos Acórdãos 663 e 664/2023-TCU-Plenário, relator Ministro 
Vital do Rêgo, este Tribunal, em decisão majoritária (cinco votos a três), elidiu divergência jurisprudencial 
no tema em questão, rejeitando a tese deste Relator - que defendia, em casos da espécie, o registro da pensão 
em respeito ao princípio da segurança jurídica e às normas doutrinárias e legais que vedam a aplicação 
retroativa de nova interpretação em prejuízo ao administrado -, para adotar o entendimento de que esta 
Corte de Contas, ao apreciar ato de pensão, pode impugnar a mesma estrutura de proventos por ele já 
apreciada e considerada legal no registro do ato de aposentadoria do(a) instituidor(a), em virtude de 
posterior mudança jurisprudencial; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato foi enviado ao TCU em 22/7/2022, portanto há menos de 5 anos, pode ser 

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva das interessadas, nos termos do Acórdão 587/2011-TCU-
Plenário, relator Ministro Valmir Campelo; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues, fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92 c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO 
ATO DE PENSÃO MILITAR, Ato e-Pessoal nº 54377/2022 - Inicial, instituído por Ivanaldo Silvino de 
Araújo e expedir os comandos discriminados no item 1.7. 
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1. Processo TC-035.013/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Maria do Carmo Silva de Araujo (002.690.527-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 

proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa 
omissa; 

1.7.2.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, retificando os proventos 
para a base de cálculo no soldo de 2º tenente, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-
Pessoal, nos termos e prazos fixados na INTCU 78/2018; 

1.7.2.3. dê ciência deste Acórdão à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.2.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 
disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que a interessada 
tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 
teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

ACÓRDÃO Nº 1685/2024 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando da Marinha 

e submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que, no ato enfocado nestes autos, Ato e-Pessoal nº 89523/2022 - Inicial, as análises 

empreendidas na fase de instrução revelam que a pensão do instituidor, que na ativa ocupava a graduação 
de suboficial, e que foi inicialmente reformado por limite de idade com proventos com base no soldo de 2º 
tenente, está sendo paga irregularmente com base no soldo de 1º tenente, dois graus acima daquele 
efetivamente ocupado pelo militar e no qual foi inicialmente reformado, em desacordo com o art. 110 da 
Lei 6.880/1980; 

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente a partir do Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário, relator Ministro Benjamin Zymler, 
cuja ementa bem resume o entendimento deste Tribunal sobre o tema: 

ALTERAÇÃO DE UMA DAS CONCESSÕES PARA ELEVAÇÃO, EM UM GRAU 
HIERÁRQUICO, DO POSTO SOBRE O QUAL CALCULADOS OS PROVENTOS DO INATIVO, EM 
FACE DA SUPERVENIÊNCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE DECORRENTE DE DOENÇA 
ESPECIFICADA EM LEI. MILITAR ANTERIORMENTE REFORMADO COM PROVENTOS JÁ 
CALCULADOS SOBRE O POSTO HIERÁRQUICO SUPERIOR, POR TEMPO DE SERVIÇO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA EXTENSÃO DA VANTAGEM ESTABELECIDA NO 
ART. 110 DA LEI 6.880/1980 A MILITARES JÁ REFORMADOS, BEM COMO PARA O ACRÉSCIMO 
DE DOIS POSTOS NO CÁLCULO DOS PROVENTOS. NEGATIVA DE REGISTRO. 

Considerando que a essência dessa mesma tese foi sustentada pelo Superior Tribunal de Justiça em 
vários julgados, alguns descritos na instrução que integra o Relatório, dos quais rememoro: REsp 
1784347/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 23/4/2019; REsp 
1.340.075/CE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 9/4/2013, DJe de 15/4/2013; AgRg 
nos EDcl no Recurso Especial 966.142/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2013, DJe de 5/3/2013; entre outros; 
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Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato foi enviado ao TCU em 13/10/2022, portanto há menos de 5 anos, pode ser 

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva das interessadas, nos termos do Acórdão 587/2011-TCU-
Plenário, relator Ministro Valmir Campelo; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues, fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92 c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO 
ATO DE PENSÃO MILITAR, Ato e-Pessoal nº 89523/2022 - Inicial, instituído por Darcy Xavier Correia 
e expedir os comandos discriminados no item 1.7. 

1. Processo TC-035.036/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Cleudete Maria Brandao Correia (070.857.157-31). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 

proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa 
omissa; 

1.7.2.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, retificando os proventos 
para a base de cálculo no soldo de 2º tenente, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-
Pessoal, nos termos e prazos fixados na INTCU 78/2018; 

1.7.2.3. dê ciência deste Acórdão à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.2.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 
disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que a interessada 
tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 
teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

ACÓRDÃO Nº 1686/2024 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do 

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, em desfavor de Valdir Pereira dos 
Santos (Prefeito no período de 1/1/2009 a 31/12/2012 e 1/1/2017 a 31/12/2020), em razão da não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados ao Município de Nova Bandeirantes (MT) no 
âmbito do Fundo Nacional de Assistência Social, no exercício de 2017; 

Considerando que transcorreu prazo superior a três anos entre 14/2/2019 (notificação do responsável, 
solicitando regularização da prestação de contas, peças 6 e 7) e 15/2/2022 (emissão da Nota Técnica 340, 
concluindo pela nova notificação do responsável para sanear pendências da prestação de contas, peça 11); 
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Considerando que “Incide a prescrição intercorrente se o processo ficar paralisado por mais de três 
anos, pendente de julgamento ou despacho” (art. 8º, caput, da Resolução TCU 344/2022); 

Considerando que o despacho 983/2020 (peça 34), de 4/3/2020, não interrompeu a prescrição, pois é 
mero encaminhamento dos autos para arquivo; 

Considerando que a “ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo”, desde que não tenha havido o trânsito em julgado do acórdão 
condenatório antes da publicação da Resolução TCU 344/2022 nem a remessa das peças processuais 
pertinentes aos órgãos competentes para a cobrança judicial da dívida (arts. 10 e 18 da Resolução TCU 
344/2022), condições presentes no caso concreto; e 

Considerando os pareceres exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 
Especial (peças 35-37) e pelo Ministério Público junto ao TCU (peça 38), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) arquivar o processo com fundamento nos arts. 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022; e 
b) comunicar a prolação do presente Acórdão ao Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 

Família e Combate à Fome. 
1. Processo TC-005.247/2023-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Valdir Pereira dos Santos (236.135.139-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Município de Nova Bandeirantes (MT). 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1687/2024 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do 

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome em desfavor de Maria das Graças 
Trindade Leal (Prefeita no período de 1/1/2013 a 31/12/2016 e 1/1/2017 a 31/12/2020), em razão da não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados ao Município de Araçás (BA) no âmbito do 
Fundo Nacional de Assistência Social, exercício de 2013; 

Considerando que transcorreu prazo superior a cinco anos entre 22/3/2016 (notificação do Secretário 
Municipal de Assistência Social de Araçás - BA, solicitando novo preenchimento do demonstrativo de 
serviços, peças 9-10) e 20/12/2021 (emissão da Nota Técnica 1444/2021, concluindo pela necessidade de 
se notificar a Gestão Municipal quanto à regularização de pendência na prestação de contas, peça 13); 

Considerando que “prescrevem em cinco anos as pretensões punitiva e de ressarcimento” (art. 2º da 
Resolução TCU 344/2022); 

Considerando que a “ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo”, desde que não tenha havido o trânsito em julgado do acórdão 
condenatório antes da publicação da Resolução TCU 344/2022 nem a remessa das peças processuais 
pertinentes aos órgãos competentes para a cobrança judicial da dívida (arts. 10 e 18 da Resolução TCU 
344/2022), condições presentes no caso concreto; e 

Considerando os pareceres exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 
Especial (peças 53-55) e pelo Ministério Público junto ao TCU (peça 56), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) arquivar o processo com fundamento nos arts. 2º e 11 da Resolução/TCU 344/2022; e 
b) comunicar a prolação do presente Acórdão ao Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 

Família e Combate à Fome. 
1. Processo TC-008.512/2023-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Maria das Graças Trindade Leal (164.903.555-15). 
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1.2. Órgão/Entidade: Município de Araçás (BA). 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1688/2024 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Fundação 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES em desfavor de Matheus da Rocha 
Grasselli, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados por meio do Termo 
de Compromisso BEX-2294/97-01, firmado entre a CAPES e o responsável, e que tinha por objeto a 
“concessão de bolsas de estudos em doutorado no exterior”; 

Considerando que transcorreu prazo superior a cinco anos entre 20/4/2009 (notificação do 
responsável quanto ao termo de confissão de dívida, peças 75-76) e 24/12/2018 (expedição de nova 
notificação do responsável, expedida para seu endereço no Canadá, peças 80-82, sem comprovante de 
ciência nos autos); 

Considerando que “prescrevem em cinco anos as pretensões punitiva e de ressarcimento” (art. 2º da 
Resolução TCU 344/2022); 

Considerando que a “ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo”, desde que não tenha havido o trânsito em julgado do acórdão 
condenatório antes da publicação da Resolução TCU 344/2022 nem a remessa das peças processuais 
pertinentes aos órgãos competentes para a cobrança judicial da dívida (arts. 10 e 18 da Resolução TCU 
344/2022), condições presentes no caso concreto; e 

Considerando os pareceres exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 
Especial (peças 121-123) e pelo Ministério Público junto ao TCU (peça 124), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) arquivar o processo com fundamento nos arts. 2º e 11 da Resolução/TCU 344/2022; e 
b) comunicar a prolação do presente Acórdão à Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior. 
1. Processo TC-015.033/2023-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Matheus da Rocha Grasselli (753.655.960-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1689/2024 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Instituto Nacional 

do Seguro Social em desfavor de Maria de Fatima Almeida Ferreira (na condição de gestora dos recursos), 
Jose Craveiro de Souza, Maria de Nazare de Sousa Silva, Maria do Carmo Silva Bezerra, Luecy Pereira 
Castro Lima, Eirone Sousa de Aguiar e Evailde Pereira da Silva (os demais na condição de beneficiários), 
em razão da habilitação e/ou concessão irregular de benefícios pagos pelo INSS em decorrência de atos 
então praticados na Agência da Previdência Social em Imperatriz (MA) entre 1995 e 1998; 
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Considerando que transcorreu prazo superior a cinco anos entre 30/11/2017 (emissão do Parecer 
138/2017/DAJ, opinando, em processo administrativo disciplinar, pela aplicação de penalidade de 
suspensão à responsável Maria de Fatima Almeida Ferreira, peça 13) e 29/5/2023 (emissão do relatório do 
tomador de contas, peça 145); 

Considerando que “prescrevem em cinco anos as pretensões punitiva e de ressarcimento” (art. 2º da 
Resolução TCU 344/2022); 

Considerando que a “ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo”, desde que não tenha havido o trânsito em julgado do acórdão 
condenatório antes da publicação da Resolução TCU 344/2022 nem a remessa das peças processuais 
pertinentes aos órgãos competentes para a cobrança judicial da dívida (arts. 10 e 18 da Resolução TCU 
344/2022), condições presentes no caso concreto; 

Considerando que, por ausência de evidência na participação para a ocorrência das irregularidades 
objeto da TCE, devem ser excluídos do rol de responsáveis os nomes de Jose Craveiro de Souza, Maria de 
Nazare de Sousa Silva, Maria do Carmo Silva Bezerra, Luecy Pereira Castro Lima, Eirone Sousa de Aguiar 
e Evailde Pereira da Silva; e 

Considerando os pareceres exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 
Especial (peças 155-157) e pelo Ministério Público junto ao TCU (peça 158), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) excluir as responsabilidades dos beneficiários Jose Craveiro de Souza (CPF: 728.870.873-04), 
Maria de Nazare de Sousa Silva (CPF: 288.771.792-87), Maria do Carmo Silva Bezerra (CPF: 
270.641.663-72), Luecy Pereira Castro Lima (CPF: 489.450.643-20), Eirone Sousa de Aguiar (CPF: 
058.371.461-72) e Evailde Pereira da Silva (CPF: 617.099.053-87); 

b) arquivar o processo com fundamento nos arts. 2º e 11 da Resolução/TCU 344/2022; e 
c) comunicar a prolação do presente Acórdão ao Instituto Nacional do Seguro Social. 
1. Processo TC-023.045/2023-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Eirone Sousa de Aguiar (058.371.461-72); Evailde Pereira da Silva 

(617.099.053-87); Jose Craveiro de Souza (728.870.873-04); Luecy Pereira Castro Lima (489.450.643-20); 
Maria de Fatima Almeida Ferreira (074.815.003-04); Maria de Nazare de Sousa Silva (288.771.792-87); 
Maria do Carmo Silva Bezerra (270.641.663-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS - Imperatriz (MA). 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1690/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 4º, do Regimento Interno/TCU e o art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, considerando que 
a rubrica judicial relativa a plano econômico já foi excluída da estrutura remuneratória do interessado, em 
considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, sem 
prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, 
consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos: 

1. Processo TC-000.821/2024-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Raimundo de Franca Sobrinho (328.692.901-87). 
1.2. Órgão: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1691/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-000.940/2024-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Maria Arnilda Nogueira (007.178.428-43); Maria do Socorro Garcia da Silva 

(174.266.693-00); Rizete Marques de Paiva (232.458.403-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Ceará. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1692/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-000.968/2024-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Ana Bernadete de Almeida Nascimento (283.856.241-04); Iolanda Lopes de Souza 

(344.796.191-00); Maria Helena Nogueira dos Santos (314.049.101-82); Marilene Maurilio Dantas 
(345.947.011-91); Priscila Aparecida Gottardello (435.273.619-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1693/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-000.984/2024-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carlos Maidel da Luz (405.019.819-34); Iselen Abreu Florentino Ivanoski 

(184.148.852-68); Maria Hilda Macaneiro Ramos (320.678.799-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 1694/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-001.074/2024-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Adilson Guilherme Alcantara (180.496.994-04); Daniel Luiz de Lima Neto 

(233.708.904-53); Fabio Darlanieur Pires Trindade (322.815.524-20); Luiz Minervino da Silva Filho 
(101.120.654-49); Vilma Cabral dos Santos Silva do Nascimento (431.997.124-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1695/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-001.094/2024-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Sandra Cristina Serra Baruki (769.551.097-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Artes. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1696/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-001.170/2024-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Givaldo Amando Sales (183.156.154-91); Sonia Amorim Quintela Cavalcante 

(112.933.064-87); Vera Lucia Arroxelas Galvao de Lima (381.806.774-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1697/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-001.176/2024-2 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessados: Celia de Sousa Andrade (100.773.578-33); Guilhermina Aparecida Borges de 
Medeiros Silva (476.854.416-91); Robertson Alves Giani (248.516.806-78). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Triângulo Mineiro. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1698/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-001.190/2024-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Edson Vieira da Silva (476.989.186-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alfenas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1699/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-001.204/2024-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Simão Bargas da Costa (597.596.407-59). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1700/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-001.228/2024-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Edmeia Maria Barros da Silva (533.279.186-00); Jose Gonzaga Pereira da Silva 

(670.679.996-34); Lisete Celina Lange (685.890.509-04); Tania Margarida Lima Costa (253.920.266-72); 
Wania da Silva Carvalho (695.099.566-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 1701/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-001.240/2024-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Arnaldo Paulo de Souza (120.645.212-91); Darci Ferreira Lima (128.788.553-53); 

Fabiano Abutuwe Madu (424.259.641-34); Marcelo Antonio Elihimas (318.999.784-53); Wilton Jose dos 
Santos (276.232.114-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional dos Povos Indígenas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1702/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-001.265/2024-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Flavio de Souza Leao (813.798.627-87); Marcos Batisti (690.122.967-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro de Museus. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1703/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-001.296/2024-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria Marlucia Gomes Pereira Nobrega (273.405.703-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Piauí. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1704/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-001.314/2024-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Sandra Maria Pinheiro Veras (234.368.673-49). 
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1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1705/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-001.329/2024-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Robson Guimaraes Silva (742.870.527-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1706/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-001.346/2024-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Francisco Antonio Tardin Tavares (742.515.037-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1707/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-001.391/2024-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Alda Ataide Queiroz (065.286.108-35). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 1708/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-001.402/2024-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Andre Luiz Quagliatto Santos (028.478.228-95). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Uberlândia. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1709/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-001.260/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Alcione Ferreira Andrade Cardoso (118.167.178-78); Ivone Garcia Rezek 

(200.756.698-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1710/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-001.559/2024-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Gabriel Santana Oliveira (061.623.383-39); Henrique Jorge Oliveira 

(093.889.073-53); Leonardo Lopes da Silva (023.592.863-15); Maria Jose Ferreira Santana 
(927.997.957-49); Nadge Vargas de Oliveira Almeida (374.310.805-49); Raimundo Nicolau Costa 
(063.443.303-25). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1711/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-001.637/2024-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Carlos Henrique Aires Santos (049.705.991-65); Cleomar dos Santos Correia da 

Silva (620.302.801-00); Edna de Abreu Silva (611.486.796-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério de Minas e Energia. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1712/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-001.658/2024-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Dulce Souza da Costa (177.332.002-53); Maria Luci de Castro Pires 

(880.943.834-53); Maria Margarida Farias Albuquerque (961.050.384-53); Raimundo Costa Matos 
(035.376.923-15); Risoleta Maciel de Figueiredo (571.278.755-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1713/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-001.723/2024-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Lucy Goncalves de Souza (749.911.327-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Relações Exteriores. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1714/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-001.787/2024-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Aurea da Silva Oliveira (634.826.227-87); Itanea Monteiro Ferreira 

(797.464.977-15); Juraci de Souza Cassiano (798.982.977-00); Maria Ana Marcelina Caballero de Oliveira 
(871.334.237-15); Tereza Ralinho dos Santos (529.388.244-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1715/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-001.879/2024-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Ana Lucia Americano Barcelos de Souza (325.424.966-68); Claudia Maria Pinto 

Coelho Ferolla (493.700.576-68); Mariangela Ferreira Braga (276.632.806-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1716/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-005.425/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Cleonilda Nunes dos Anjos (029.115.794-70); Heloisa Vieira de Melo 

(024.588.424-61). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1717/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-036.174/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Adair de Oliveira Goncalves (001.178.747-36); Anna Maria Barreto Souto 

(571.006.911-68); Geraldo Coutinho (313.434.738-53); Jovaldina Bitencourt Rodrigues (661.501.160-34); 
Lindalva Messias Alves da Silva (287.849.364-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 75641515.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 7 | n° 44 | Quarta-feira, 20/03/2024 107 

ACÓRDÃO Nº 1718/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-038.657/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Abilia Maria de Jesus Caldeira (167.228.099-00); Claudia Silvana Lima Bruno 

Marcato (613.041.156-15); Gilmar Donizeti Ramos da Rocha (818.842.738-15); Maria Lucia Franco de 
Araujo Holder (367.615.928-44); Renilda da Silva Guerra (020.276.654-39). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1719/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-038.750/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Paulo Cesar Santos Conceicao (884.764.135-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1720/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão especial de ex-combatente a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-013.307/2017-7 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 
1.1. Interessados: Celina Celia Chaves Pessoa (110.225.664-15); Josefa Cassia de Souza Marcone 

(219.083.114-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1721/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão militar a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-013.016/2021-0 (PENSÃO MILITAR) 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 75641515.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 7 | n° 44 | Quarta-feira, 20/03/2024 108 

1.1. Interessados: Cassia Alessandra Maciel Fagundes (008.111.310-25); Jader Gabriel Figueredo 
Fagundes (037.664.630-63); Taline Castro da Silva (845.848.660-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1722/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 9º da Resolução/TCU 353/2023, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de pensão militar a seguir relacionado, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento do interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-013.279/2009-2 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Jorge Almeida do Prado (369.661.260-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Terceira Região Militar. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1723/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão militar a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-036.637/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Maria de Lourdes Silva Ferreira (021.583.087-37). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1724/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão militar (reversão) a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-038.851/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Berenilde Penedo de Oliveira (428.591.827-72); Cirlene Penedo dos Santos 

Malafaia (768.637.787-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 1725/2024 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada em cumprimento ao 

Acórdão 121/2012 - Plenário, prolatado nos autos do TC-004.488/2010-5, de minha relatoria, em razão de 
irregularidades encontradas em contrato firmado entre o Grupamento de Apoio do Rio de Janeiro e a 
sociedade empresarial Prescon Projetos Estruturais e Construções Ltda., para construção do Centro de 
Treinamento de Especialistas da Escola de Especialistas da Aeronáutica (Contrato 069/GAPRJ/ 2005); 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 
Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 
em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peças 362 a 364) manifestou-se pela ocorrência da prescrição intercorrente, 
sugerindo, com fulcro nos arts. 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, 
posicionamento que contou com a anuência do Ministério Público junto ao TCU, representado pelo 
Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado (peça 365); 

Considerando que, no caso concreto em exame, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 
principal ocorreu em 3/12/2010 (peça 2, p. 34/50, peça 3, p. 1/50 e peça 4, p. 1/43, todas do 
TC-004.488/2010-5), data do Relatório de Fiscalização 474/2010, por meio do qual se identificaram as 
irregularidades apuradas no presente processo (art. 4º, inciso IV); 

Considerando, que, consoante o Acórdão 534/2023 - Plenário (rel. Min. Benjamin Zymler), o termo 
inicial da contagem da prescrição intercorrente ocorreu em 25/1/2012 (peça 1), data de prolação do Acórdão 
121/2012 - Plenário, por meio do qual se determinou a constituição do presente processo, sendo o primeiro 
marco interruptivo da prescrição ordinária; 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 
(item 19 da instrução, peça 362, p. 3), e atentando que o intervalo havido entre a instrução da então 
SecexDefesa, de 29/11/2016 (peça 343), por meio da qual aquela unidade técnica solicitou a manifestação 
da então Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Urbana acerca do suposto superfaturamento decorrente 
de pagamentos por serviços não executados no âmbito dos segundo e sétimo termos aditivos ao Contrato 
69/GAP-RJ/2006, e a instrução da AudUrbana juntada à peça 362, de 31/1/2024, a qual se manifestou pela 
ocorrência da prescrição intercorrente das pretensões punitiva e ressarcitória no caso em exame, foi superior 
ao triênio previsto no art. 8º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, o que caracteriza a prescrição 
intercorrente; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 8º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 
aos responsáveis, ao Grupamento de Apoio do Rio de Janeiro - GAP-RJ e à Diretoria de Engenharia da 
Aeronáutica - Direng, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-007.189/2012-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Amilton de Albuquerque Santos (430.092.637-91); Antonio Gomes Leite Filho 

(581.037.168-04); Carlos Henrique Santoro (017.058.808-43); Herman Rubens Walenkamp 
(261.746.007-00); Israel Batista Ferreira (202.378.127-20); Jurema Santos Rozsanyi Nunes 
(594.317.767-15); Lidia Maria Ferraz do Amaral (001.790.378-54); Luiz Carlos Lima (384.397.946-49); 
Marcos de Leu Araujo (021.614.587-28); Marina Maia dos Santos Bastos (773.754.167-53); Paulo Roberto 
Rohrig de Britto (004.434.761-87); Prescon Projetos Estruturais e Construções Ltda. (30.257.513/0001-43). 

1.2. Órgão/Entidade: Centro de Controle Interno da Aeronáutica; Escola de Especialistas da 
Aeronáutica; Grupamento de Apoio do Rio de Janeiro. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Governança e Inovação 

(AudGovernanca). 
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1.6. Representação legal: Sergio Giorgio Rita Fracassi, representando Prescon Projetos Estruturais e 
Construções Ltda; Regianne dos Santos Lito (43518/OAB-DF), Ricardo Rodrigues Figueiredo 
(15050/OAB-DF) e outros, representando Antonio Gomes Leite Filho; Janaina Augusto de Campos 
(11694/OAB-DF), Ricardo Rodrigues Figueiredo (15050/OAB-DF) e outros, representando Jurema Santos 
Rozsanyi Nunes; Pedro Albino de Paiva, representando Roberto Jorge Rita Fracassi; Pedro Albino de Paiva, 
representando Sergio Giorgio Rita Fracassi; Ursula Suaid Porto Guimarães Borges (34.558/OAB-DF), 
Guilherme Capriata Vaccaro Campelo Bezerra (44089/OAB-DF) e outros, representando Herman Rubens 
Walenkamp; Ricardo Rodrigues Figueiredo (15050/OAB-DF), João Estenio Campelo Bezerra (2218/OAB-
DF) e outros, representando Paulo Roberto Rohrig de Britto; Karina de Abreu Ruas, Isaac Cordeiro da 
Fonseca Neto e outros, representando Centro de Controle Interno da Aeronáutica. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1726/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, considerando o pedido de parcelamento formulado 

pelos Srs. Valdemir de Souza Santana, Miguel Sales Moraes e Cid Garcia Thome, e pela Sra. Roselany 
Mendonca Viana, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea “b”, e 
217 do Regimento Interno/TCU, em autorizar o parcelamento do débito constante do subitem 9.3.1 do 
Acórdão 3462/2023 - 2ª Câmara (R$ 25.632,35, em 1º/2/2016), em até 36 (trinta e seis) parcelas, as quais 
deverão ser atualizadas monetariamente, fixando o vencimento da primeira em 15 (quinze) dias, a contar 
do recebimento da notificação, e o das demais, a cada 30 (trinta) dias, na forma prevista na legislação em 
vigor, alertando aos responsáveis que a falta de recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento 
antecipado do saldo devedor (§ 2º do art. 217 do Regimento Interno/TCU), de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.565/2023-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Apenso: TC-023.811/2016-1 (Representação). 
1.2. Responsáveis: Adriano Simões Mendes (566.018.242-91); Cid Garcia Thome (274.562.002-97); 

Danielly Moreira de Souza (834.120.422-34); Marcia Cavalcante Napoles (464.015.392-91); Miguel Sales 
Moraes (184.063.942-34); Roselany Mendonca Viana (666.839.202-49); Valdemir de Souza Santana 
(130.691.952-53). 

1.3. Órgão/Entidade: Ministério do Trabalho e Emprego. 
1.4. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.7. Representação legal: Franciane Monteiro Cavalcante (6934/OAB-AM), representando Miguel 

Sales Moraes; Franciane Monteiro Cavalcante (6934/OAB-AM), representando Cid Garcia Thome; 
Franciane Monteiro Cavalcante (6934/OAB-AM), representando Valdemir de Souza Santana; Franciane 
Monteiro Cavalcante (6934/OAB-AM), representando Roselany Mendonca Viana. 

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1727/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, inciso V, alínea “a”, 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno/TCU, c/c o art. 7º, inciso II, da 
IN/TCU 71/2012, em determinar o arquivamento dos presentes autos, sem julgamento de mérito, por 
ausência dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, sem prejuízo 
de encaminhar cópia desta deliberação à Secretaria de Saúde do Estado do Piauí e ao Fundo Nacional de 
Saúde, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-019.983/2022-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Estado do Piauí (06.553.481/0001-49). 
1.2. Entidade: Fundo Nacional de Saúde/MS. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1728/2024 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, em desfavor do Sr. Danilo Tertuliano de Arêa Leão, em 
razão da omissão no dever de prestar contas dos recursos repassados por força do Termo de Concessão de 
Auxílio Financeiro - Processo CNPq 441409/2013-0 (peças 10/11), o qual teve por objeto a concessão de 
auxílio financeiro para o projeto “BovControl 2.0”; 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 
Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 
em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peças 38 a 40) manifestou-se pela ocorrência da prescrição quinquenal das 
pretensões punitiva e ressarcitória perante o TCU, sugerindo, com fulcro nos arts. 2º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, posicionamento que contou com a anuência do 
Ministério Público junto ao TCU, representado pela Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
(peça 41); 

Considerando que, no caso concreto em exame, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 
principal ocorreu em 4/10/2015, data em que as contas deveriam ter sido prestadas (art. 4º, inciso I); 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 
(item 18 da instrução, peça 38, p. 2 e 3), e atentando que o intervalo havido entre a data em que as contas 
deveriam ter sido prestadas, em 4/10/2015, e a Notificação do responsável pelo Ofício 278/2021 - 
SEPFT/COETP/CGEAO (peças 14 e 15), em 11/3/2021, por meio do qual foi feita a cobrança da prestação 
de contas, foi superior ao prazo quinquenal fixado pelo art. 2º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, o que 
caracteriza a prescrição principal; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 2º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 
ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico e ao responsável, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-039.738/2023-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Danilo Tertuliano de Area Leão (295.588.048-51). 
1.2. Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ENCERRAMENTO 
Às 11 horas e 13 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, a ser aprovada 

pelo Presidente e homologada pela Segunda Câmara. 

ELENIR TEODORO GONCALVES DOS SANTOS 
Subsecretária da Segunda Câmara 

Aprovada em 18 de março de 2024. 

AUGUSTO NARDES 
Presidente 

(Publicado no DOU Edição nº 55 de 20/03/2024, Seção 1, p. 138) 
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